Métodos Logicos e Dialécticos

Mario Ferreira dos Santos

I Volume

3 Edicao (1962)

Enciclopédia de Ciéncias

Filos6ficas e Sociais



Sumario

1 Preliminares

1.1 Obras de Mario Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . ..
1.2 Indice original . . . . . L
1.3 Prefacio . . . . .

2 A Légica e a Dialéctica

3 A Primeira Operacao do Espirito

3.1 O conceito . . . . .
4 Do Conceito

5 Do Térmo
5.1 Divisoes dos termos . . . . . ..,

5.2 Do nome e do verbo . . . L s,

6 Dos Universais

6.1 Dos predicaveis . . . . . . . . L
6.1.1 Do geénero . . . . . . .. e
6.1.2 Daespécie . . . . . . L
6.1.3 Dadiferenca . . . . . . . .
6.1.4 Do proprio. . . . . . . . e
6.1.5 Do accidente . . . . . . .

7 Das Categorias (A Substéancia)
7.1 Asubstancia. . . ... e

7.2 Accidente predicamental . . . . . ... ...

8 Da Qualidade Predicamental

8.1 Do habito . . . . . . e
8.2 Da paixao (passio) . . . . . . . ...
8.3 Da relacao predicamental . . . . . . . . ... Lo



10

11

12

13

14

15

16

8.4 Da accao e da paixao predicamental . . . . . . . . ..o oL
8.5 Do ubi (do onde) predicamental . . . . . .. ... L

8.5.1 Do lugar predicamental . . . . . . .. ... oo Lo
8.6 Do quando predicamental . . . . . . . ...
8.7 Do habito predicamental . . . . . . . ...

8.8 Dos postpredicamentos . . . . . . . ..o e

A Segunda Operacao do Espirito

9.1 Das proposiCoes . . . . . . . . .. e e
9.2 Divisao das proposicoes segundo a forma . . . . .. ..o o oL
9.3 Divisao da proposicao segundo a quantidade . . . . . . ... ..o
9.4 Divisao da proposicao segundo a unidade . . . . .. ... .00
9.5 Dadefinicao . . . . . . ..
9.6 Leis da definicao . . . . . . . .
9.7 Do emprego da definicao . . . . . . ..o
9.8 Algumas regras para as definicoes . . . . . . ..o
9.9 Viadadefinicao . . . . . ...

9.10 Comentarios dialécticos . . . . . . . . .

Exame Dialéctico das Relacoes entre o Sujeito e o Predicado

10.1 Os predicamentos . . . . . . . . . . e e e

10.2 Darelacao . . . . . . . o o e
Da Supléncia

Exame Dialéctico dos Conceitos Universais

Dialéctica do Conceito

Da Terceira Operacao do Espirito

Do Silogismo - Exame Sintético

Exame Analitico do Silogismo

17 Primeira Figura

18

19

20

Segunda Figura
Terceira Figura

Quarta Figura

i

39
39
40
41
42
42
43
43
44
44
44

47
20
33

59

69

75

89

91

95

97

101

103

105



21 Quinta Figura

22 Reduccao a Primeira Figura

23 Métodos Praticos do Silogismo

24 Comentarios Finais

25 Alguns Silogismos Defeituosos Quanto a Forma

26 Da Eqiiipoléncia

26.1 Dasilagoes . . . . . . . . L

27 Das Conversoes das Proposigoes (Juizos)

28 Reduccao Indirecta ao Impossivel

28.1 Da divisao . . . . . . . .

28.2 Fundamento e regras da divisao . . . . . . . . ... .. ... ..

29 Dos Juizos Modais

29.1 Outros esquemas das proposicoes modais . . . . . . . . .. ... ..

30 Dos Silogismos Hipotéticos

30.1 Das proposicoes condicionais . . . . . . . . . . .. ... ... .. ..

31 Os Chamados Silogismos Disjuntivos
32 Do Dilema

33 Do Método

34 Exemplo do Método Heuristico

35 Classificacao do Método

35.1 Dos métodos analiticos e sintéticos . . . . . . . . . .. ... . ...

il

107

109

111

117

119

123
123

125

129
129
130

133
133

137
137

141

143

145

147

151



Capitulo 1

Preliminares

METODOS LOGICOS

E
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1.3 Prefacio

Esta obra nasceu da conviccao de uma necessidade peculiar a nossa época. Ninguém pode negar, ao
examinar o espetaculo moderno, que a inteligéncia humana afunda-se nas brumas da confusao que
invade todos os sectores. Nunca se pensou de modo tao heterogéneo e tao vério, nunca as idéias
mais opostas estiveram tao vivas em face umas de outras, e também nunca opinioes tao descabeladas
conseguiram impor-se a vastos circulos intelectuais, como se verifica em nossos dias.

Na verdade, se observarmos com cuidado as causas de factos que tanto entristecem os que desejam
uma humanidade mais sa, temos que debitar tal estado de coisas a fraca maneira de pensar do homem
modemo, que facilmente se enleia nas teias de aranha de abstrusas ou de falsas idéias, e acaba por
perder o norte, e desviar-se por caminhos que cada vez mais o afastam do que desejaria alcancar.
Esse estado de crise intelectual, que delineamos em “Filosofia da Crise”, é a causa, sem duvida, do
desespéro que domina muitas consciéncias.

O surgimento desta obra tem, entre muitos, o intuito de contribuir, dentro das nossas forcas, para
sanear o pensamento e os modos de pensar, a fim de permitir que cada um possa guiar a si mesmo
na busca do que ha de mais elevado, e que tanto lhe oprime o coracao e desafia a inteligéncia.

Esta obra, que é simultaneamente de Logica e de Dialéctica, de Logica porque examina o que ha



de positivo na velha logica classica, e de Dialéctica, porque traz as mais solidas contribuicoes que
o raciocinar de nossos dias construiu, tem a finalidade, também, de permitir a construccao de um
raciocinar concreto, mas fundado na solidez do que de maior a humanidade ja conquistou. Tratamos,
nela, dos conceitos, dos juizos, do raciocinar discursivo, das oposicoes, tao importantes na Loégica,
das relagoes que se formam entre os métodos logico-formais e as dialécticos-ontologicos, sempre com
o intuito de fornecer ao leitor os meios ja condensados, seleccionados para um uso mais facil, dentro,
naturalmente, dos limites que o raciocinar humano permite.

Demoramo-nos, sobretudo, no estudo das distingoes, que tanto celebrizaram os escolasticos, e o
fizemos por razoes ponderaveis.

E sem divida o uso das distincoes uma das grandes conquistas da logica escolastica e pertence ao
cabedal das grandes realizacoes filoséficas do ocidente. Nao ha a menor duvida de que o emprégo das
distingoes exige uma acuidade capaz das mais profundas e raras subtilezas. A verdade é que todo
saber, como toda ciéncia, € um héabito que se adquire, e o exercicio continuado permite que a acuidade
seja constantemente despertada e desenvolvida, favorecendo a capacidade de distin¢ao. Aquéles que
sao dotados de mente filoséfica tém naturalmente maior facilidade para ver distintamente onde outros
veem confusao. Contudo, essa capacidade, que parece inata, pode ser alcancada também através do
esforco pessoal.

A pouca familiaridade do homem moderno, pretenciosamente culto, com a escolastica, é a causa,
sem duvida alguma, do pensar ser tao deficiente, e de alguns se julgarem outros colombos, quando,
na verdade, sao apenas descobridores de velhas formas, ja valorizadas pela ancianidade.

As chamadas contribuicoes modernas a Logica nao tém o valor exagerado que lhes emprestam seus
autores. E encontramos maior seguranca, maior ambito e maior firmeza no emprégo do velho modo
de pensar, que em muitos métodos modernos, que nao podem sequer prescindir deéles. Contudo,
nao queremos negar certa contribuicao moderna. Inegavelmente, a Dialéctica, como é entendida
hoje, tem oferecido meios para evitar o raciocinar abstractista, e permitir um mais sélido raciocinar
concreto. Mas, tais contribuicoes vem envolvidas com muitos erros, com muitas falsas proposicoes,
e métodos deficitarios e insuficientes, que foram superados, com antecedéncia, por métodos que o
tempo guarda em seu passado, e que a ignorancia de muitos nao permite déles tomar conhecimento,
nem sequer saber usa-los.

Este livro surgiu com a finalidade de oferecer ao estudioso moderno o que havia de mais solido
e aproveitavel para o recto pensar. Sabemos que o homem de hoje, ante o frenético de sua vida,
nao dispoe do tempo de que dispunham os antigos para dedicar-se a um estudo mais demorado dos
métodos de raciocinar, de reflectir. Esta a razao por que julgamos que seria de bom alvitre reunir,
numa obra manuseavel, o maximo das regras uteis, procurando, sempre que possivel, a demonstracao
imediata, a fim de favorecer a realizacao de um desejo que anima vivamente a todos.

Por outro lado, nao é de admirar a ignorancia que exibem muitos sobre as grandes contribuicoes do
passado. Basta que se examine a Franca, que é um pais tido como imensamente culto, e por alguns
até como o mais culto do mundo. Pois bem, ai, cérca de 90% dos professores das escolas superiores sao
ateus declarados. Como tais, afastam-se sistematicamente do estudo da obra dos medievalistas, com
um gesto despectivo e de suma auto-suficiéncia. A maior parte, ante a impossibilidade de conseguir
qualquer fundamento para as suas afirmacoes, falhos de um exame mais sélido do que constitui o
campo do saber, tornam-se agnosticos, ou cépticos, e insuflam na juventude um cepticismo que ja esta
dando seus frutos. Essa juventude sem firmeza em suas idéias é présa facil de qualquer barbarismo
cultural (perdoem a aparente contradi¢ao), e sem fé, nem confianca em si mesma, entrega-se ao
imediatismo mais torpe e, o que é mais deploravel, torna-se inapta a realizar obras superiores. Nao
é, pois, de admirar que mais de duzentos anos de pregacao céptica e agnéstica tenham de alcancar
o estado a que assistimos: um deserto que cresce cada vez mais, dentro dos homens e a sua volta,
uma auseéncia quase completa das obras de valor que enobreceram o passado. Nunca houve tantas
universidades, tantas escolas; nunca se publicaram tantos livros, também nunca uma literatura foi



tao fragil, tao sem expressao como a de nossos dias. Desapareceram do cendrio da filosofia os gigantes
que ponteavam os caminhos do passado. Alguns, deficitarios, aticam-se numa luta sem quartel contra
a Filosofia, negando-lhe valor, porque nao lhes da ela o conhecimento da verdade integral, expressao
que anda em tantos ldbios. Antes de falarem na verdade integral, deviam éles perguntar a si mesmos
que entendem por verdade. E o mais espantoso, em tudo isso, é que se tal pergunta lhes é feita, logo
respondem que nao sabem o que é, e alguns, para revelar maior talento, aproveitam a passagem do
Novo Testamento, quando Pilatos perguntou a Cristo o que era verdade. Cristo nao respondeu, nem
poderia responder. A pergunta de Pilatos denunciava-o. Quem faz tal pergunta, revela, desde logo,
ignorancia. A melhor resposta s poderia ser o siléncio e o volver do rosto. Foi o que Cristo féz.

O que temos de fazer hoje é construir. Na realidade, o espirito destructivo, o demoniaco, vence
em quase todos os sectores deéste periodo histérico que vivemos e, sobretudo, neéste século, que
talvez sera cognominado pelos vindouros “século da técnica e da ignorancia”, porque se ha néle um
aspecto positivo, que é o progresso da técnica, que chega até as raias da destruicao, a ignorancia
aumenta desesperadoramente, alcancando limites que a imaginacao humana nem de leve poderia
prever. Mas, o que é mais assombroso é a auto-suficiéncia do ignorante, o pedantismo da falsa
cultura, a erudicao sem profundidade, a valorizacao da memoria mecanica, do saber de requintes
superficiais, a improvisacao das solucoes ja refutadas, a revivescéncia de velhos erros rebatidos e
apresentados com novas roupagens. Tudo isso é de espantar.

Por essa razao estamos certos de que nossa obra cumpre um papel: a de oferecer meios aos bem-
intencionados para que possam seguir, pelos caminhos mais seguros, em busca de conhecimentos mais
sérios, e para que possam mais facilmente encontrar melhores solugoes para os problemas intelectuais
que os afligem. E ésses meios constituem, constructivamente, o que chamamos de dialéctica concreta.'

Mario Ferreira dos Santos

!Procuramos nesta obra reunir passagens de autores diversos, de reconhecido valor e critério, com o intuito de ofere-
cer ao leitor a maior soma possivel de conhecimentos distintos e nao confusos, que lhe permitam manejar com seguranca
0 pensamento, e evitar cair nos velhos, nos cedi¢os erros que tantos males ja produziram e bastante infelicitaram a
humanidade.

Fundamo-nos nas obras de conspicuos autores, despreocupados em apontar a autoria dos argumentos e distingoes,
porque éles ja formam patrimonio do acervo cultural da humanidade. Ademais, seria dificil, se nao impossivel,
estabelecer com seguranca a paternidade das objeccoes e das solucdes, pois repetem-se elas em obras diversas, de
tendéncias as mais variadas.



Capitulo 2

A Loégica e a Dialéctica

No sentido aristotélico-tomistico, a Logica é a arte de dirigir o proprio acto da razao, no que se
refere a0 homem, de modo a ordena-lo a facilmente proceder sem erros. Existe, assim, uma légica
natural, a qual decorre do poder natural do intelecto humano, em sua actividade raciocinadora, e
uma légica artificial (ou artificiosa), que é constituida pelos hébitos adquiridos pelo intelecto ja
por eéstes classificados, divididos, ordenados para a consecucao dos bons raciocinios.

Para atingir uma ciéncia em estado perfeito, é impressindivel a Légica. Sem ela, o homem alcanca
apenas uma ciéncia em estado imperfeito.

O conceito de ciéncia implica um conhecimento certo e evidente. Pelo simples acto de raciocinar,
essa ciéncia nao nos estd garantida. Para que alcancemos a ciéncia em estado perfeito - porque nao
basta apenas a plena noticia do objecto pertencente ao conhecimento, mas a capacidade de discorrer
sobre éle sem receio de erros - impoe-se o estudo da arte de pensar. A ciéncia em estado imperfeito
pode levar a conclusoes falsas, embora partindo de principios de per si evidentes e certos. Todos ésses
percalcos, que sofre o homem no seu peregrinar através das idéias, levou-o a preocupar-se com o0s
meios mais habeis que lhe permitam o exame seguro do pensamento, e palmilhar o caminho do bom
raciocinio, sem o perigo dos erros que possam afasta-lo da verdade. Para os escolasticos, a Logica é
necessaria para alcancar a ciéncia em estado perfeito. Alguns afirmam que pode o homem alcancar a
verdade sem a Ldgica, como, por exemplo, os conimbrenses; mas os tomistas afirmam que, sem ela,
¢ impossivel um conhecimento em estado perfeito.

Ora, desde logo, surge-nos uma pergunta, cuja resposta permitira concluir com seguranca quanto
aos postulados que acima descrevemos.

A pergunta é a seguinte: existe realmente a Logica?
E se existe, é realmente necessaria, ou nao?

Como éste livro é uma obra de metodologia dialéctica, e pretende dar a quem o consulte os
meios habeis para examinar os pensamentos, analisar os raciocinios e os meios de conhecimento
neste ambito, poucas serao as vézes em que seremos forcados a penetrar no sector teorico, a fim
de demonstrar a validez de nossas afirmativas, pois, do contrario, transformariamos éste livro numa
Filosofia da Légica e da Dialéctica, e nos afastariamos do fim almejado. Contudo, é inegavel que, no
proceder raciocinativo do homem, surgem intimeras ocasioes em que o pensamento nao s vacila como
claudica, a ponto de erros parecerem aos menos avisados como verdades definitivas. O aspecto sub-
jectivo da evideéncia, que se funda numa convic¢ao, na adesao firme do nosso espirito sem vacilacoes
e sem temor de errar, e que muitos confundem com a fé, termina, em face do suceder dos factos
ou do préprio raciocinio, por revelar que a verdade que vivéramos ocultava um grave érro. Tudo
isso justifica e valoriza o imenso trabalho através da ronda dos séculos, que empreenderam os gran-
des filésofos na busca afanosa de encontrar regras e normas seguras que permitissem um raciocinio
isento, tanto quanto possivel, de erros. A Logica justifica-se pela propria deficiéncia humana. E seria



ingenuidade afirmar que ésse conjunto de conquistas nao constituisse ja um corpus logicum tao
util ao homem que se dedica a perscrutacao do que a natureza, e éle mesmo, lhe ocultam aos olhos
e até a inteligéncia. Nao ¢, assim, a Légica um mero habito, mas a reuniao coordenada das regras
e normas alcancadas, justificadas pela experiéncia. E um hébito operativo, regulado por normas
certas e determinadas, e tendente a um fim: o raciocinio sem erros. E inegavel, como se vé na teoria
do silogismo, que, obedecidas as regras fundamentais, é impossivel o érro, o que demonstra haver
um conhecimento certo e evidente na Légica, que é o que lhe da as caracteristicas de ciéncia. E ela
uma arte, e também uma ciéncia. Aristételes a considerava a arte de inquirir, a qual, fundando as
demonstracoes, tornava-se, afinal, uma ciéncia demonstrativa.

Como ciéncia, a Légica tende a estabelecer normas universais de raciocinio. Classicamente, o seu
objecto é o ente da razao. Este objecto formal existe objectivamente no intelecto, mas fundamen-
tado nas coisas.

Os escolasticos consideravam como ente de razao aquéle que apenas existe objectivamente no
intelecto, assim como o conceito de espécie, de género. Mas, tais conceitos tém um fundamento in
re, porque se sao carentes de uma entidade prépria, se nao existem de per si, nao se lhes pode negar
positividade, pois referem-se ao que ha em comum na natureza.

H4, ainda, outros conceitos de razao, com fundamento in re, que se caracterizam pela privacao de
ser, como, por exemplo, os conceitos treva, sombra, nada, os quais nao tém nenhuma existéncia,
senao na razao, mas possuem positividade por referéncia, com fundamento in re, consistente aquela
na caréncia, na privacao de alguma coisa que é. O conteido concreto de tais conceitos da razao
foram por nés devidamente examinados em Filosofia Concreta, e esta maneira de visualiza-los é
de magna importancia para o exame dialéctico, como veremos.

A Légica Formal ordena os conceitos de modo meramente formal, abstraindo-os da matéria,
enquanto a Légica Material ordena-os, repondo-os na matéria.

A Loégica é uma ciéncia pratica e especulativa para muitos, e apenas especulativa para outros. Diz-
se que é pratico o que tende para a obtencao de um fim eficiente; por sua vez, o especulativo tende
apenas para uma cognicao. Enquanto o pratico faz, o especulativo tende ao saber. Nesse sentido, a
Légica seria especulativa. E inegavel que é ela uma arte préatica, mas eminentemente especulativa.

O objecto da Logica é o ente de razao légico. Ora, o ente de razao é o que existe apenas
no intelecto. Mas se tal ente nao tem um correspondente fundamento in re, é éle passivel de
duvida quanto a sua validez. Esta ¢ a razao por que a Légica Formal exige providéncias analiticas
posteriores, sob pena de perder-se num logicismo perigoso. Esse fundamento surge na légica cldssica
com o nome de segundas intencgoes. Essas segundas intencgoes do ente sao propriamente, o
l6gico, o objecto formal da Logica, que se funda na relagao de razao. Entre essas segundas intencoes,
podemos distinguir: os conceitos, que surgem da primeira operagao do espirito; o juizo, que constitui
a segunda operacgao; o raciocinio e a argumentagao, que sao a terceira operagao.

Podemos agora comparar a Logica com a Dialéctica no sentido que a usamos, pois a demonstracao
da sua validez ja foi por nés realizada em “Légica e Dialéctica”. A segunda nao exclui a primeira,
como o demonstramos na obra citada. Contudo, tem ela um outro papel, que consiste em procurar
outras vias para o raciocinio, sem deixar de aplicar as normas da Légica Formal. A Dialéctica realiza,
assim, uma operacao através de diversas vias pensamentais, e busca dar uma solidez concreta a
Légica, evitando os perigos do logicismo. Propriamente tem ela essa finalidade, porque o logicismo,
devido a acentuacao do abstractismo, pode levar o homem a tomar como ente real, e existente de
per si, o ente puramente de razao. A aplicacao da Dialéctica é assim completiva e eminentemente
concreta. E o que demonstraremos a seguir, depois de analisar o conceito para a Logica Formal.

E um dos preconceitos mais arraigados na modernidade o de julgar-se que os trabalhos légicos,
realizados pelos medievalistas, foram superados pelas contribuicoes que ldgicos modernos oferece-
ram. Essa ingénua (se é que hd ingenuidade) confusao deve-se, em grande parte, a maior ou menor
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ignorancia sobre os trabalhos do passado.

’

E um grave érro confundir o processo filosofico medievalista como sendo apenas um processo da
filosofia catolica. Realmente, se os filosofos désse periodo devotavam-se preferentemente a justi-
ficacao filosofica dos dogmas da Igreja, é preciso, no entanto, nao esquecer que a Filosofia, como tal,
prosseguia, e realizava a mais completa andlise que o homem jamais féz em qualquer tempo.

Se o filosofar se deu, nesse periodo, dentro do ambito da Igreja Catodlica, é preciso nao esquecer,
sobretudo aqueles que dela se afastam ou que a combatem, que a filosofia continuava, e nao sofreu
nenhuma solucao de continuidade. Se Tomas de Aquino, como catdlico, pode causar arrepios ao
moderno descrente e adversario da Igreja, nao pode éste, se honestamente se preocupar com os temas
de filosofia, deixar de reconhecer o grande valor como filosofo daquele que foi, sem divida, um dos
maiores que a humanidade conheceu. Nota-se, em obras de autores modernos, como enciclopédias
filosoficas, diciondrios, etc., um tratamento simplesmente absurdo quando se referem as seguras
figuras do passado, em paralelo as duvidosas mentalidades modernas. Espanta a quem se dedica
ao estudo da Filosofia, e nao apenas de um periodo désse processar, que figurem em dicionarios um
Bergson ou um Gabriel Marcel ou um Schopenhauer com proporcoes mais avantajadas que um Tomas
de Aquino, ou um Duns Scot, ou um Suarez, ou um Sao Boaventura. O desconhecimento quase total
da obra de tais autores ¢ a culpa da confusao e da ingénua afirmativa de alguns modernos, que
apresentam como novas contribuicoes velhas verdades ja sabidas desde os gregos, ou, entao, afirmam,
como novos problemas, velhos erros ja refutados com a antecedéncia de séculos.

Ao examinar as contribuicdes modernas feitas a Logica, por autores como Stuart Mill, Hamilton,
Goblot, Husserl, para citar apenas alguns, espanta-nos a nova messe de erros e confusoes, pois
essas contribuicoes, quando novas, sao falsas e, quando verdadeiras, sao apenas velhas verdades ja
estabelecidas. Basta observar-se a obra de um autor moderno, cuja notoriedade é inegavelmente
grande, e que revela completa ignorancia das contribuicoes medievais. Trata-se de Husserl, cuja obra
“Investigacoes Ldgicas” teve tanta repercussao, e sobre a qual queremos nos referir!.

Husserl proclama sua ignorancia quanto aos trabalhos l6gicos dos medievalistas, cujo conhecimento
sO teve através, quanto muito, de Wolf, ou de duvidosos autores, que sobre os mesmos trataram, e
que nao estavam sempre a altura de entendé-los.

Diz, por exemplo, que “nao haviam os antigos alcancado a uma légica pura, e isto se devia por
nao terem compreendido nem definido retamente seus conteidos e sua extensao”. Desconhece, sem
duvida, os trabalhos que tomistas e escotistas realizaram na busca de uma logica especulativa, assim
como Alberto Magno, os conimbrenses, Suarez e Vasquez dedicaram-se a construcao de uma logica
préatica (utens). Quando procura afirmar que a Ldgica é uma ciéncia, como se tal afirmativa fosse
nova, alega que os antigos haviam-na construido apenas como uma arte, e chega a concluir que
a definicao mais justa que se pode dar é a do Schleiermach: “a arte do conhecimento cientifico”.
Desconhece que ha séculos atras, ja se dizia que a logica: “est scientia speculative et ars liberalis
ordinativa conceptum ad veritatem attingendam.” E encontramos em Tomas de Aquino in Boeth, de
Trin. q.5 a.1 ad 2, e nos comentarios a Metafisica de Aristoteles lect. 4 n 476 sq. e nos comentarios
aos Topicos 1 18 e VIII 14, clarissimas declaracoes sobre o caracter cientifico da Logica, e nao apenas

LA tolice de muitos, que se dedicam ao estudo da filosofia, caracteriza-se pela conviccdo infantil de que os medi-
evalistas foram totalmente superados. Citar Tomds de Aquino, ou um Santo Agostinho, ou um Sao Boaventura, ou
um Duns Scot, ou um Suarez, parece-lhe retrocesso. Julgam que quem assim fizer decai, volve as origens infantis
da Filosofia, reverte ao primarismo. E essa uma notavel contribuicao do espirito burgués, que julga sempre, em seu
sentido equivoco de progresso, que o hoje supera o ontem, e que serd, por sua vez, superado pelo amanha. O modismo,
que domina na sociedade burguesa, impregna de tal modo o espirito de tais estudiosos, que éles julgam perda de tempo
volver os olhos para os autores do passado. E nao é de admirar que em algumas escolas de filosofia se passe de Platao
e Aristiteles para Descartes, dando-se um salto na Histéria, como um acrobata de circo.

Veriam tais senhores, se acaso pudessem ler a obra dos medievalistas (a qual convenhamos, é dificil em seus aspectos
gerais), que muitas das suas descobertas sao velhos erros refutados com antecedéncia, bem como veriam que ha muita
coisa que lhes falta saber e que nem de leve suspeitam que ignoram.
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como um “Organon”, como um instrunento do conhecimento.

Por outro lado, é um érro afirmar que os escolasticos cingiam-se apenas a logica aristotélica, e que
julgassem que ela nao fosse sujeita a ampliagoes e contribuicoes, pois muitas foram as inovagoes que
aqueles fizeram.

Nao queremos com isso negar qualquer valor ao trabalho de Husserl, mas apenas queremos situa-lo
dentro do ambito dos estudos l6gicos, nao como uma obra de superacao, mas sim como a contribuicao
de quem ignorava o que ja havia sido feito, e que, em sua candura, acreditava estar trazendo novas
contribuigoes, que, na verdade, no que tém de legitimas, ja haviam sido incorporadas ao campo dos
estudos logicos medievalistas.

Assim quando diz: “Ignoravam, pois, os logicos formalistas a diferenca entre as leis teoréticas, os
principios logicos puros, que s6 regulam o conhecimento por virtude daquela conversao em normas, a
qual estao predestinadas, e as leis normativas, que ja tém por si mesmas, e essencialmente, o caracter
de preceitos”, sem duvida quer referir-se aos formalistas que éle conhecia, que nao eram os medievais.

Nao é de admirar que, com ingénuo espanto, pergunte em certa ocasiao: “Mas se perguntara como
foi possivel que a Légica, seguindo caminhos extraviados, tenha chegado a ser uma das disciplinas
filosoficas mais desenvolvidas, seguras e perfeitas”, nem que na mesma obra faca uma afirmacao como
esta: “em sentido geral, aceitamos a distincao entre légica pura e légica aplicada, ja feita por Kant”,
como se essa distingao nao fosse muito mais antiga. Desconhece, pois, Husserl que ha uma légica
proemialis, que inclui a logica materialis (utens), a predicamentalis e a demonstrativa.

Nao queremos, com isso, afirmar que nao se deva ler a obra de Husserl. Ela oferece certa utilidade,
mas impoe-se tomar as devidas precaucoes para que nao se faca um juizo falso das realizacoes do
passado.

Freqiientemente, considera-se como origem da palavra dialéctica a palavra grega dialektikeé,
formada do prefixo dia e de logos, de onde dialogé, discussao, e o verbo dialegeyn, que signi-
fica tercar palavras ou razoes, conversar, discutir, como também o adjectivo dialektikds, o que é
concernente a discussao por meio do didlogo.

O prefixo dia, se indica reciprocidade, troca, também indica através de, alids o mais usado,
como vemos em palavras como diafano, diametro, diagonal, didstese, etc. Também é empregado
como passagem através de ...

Déste modo, podemos distinguir varias acep¢oes do térmo dialéctica:

Sentidos pejorativos Sentidos eminentes

arte de enganar; arte de esclarecer;

arte de discutir apenas com palavras; arte de descobrir a verdade através das idéias;
arte de persuadir apenas; arte da discussao;

arte do raciocinar absurdo. e também ldgica concreta (légica total).

Tomamo-la em seu sentido eminente, como arte de esclarecer e descobrir a verdade através das
idéias, e como logica concreta (légica total). E dizemos esclarecer, porque a alétheia, a verdade dos
gregos, que nao deve ser confundida com o nosso conceito faustico de verdade, nem com o aristotélico
de adequacao, significava a iluminacao, o clareamento, o iluminar do que estd em trevas®. Revelar
a verdade era vé-la, era penetrar por entre as sombras, e ver plenamente, com os olhos do espirito,

2 Alétheia é palavra formada do alfa privativo. e de lethes, esquecimento. Literalmente é o desesquecido, o que
foi relembrado.
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a beleza real das coisas. Tal era a verdade para os gregos. E como o espirito (nous) tem a razao
(logos), era através desta (did), que a luz poderia surgir, dissipando trevas, e revelar a alétheia,
que todas as coisas guardam em seu amago.

A Dialéctica, portanto, trabalhando entre trevas e luz, entre opinioes boas e mas, sopesando
valores, opinioes, nao podia ter melhor concretizacao que na discussao, no discorrer, no correr daqui
para ali, destas idéias para aquelas, portanto no didlogo, em que as partes colocadas em posicoes
diferentes, em pontos opostos, enfrentariam as opinioes diversas para, através delas (did), esclarecer.

E da oposicao, do por-se em face do outro (e posicao em grego é thesis, e oposicao antithesis), nao
seria dificil que surgisse muitas vézes um esclarecimento com-posto de ambas as posicoes opostas
(e syn-thesis é composicao).

Compreendendo assim, nao nos sera dificil penetrar nos seus grandes temas, desde que aceitemos:

a) Dialéctica é a arte de esclarecer por meio de idéias;

b) todo método dialéctico é o de por e opor opinides para observar os resultados do choque das
idéias opostas, contrarias, contraditorias ou distintas;

¢) pode a Dialéctica ser aplicada no campo das idéias, e também no campo da natureza, bem como
constituir uma cosmovisao, no que consistiria em considerar o ser finito como devir (num constante
vira-ser), o que revelaria uma razao interna de oposi¢ao de ordens, etc., como nés o realizamos em
nosso “Teoria Geral das Tensoes”.
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Capitulo 3

A Primeira Operacao do Espirito

3.1 O conceito

A simples apreensao, que é a primeira operacao do espirito, é o acto pelo qual éle capta noeticamente
alguma coisa. E o que a mente capta (de capio, ceptum, dai cum-ceptum) é o conteido do
conceito, que é construido pela mente e expresso na mente.

Assim, quando mentamos casa, pedra, sapiente, realizazamos actos de simples apreensao.

A cognigao é tema de Psicologia. Consiste, genéricamente, no acto imanente, consciente e in-
tencional, da noticia de alguma coisa, que se jecta ante (ob-jecta), adquirida por similitude ou
representacao do objecto.

Na cognicao hé, pois:

a) um acto, uma actuacao, que consiste numa modificacao de alguma capacidade subjectiva
(intelectual), accao imanente, que permanece (permanere) no proprio sujeito;

b) é consciente, porque é notado pelo sujeito, como algo que é notado;

c¢) é intencional, porque o acto cognitivo tende in, para o objecto, porque tende, apontando o
objecto;

d) por similitude, por semelhanga, por uma representacao do objecto; ou seja, por uma ori-
entacao esquematica que se assemelhe ao objecto, permanecendo sujeito, mas apontando o objecto,
nao fisicamente, mas intencionalmente, noeticamente, uma expressao viva do objecto, uma imitacao
esquematico do mesmo, uma representacao, uma nova apresentacao, uma semelhanca, uma imagem
(imago).

Dai a definicao de Tomas de Aquino: “Omnis cognitio fit secundum similitudinem cogniti
in cognoscente”, toda cognicao se realiza segundo uma semelhanca do conhecido no cognoscente;

e) o conhecido (cognitum) é construido pela mente e expresso na mente, porque é uma imagem
do objecto, construida com elementos mentais, mas permanecendo na mente.

Nao é a cognicao uma incorporacao fisica do objecto, mas uma representacao, uma imago, que
imita, por meios mentais, o que o objecto apresenta, por meio de uma assemelhacao dos esquemas,
que a mente dispoe em face do que o objecto apresenta.

H4, assim, uma cognicao sensitiva e uma cognicao intelectual.

A primeira é comum aos homens e aos animais. A segunda é propria do ser inteligente e do homem
como ser inteligente.

A cognicao sensitiva se realiza através dos orgaos dos sentidos, segundo as diversas reaccoes fi-
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siologico-psicologicas, que cabem a Psicologia descrever e estudar.

A cognicao intelectual, também chamada simplesmente intelecgao, distingue-se da primeira pela
ausencia de um orgao e por caracteristicas que sao totalmente proprias. Realiza-se através de uma
operacao, que consiste em extrair da coisa o que ela aponta de eidético através das notas que expressa,
semelhantes as notas esquematicas que a mente acomoda aos objectos. O objecto apresenta em bruto
uma série de semelhancas aos esquemas acomodados. Dos objectos, sao extraidas, intencionalmente,
notas semelhantes aos esquemas e ordenadas segundo ordens, que tivemos oportunidade de estudar no
“Tratado de Esquematologia”. O que permanece na capacidade sensitiva é o phantasma, o sensivel
dado em bruto aos sentidos, mas ja diferenciado por éstes, segundo a gama sensivel, a capacidade
sensivel dos mesmos. Desse phantasma, extrai (abstrai) as notas, segundo a capacidade intelectual;
ou seja, adequadas aos esquemas noéticos. A apreensao, a nocao ja esquematizada (species) repetida
na mente, segundo o modo de ser, da mente, e nesta expressa, ¢ o verbum mentis, o verbo mental,
que os antigos também chamavam terminus mentalis, intentio. (Species, que vem do antigo
specio, que significa contemplar, ver, tem o mesmo radical de speculum, espelho. Specula, em
latim, significa atalaia, lugar de observacao. A species é o que é observado na coisa pela mente na
mente, mas ja esquematizada, ordenada. Specto ¢é olhar, observar, ver. Também ideyn, em grego
é ver, dai idea, idéia e também eidos, no plural eide, sinonimo de species).

A idéia e a similitude do objecto expressa na mente cognoscente, sem ulterior afirmacao ou negacao.

Nao se deve confundi-la com o phantasma, que é o conjunto da intuicao sensivel, captada pelos
sentidos. A idéia nao ¢é algo material, retirado da coisa e incorporado na mente. E imaterial. E
a apreensao, nocao, espécie expressa, verbum mentis, terminus mentalis, intentio. Contudo,
todos ésses térmos tém significados préprios.

A apreensao é o acto pelo qual captamos intencionalmente o objecto; nogao (notio) o que é
notado da coisa; a espécie expressa ¢ a similitude expressa ou formal-actual da coisa na mente
percipiente; verbum mentis ¢é a expressao, manifestacao, a locucao interna, que a mente propoe a
si mesma do objecto; terminus mentalis é o no qual ou o em que termina a operacao do espirito
(térmo); intentio o que do objecto para o qual tende a mente; a forma inteligivel, a similitude que
representa o objecto; razao (ratio) o que é principio inteligivel da coisa.

Todos eésses vocabulos tém significados proprios e eram muito usados peles antigos escolésticos.
Nao perderam nem perderao nunca o seu valor, pois auxiliam a mais nitida compreensao do conceito,
do qual passaremos a tratar em breve.

O objecto da idéia é o que se jecta ante a mente (o que se objectiva na mente). Esse objecto
pode ser material ou formal. Material é o que pertence a coisa com todas as suas notas, que sao
os atributos, as propriedades, etc., que sao cognosciveis e podem manifestar-se.

Formal ¢ o complexo das notas que estao representadas hic et nunc (agora e aqui) na mente.

A compreensao da idéia ¢ o objecto formal da mesma, o conjunto das notas que sao represen-
tadas ou podem ser representadas; extensao da idéia sao todos os objectos aos quais pode convir
a compreensao e que podem ser representados na compreensao.

H4 uma relacao inversa relativa entre a compreensao e a extensao. Em geral, quanto maior a
compreensao, menor ¢ a extensao, e quanto maior a extensao, menor ¢ a compreensao. Assim a idéia
de ente é a de maior apreensao, pois inclui tudo quanto ao qual nao se pode dizer que é nada, mas é
a de minima compreensao, porque so se pode dizer o que se disse acima.

O acto apreensivo da idéia implica:

atencao, que ¢é o acto pelo qual a mente é dirigida para uma coisa; abstraccao, acto pelo qual
a mente, de entre muitos objectos cognosciveis, capta um, representando-o mentalmente sem ou-
tros. Vé-se que a abstraccao nao é em si uma falsa cognicao, embora seja uma cognicao imperfeita,
se considerada a coisa na sua totalidade como sendo apenas a maneira abstraida. A abstraccao é
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uma tomada da coisa separadamente, mas apenas mental. Gracas a capacidade abstractiva, pode-se
compreender a imaginacgao criadora, pela qual se forma a sintese entre objectos cognosciveis, consti-
tuindo com éles uma nova estructura esquematica, noética, como a montanha de ouro, o centauro. A
accao abstractiva, que revela a actividade precisiva (que realiza precisoes) da nossa mente, tem um
papel analisador, sem a qual nao se poderia compreender a sintese da imaginacao criadora. Se, por
outro lado, considerarmos os sentidos em seu funcionar, verificamos que, na intuicao sensivel, nos é
possivel, pela intencao, precisar crescentemente nossa capacidade intuitiva, dando maior intensidade
a um aspecto de uma coisa que a outro. Assim, podemos prestar mais atencao e precisar sensivel-
mente mais uma qualidade, ou o figurativo de uma coisa. A capacidade abstractiva intelectual da
nossa mente tem um fundamento na capacidade abstractiva sensivel. O que distingue uma de outra
é o aspecto reflexivo (a reflexao). A reflexdo é o acto pelo qual a mente atenta para o proprio
objecto mentado ja (re-flectere, re-flexum). E um spectare o proprio acto. Psicologicamente,
é o préoprio acto da mente considerado como uma afeccao e modificacao qualquer do sujeito. Mas,
quando a reflexao considera ésse acto proprio da mente, enquanto representacao do objecto, como o
conceito objectivamente spectatum, temos a reflexao ontolégica.

Nao termina al a accao da mente na apreensao. Ha mais: ha o acto pelo qual a mente atende
(ad tensio, dirige sua tensao para) as diversas idéias, para inquirir suas relacoes, po-las de par em
par, para captar semelhancas e diferencas. E a chamada apreensao da comparacgao, que é ou nao
actualizada pela consciéncia.

Temos aqui os meios para evitar a confusao entre idéia subjectiva e idéia objectiva, que é tao
comum encontrar-se entre os autores modernos. A idéia subjectiva é a afeccao do sujeito, o conceito
spectatur subjectivamente. A idéia objectiva, enquanto representacao, com seu contetdo, é o
conceito objectivamente spectatur.

Impoe-se aqui uma série de comentarios importantes.

O papel abstractista dos nossos sentidos consiste numa intensificacao da atencao intuitiva sobre
um aspecto da realidade exterior. Podemos actualizar mais um aspecto que outro, considerar mais
intensistamente o branco déeste papel. Mas, pensar sobre a sua brancura, tomada separadamente
pela mente, é o que caracteriza a acao abstractora mental. A mente, na abstracao mental, realiza
uma separacao mental do que nao é separado na realidade. Essa. funcao abstractora é metafisica,
da-se além da fisica. O vicio abstractista consiste, portanto, no tomar tais operacoes mentais sem o
cuidado de considerar que devem sempre ser tomadas como tais, como pertencentes a uma concrecao.
O papel concrecionador de nossa mente consiste na atencao que se deve devotar a ésse aspecto de nosso
espirito. O racionalismo foi vicioso, porque, abstractista como é, permaneceu apenas na consideracao
das idéias metafisicamente consideradas. Deésse defeito nao se podem acusar os grandes escoldsticos.
Contudo, eésse defeito fundamental é a causa da maioria dos grandes erros filoséficos do pensamento
moderno, que celebrizaram tantos filésofos de renome, como Descartes, Leibnitz, Spinoza, Kant, que
mais contribuiram para aumentar os erros filosoficos e provocar uma problematica que surge apenas
de deficiéncias do que propriamente resolverem magnos problemas da Filosofia, que estavam colocados
desde os gregos e que permaneceram a desafiar a argicia dos escolasticos. Eo que mostraremos em
nossa obra “Origem dos Grandes Erros Filosoficos”.

Considerada a accao abstractora da nossa mente, responde-se de uma vez por todas aos precon-
ceitos e juizos mal fundados dos anti-intelectualistas modernos, que, por nao terem uma nitida visao
da apreensao mental, que caracterizaram, ou por ignorancia ou por ma-fé, puseraram-se a atacar
moinhos de vento e a negar qualquer validez a ciéncia humana, como se todo o nosso saber, cujos
frutos estao a atentar o seu poder, nao refutassem de modo categdrico tais preconceitos.

A funcgao separadora (abstractora) da nossa mente distingue-se claramente da mera abstractio
sensibilis, que é mais uma acentuacao sobre os dados intuitivos. A abstractio mentalis realiza
uma separacao, mas mental, a qual consiste em considerar separadamente pela mente, entre muitos
aspectos do objecto, um ou alguns, tomados sem os outros, como vimos. Essa capacidade tem similar
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na captacao intuitiva. Tem, assim, um fundamento experimental importante, o que da validez a
Metafisica bem fundada, a que nunca esquece a concrecao. Foi o que nao compreendeu Kant. E
quando éste pos-se a atacar a Metafisica foi outro magro Quixote, de menor estatura, a atacar
moinhos de vento que tomou como gigantes. Era facil a Kant destruir a metafisica dos racionalistas,
mas a sua acao nao ro¢ou nem de leve a metafisica bem fundada dos escolasticos, salvo para aquéles
que a desconhecem e julgam que é a mesma construida pelos racionalistas.

Quanto a origem das idéias, conforme as examinamos, nao se pode, portanto, afirmar que ha
idéias inatas como alguns filésofos modernos proclamaram, fundando-se no pensamento platonico.
Considerando-se a operacao que realiza a mente para alcancar a idéia, nao seria possivel admitir que
houvesse em noés idéias inatas, como as que acabamos de descrever. Mas, hd alguma positividade no
pensamento platonico que merece ser salientada. O cognoscente nao penetra vazio no acto cognitivo.
Leva ja consigo uma organizacao psiquica, que é constituida de uma esquematica que se acomoda
aos factos sensiveis. A construccao de idéias pelo nosso espirito, pela nossa mente, fundamenta-se
nos dados empiricos da intuicao sensivel. A actividade de nossa mente trabalha sobre materiais
empiricos para déles extrair, por captacao, estructuras eidéticas, que constituem as idéias. Como se
poderia realizar uma captacao desproporcionada ao agente? Como pode éste construir estructuras
eidéticas se nao tem ja, potencialmente, algo semelhante ao que esta na coisa, para poder realizar-se
a assimilacao, que é necessaria a toda cognicao? Ha estructuras prévias sem as quais seria impossivel
a cognicao. E a auséncia de tais estructuras que muito bem nos podem explicar por que séres
puramente materiais nao sao capazes de conhecer. Ademais, demonstramos na Filosofia Concreta
que todo ser finito, em seu actuar, depende diretamente de sua emergéncia e indiretamente de sua
predisponéncia. O que Platao afirmou, ou pelo menos o que é consentaneo com o seu pensamento, é
que nao ha de modo algum a tabula rasa dos modernos. A mente humana ja revela uma aptidao
a construir as estructurus eidéticas, que sao coordenadas pelo homem como um despertar do
que estava adormecido, como um recordar. Nao ha, psiquicamente, acquisicoes de elementos
totalmente novos, mas apenas novas ordenacoes dos elementos preexistentes. Deéste modo, a nova
ordenacao era uma possibilidade fundada em elementos virtuais. As estructuras noético-eidéticas
do ser humano nao sao inatas, em sua ordenacao estructural, mas sao possibilidades estructurais,
fundadas no que ha de preexistente no ser humano.

Diz-se que uma idéia é primitiva, quando é ela apenas intuitiva, experimental. Pode ser ela
directa ou reflexa. Directa, quando dada pelo objecto externo, e reflexa, quando o objecto é
interno, como os que constituem os factos intimos do sujeito cognoscente.

Diz-se que uma idéia é facticia, quando a mente humana a constréi com as idéias primitivas, que
podem ser: arbitrarias, as que dependem em sua formacao do nosso arbitrio, por meio de novas
abstraccoes ou de sinteses de idéias ja dadas, como o conceito de éter, na Ciéncia; e discursivas
(ou deductivas), quando surgem de operacoes judicatérias, como a idéia de Deus; e ficticias as
meramente ficcionais, as produzidas pela imaginacao criadora do homem, como montanha-de-
ouro, centauro.

Assim temos:
Idéia (segundo a origem).

e primitiva (intuitiva, experimental)

— directa

— reflexa
e facticia
— arbitraria
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— discursiva

— ficticia

Quanto a sua perfeicao, uma idéia pode ser obscura, quando em sua compreensao as notas nao
sao suficientes para separa-la de outras;

clara quando as notas sao capazes de discerni-la de outras; estas podem ser distintas quando,
além de claras, permitem, no mesmo objecto, discernir duas notas, como na idéia de vivente a de
animal racional, quanto ao homem, e podem ainda ser confusas, quando nao oferecem, apesar de
claras, o discernimento de duas notas, como o conceito de ente, que, embora sendo uma idéia clara, é
ainda confusa, porque, nela, estao fundidos todos os entes, apesar de suas distin¢oes. Note-se, porém,
que o termo confuso, na filosofia, nao tem a mesma acepcao da linguagem comum, quotidiana.

Uma idéia distinta pode ser ainda: completa, quando todas as notas do objecto sao distinguidas;
incompleta, quando nem todas o sao.

Assim temos o esquema:

Idéia
e obscura

e clara

— distinta

% incompleta

x completa

— confusa

Quanto a compreensao, uma idéia pode ser simples, quando constituida apenas de uma tunica
nota; composta, quando de varias; concreta, a idéia que representa um sujeito qualquer com a sua
forma ou perfeicao, como a idéia de sabio, que indica alguém que possui a sapiéncia. Esta pode ser
dividida em metafisica, fisica e légica. Metafisica, quando a forma nao se distingue realmente
do sujeito, como homem,; fisica, quando se distingue realmente, como cogitante; e légica, quando
extrinseca ao sujeito, como amado.

A idéia concreta pode ser substancial e adjectiva, segundo a distincao entre o sujeito e a
forma ¢é mais ou menos acentuada.

A idéia concreta pode ser ainda abstracta, quando se refere a uma forma, que é totalmente
separada do sujeito, como humanidade. Pode parecer a alguns haver aqui contradicoes em térmos.
A concrecao de uma idéia decorre da presenca da forma no sujeito, mas essa forma pode ser real-
realmente distinta déle ou nao. Quando nao o é, temos a idéia concreta metafisica; quando o é, temos
a idéia concreta fisica. Mas, a humanidade esta totalmente separada real-realmente do sujeito. E
ela uma idéia abstracta, mas que tem uma concrecao no facto de o sujeito participar formalmente
dela. Assim Joao é homem e tem humanidade (por participagao).

A idéia concreta pode ser ainda positiva, quando representa alguma realidade ou propriedade
real, como homem. E é negativa, quando representa apenas a negacao da realidade, como nao-ser
(em sentido relativo), nao-homem, que indica indeterminadamente tudo quanta nao é homem. Ha4,
contudo, idéias que sao apenas etimologicamente negativas, ou aparentemente negativas, como a
idéia de infinito, que, contudo, apontam aspectos positivos.

Temos, assim, o esquema:

Idéia (segundo a compreensao)
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e simples
e composta

e concreta

— metafisica
— fisica

— logica

— substancial
— adjectiva
— abstracta
— positiva

— negativa

Quanto a extensao as idéias podem ser: singulares, particulares e universais.

Singular é a idéia que representa determinado individuo, cujas notas, tomadas simultaneamente,
convém a um so individuo, como Napoleao Bonaparte.

Particular ¢é a idéia universal contraida apenas a uma parte determinada de sua extensao, como
alguns homens sabios.

Universal, a que representa uma totalidade tomada indivisamente: homem.

A idéia universal pode ainda ser directa ou reflexa. Directa é a que sugere o objecto tomado
directamente, sem regressao, enquanto a reflexa é a que surge de uma reflexao da mente sobre os
dados do conhecimento, produto, assim, de uma regressao do intelecto sobre o proprio objecto do
conhecimento, como o sao os predicaveis, como veremos.

O esquema que cabe é o seguinte:

Idéia (segundo a extensao)

e singular
e particular

e universal

— directa

— reflexa
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Capitulo 4

Do Conceito

Propriamente, o exame que fizemos da idéia corresponde, por sua vez, ao conceito, pois tais térmos
sao tomados, na Légica, como sinonimos. Deésse modo, tudo quanto propusemos a idéia corresponde
ao que se pode dizer quanto ao conceito. As classificacoes que oferecemos nao sao as unicas que
propoem os logicos. Ha outras, sobre as quais passaremos a tratar.

A origem psicolégica do conceito é matéria que pertence a Psicologia e a Noologia, e nao merecera
de nos, nesta obra, exames correspondentes.

Nas relacoes entre si, 0s conceitos apresentam as seguintes divisoes: sao éles diversos ou idénticos.
Sao identicos, quando significam a mesma coisa; do contrario, sao diversos. Mas, a identidade pode
referir-se a compreensao ou a extensao. Quando idénticos a compreensao chamam-se estrictamente
idénticos, embora diversos na extensao; quando apenas a extensao, chamam-se equiipolentes.

Assim 2 na segunda poténcia é estrictamente idéntico a 4, enquanto animal racional é eqiiipolente
a animal bipede, implume.

Dizem-se ainda impertinentes e pertinentes, os primeiros quando nao se inferem nem se ex-
cluem, como verde e sabio, e pertinentes os que se inferem, como homem e animal, pois homem
pertence a animal, ou se excluem, como homem e asno, que, embora pertinentes a animal, ambos
se excluem. Sao opostos, quando ha repugnancia entre éles. Sao iguais, quando permitem converti-
bilidade entre éles, como racional e risivel, e desiguais, quando nao convertiveis, que mutuamente
nao se inferem, como homem e animal, embora homem infira animal, e nao o inverso.

Quanto a oposicao dos conceitos, podemos ainda salientar uma nova classificacao. Diz-se que sao
opostos os conceitos que, na mesma coisa e sob o mesmo respeito, nao podem simultaneamente ser
e nao ser. A oposicao pode ser prépria e imprépria (ou disparatada).

A oposicao prépria é a que se da entre conceitos opostos, contudo correspondentes, que oferecem
repugnancia um ao outro, como virtude e vicio. Imprépria ou disparatada, quando nao ha essa
correspondéncia, como entre virtude e metal.

A oposicao prépria pode ser contraditdria, como a que se se da entre a coisa e a sua negacao,
a qual nao admite meio térmo, como homem e nao-homem; privativa, a que se da entre a coisa
e a sua privacao. A privacao se da pela caréncia de uma perfeicao num sujeito apto a té-la, como
a oposicao entre vidente e cego. Ha lugar para um térmo médio, como nao-vidente. Assim uma
pedra nem é vidente nem é nao-vidente (cega). Tal defeito, na pedra, ndao é uma privagao, porque
nao é uma caréncia devida a natureza da pedra, pois nao é esta apta a ver.

Contraria dé-se entre conceitos que, sob o mesmo género remoto ou préximo, distanciam-se
maximamente e que, no mesmo sujeito, repugnam, como os extremos das cores, como entre ver-
tebrados e invertebrados. Admitem, porém, téermo médio, como o amarelo entre o vermelho e o
azul, as cores intermediarias. Quando a oposi¢ao contraria se da désse modo, chama-se mediata;
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do contrario, chama-se imediata, ou seja, quando nao ha térmo médio, como entre honestidade e
desonestidade.

Relativa diz-se da oposicao entre conceitos que dizem respeito um ao outro, como pai e filho,
escravo e senhor, pois o pai € pai do filho, e o filho, filho do pai. Chamam-se também correlativos.

Segundo essa oposicao, os conceitos sao classificados em suas relacoes entre si, como opostos
contraditdrios, privativos, contrarios e relativos.

k* k k

Uma idéia é um ente de razao (ens rationis) quando s6 pode existir na mente, a qual pode ser
ainda por privagao ou negacgao, como cegueira, nada ou meramente légicas como a afirmacao,
ou meramente matematicas como o niimero irracional.

O contrario do ser de razao é o ser real, o qual pode ser possivel ou actual. O ser real é aquéle
que pode existir real-realmente. E possivel, quando sua existéncia é possivel, existe real-realmente,
como casa, chapéu.

Ha idéias simples e indivisiveis em si mesmas, como a de homem, vermelho, animal racional,
que formam uma esséncia, da qual nada podemos extrair, sob pena de lhes tirarmos a esséncia,
transformando-as em outras coisas. Tais idéias ou conceitos chamam-se incomplexos, ou indi-
visiveis.

Outros, porém, chamados complexos ou divisiveis, sao os possuidores de varias esséncias ou
contetudos noético-eidéticos, tais como “a casa amarela da serra”.

Os antigos observavam, contudo, que os conceitos complexos e os incomplexos podem-no ser
quanto aos térmos que os constituem, ou quanto ao conteudo ao qual se referem. Assim, poderiam
ser complexos ou incomplexos in re (quanto ao contetido) ou in voce (de vox, voz, nos térmos).

Poder-se-iam, pois dar quatro combinacoes:

1. incomplexos in re et voce, incomplexos em si mesmos e segundo o modo de conceber,
como homem, que se apresenta como uma tinica esséncia ao espirito e numa tnica apreensao
inteligivel.

2. Incomplexos re non voce, incomplexos em si mesmos e complexos segundo o modo de
conceber, como animal racional, que é, como esséncia, uma so, mas apresentada a mente em
duas apreensoes inteligiveis.

3. Complexos re non voce, complexos em si mesmos e incomplexos segundo o modo de conce-
ber, como psicélogo, o que estuda a psique, embora com uma tnica apreensao inteligivel.

4. Complexos re et voce, em si mesmos e segundo o modo de conceber, como técnico em
engenharia mecanica, onde sao apresentadas varias esséncias, expressas por varias apreensoes
inteligiveis.

Essas classificacoes sao pouco usadas modernamente, o que é de lamentar, pois, como se vera
oportunamente, intimeros erros de raciocinio surgem da nao nitida distincao entre a complexidade
ou nao em si ou em térmos de um conceito, a que evitaria facilmente tais erros. Note-se, apenas,
que um conceito como animal racional, que é expresso em dois térmos em nossa lingua, constitui,
porém, uma unica esséncia e uma unica apreensao, segundo o modo de conceber. Animal racional
nao ¢ uma totalidade de composicao, ou seja duas esséncias actuais formando um novo ser, mas um
ser com uma unica esséncia, que corresponde a homem.
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Na Logica, observam-se duas tendéncias: a dos que procuram reduzi-la apenas a extensidade, os
extensistas, e a dos que procuram reduzi-la a intensidade, os compreensistas.

Partindo-se do exame do conceito, notamos que a sua compreensao consiste nas notas essenciais
ou qiiditativas do mesmo, enquanto a sua extensao é entendida como o conjunto dos individuos
aos quais se pode predicar o conceito. Assim, homem, compreensivamente, ¢ animal racional;
extensivamente, todos os individuos humanos.

Para uma posicao nominalista, a tinica realidade esta nos individuos aos quais se pode predicar o
conceito; ou seja, estd apenas na extensao. Todos os logicos, eivados de nominalismo, sao, quando
conseqiientes, extensistas.

Mas, na verdade, o conceito apresenta-se a mente como uma esséncia, uma natureza, uma qiuidi-
dade, que representa alguma coisa real. Alguns l6gicos modernos afirmam que pertencem a com-
preensao do conceito todas as notas que lhe sao proporcionadas ou meramente atribuiveis, o que
¢ um erro. Deste modo, poder-se-ia dizer que o conceito homem compreende o estar sentado, o
estar andando, o estar em pé, que sao meramente accidentes (per accidens). Na verdade, deve-se
compreender, no conceito, apenas o que é da esséncia, o que é necessario ao conceito. Déste modo, as
propriedades, se sao essenciais, pertencem virtualmente ao conceito, nao, porém, actualmente, como
o ser gramatico é uma propriedade da esséncia do homem, mas é virtual a ela, nao actual. Evitar
tais confusoes, que perturbam a Logica e a firmeza dos raciocinios é uma necessidade, em face da
finalidade que deve ter essa disciplina, qual seja a de favorecer a melhor aplicacao da inteligéncia
ao exame das idéias. Ademais, é mister distinguir as notas que constituem um conceito quanto
a nos e quanto a si mesmo. Se certos objectos nao os podemos apreender senao segundo certas
notas, estas nao devem ser consideradas como constituintes de sua legitima compreensao, a qual deve
conter apenas as notas essenciais. Essa deficiéncia decorre do estado de nosso conhecimento. Eo
que observamos, para exemplificar com a Zoologia, onde nossos conceitos dos animais sao formados
de notas, segundo o que observamos nos mesmos, sem podermos alcancar-lhes a esséncia.

Déste modo, quando o logico inglés Keynes, seguido na Franca por Goblot, distingue, na compre-
ensao de um conceito, a conotagao (conjunto das notas) e a compreensao em sentido restricto
(strictu sensu), considerando a primeira o conjunto das notas com as quais nés definimos o ob-
jecto do conceito, e compreensao apenas as propriedades que podemos reconhecer nesse objecto, essa
divisao é genuinamente nominalista.

Ela afirma que nossos conceitos nao alcancam a esséncia das coisas, ricas de inumeras propriedades.
Como salienta Maritain, “esta distincao é erronea, pois opoe as propriedades nao a esséncia, ou
aos caracteres que definem em si o objecto de conceito, mas aos caracteres que o definem para
noés, que nos servem para defini-lo e que, no caso das definicoes descritivas, nao sao os elementos
constitutivos da esséncia, mas exatamente as propriedades.”

O térmo conotacao seria empregado apenas para indicar o que pensamos, actual e explicitamente,
de algumas notas ou caracteres que empregamos para definir um conceito.

Goblot vai além, afirmando que na compreensao se incluem todos os conceitos contidos, quer
como espécies ou sub-espécies, bem como todas as propriedades. Desse modo, inclui a compreensao
na extensao, aumentando aquela na proporcao que aumenta esta. Mas, esquece Goblot que essas
propriedades nao estao contidas em acto no conceito, mas apenas potencialmente (em poténcia). Nao
se deve inclui-las na compreensao do conceito, porque, nesta, deve estar apenas o que lhe convém
necessariamente (per se) e nao per accidens. Déste modo, o que diz de um conceito, o que déle
se predica, deve ser examinado se é accidental ou necessario (essencial). Na extensao, devem ser
compreendidos apenas os individuos que cabem no ambito do conceito; ou seja, aquéles em nimero
indeterminado aos quais se lhe pode predicar o conceito.
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Oportunamente, trataremos déste tema, de tanta importancia no exame do silogismo e, na
Dialéctica, ao tratar da plena aplicacao das regras a Légica Concreta, que é propriamente esta
quando totalmente aplicada a totalidade.
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Capitulo 5

Do Termo

Manifesta o homem os seus conceitos através de sinais vocais (vocabuldrios), que constituem a sua
linguagem oral. Expressa o que pensa e o que sente por sinais significativos orais, que constituem os
térmos orais, e por sinais escritos, que se chamam térmos escritos.

Diz-se sinal do que, pelo qual, algo se torna conhecido de outro. O sinal indica, aponta a algo
que se torna conhecido por éle, sem ser ele. Desse modo, esta em lugar de outro, ao qual aponta,
indica. O sinal, portanto, requer: a) alguma coisa significante; b) a coisa significada; c¢) o nexo entre
éle e a coisa significada; d) o sujeito cognoscente, apto a compreender o que aponta o sinal.

Déste modo, o sinal une por meio de algo uma coisa significada ao cognoscente.

O térmo oral é um sinal constituido de uma voz significativa (vocdbulo) para comunicar uma
idéia, uma emocao, alguma coisa.

A divisao dos sinais em naturais e arbitrarios deve ser considerada. Natural é o sinal que
se da na natureza, como a fumaca, que ¢é sinal do fogo. Arbitrario ou convencional ¢ o estabe-
lecido pela vontade de um ser inteligente. Este pode ser especulativo e pratico, segundo a sua
intencionalidade.

O térmo oral é, pois, uma voz (um som), ou nao, articulado, que significa alguma coisa. O
térmo oral é expresso na linguagem escrita pelos térmos escritos.

5.1 Divisoes dos termos

Chamavam os antigos logicos de térmos categorematicos os que tinham em si mesmos plena
significacao, que significam de per si, como homem, casa, arvore; sincategorematicos, aqueles
que nao possuem de per si significacao, mas modificam algum térmo significante, como todo, algum,
com, pois, e, dai etc., chamados pelos modernos funcionais.

Esta classificacao tem grande importancia, sobretudo se considerarmos que uma idéia pode ser
tomada categorematicamente ou nao. Categorematicamente, quando tem um conteudo positivo de
per si, e poder-se-ia dizer que o Ser Supremo ¢ infinito, sendo a infinitude a sua natureza. Tomado
sincategorematicamente, a infinitude seria funcional, um modo de ser. Nas discussoes filosdficas, esta
distincao é importante.

Os térmos podem ser univocos, analogos e equivocos. Univoco é o que significa um conceito
simplesmente (simpliciter) um e uma razao simpliciter uma, como homem. Andlogo é o que
significa um conceito relativamente (secundum quid) ou proporcionalmente um e com uma razao
objectiva relativamente uma, ou, em outras palavras, o que se predica de muitos, segundo uma
significagao em parte a mesma e em parte diversa (analogia intrinseca), ou significa muitas razoes
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entre si coerentes (analogia extrinseca) .... O térmo ente é andlogo do primeiro modo, porque
significa intrinsecamente, enquanto o térmo sao se diz da medicina ou do alimento extrinsecamente,
como ridente, que se pode dizer de um rosto e de um prado. Térmo equivoco ¢ o téermo ambiguo, de
duplice significacao, que significa simplesmente muitas coisas, como o térmo cao, que pode significar
o animal, uma peca de arma, uma constelacao, etc.

Note-se, porém, que se os téermos podem ser equivocos, nao o podem ser os conceitos, que sao
apenas univocos ou andalogos, porque um conceito equivoco seria outro conceito. Assim o térmo
cao, que é, como térmo oral e escrito, o mesmo, quanto ao seu contetido conceitual é vario, e cada
conceito é outro conceito, e nao o mesmo. Os térmos significam os conceitos, mas éstes significam a
si mesmos. Nao confundir o térmo com o conceito é fundamental na Logica, e poder-se-a ver, mais
adiante, quantos sofismas surgem dos térmos equivocos, nao propriamente dos conceitos.

Segundo a compreensao da idéia significada, segundo o conceito, os térmos podem ser positivos
ou negativos, quando significam alguma coisa positiva, ou a privacao de uma perfeicao. Assim
homem e nao-homem, sabio e ignorante. Ha, contudo, térmos que sao aparentemente negati-
vos, mas significam alguma coisa positiva, como Nao-eu e atomo. O térmo negativo é chamado
também indefinido, quando sua significacao ¢é indeterminada, como nao-homem, que significa
indeterminadamente tudo quanto nao é homem.

Térmo concreto é o que significa o sujeito com a forma, como homem, sabio.
Térmo abstracto o que significa apenas a forma como humanidade, sapiéncia.

Térmo simples é o que é composto de um sé vocabulo; complexo, o que consta de muitos. No
primeiro caso, temos casa; no segundo, engenheiro mecanico.

O térmo é explicativo, quando convém ao conceito em toda a sua extensao, como homem
mortal; e restrictivo, ao contrario, como homem sabio.

Segundo a extensao das idéias (dos conceitos), o térmo é préprio, quando significa apenas uma
coisa singular, como Socrates. E comum, quando significa varios, segundo a mesma significacao,
como é o conceito universal, como mesa, arvore; colectivo, quando nao se refere a individuos
singulares mas tomados simultaneamente numa colecao, como batalhao.

5.2 Do nome e do verbo

Define-se nome como a voz significativa para a comunicacao falada, sem tempo (intemporal), da
qual nenhuma parte tem significacao separada, finita, recta.

Por ser sem tempo, distingue-se do verbo, que é com tempo, exclui a oracao e térmos complexos;
¢ finita, porque exclui os térmos infinitos e indefinidos; recta porque exclui os casos obliquos, que
sao sincategorematicos.

Verbo é, pois, a voz significativa com tempo, possuindo as outras mesmas caracteristicas do
nome.

O verbo, na oracao, exerce o papel de medium que une, a expressa a existéncia actualmente
exercida ou possivel nos juizos afirmativos; ou o contrario, nos negativos.

O verbo ser é chamado freqiientemente cépula, quando realiza uma funcao copulativa entre o
sujeito e o predicado; do contrario, é meramente um verbo substantivo, que afirma o acto de ser
actual ou possivel do sujeito.
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Capitulo 6

Dos Universais

Etimologicamente, o térmo universal (universalis, universum, uni-versum) indica um que
versa sObre muitos, um que diz respeito a muitos. Conseqiientemente, tudo quanto é um na
quididade, que versa sobre muitos, toma o nome de universal. E como ha variados modos de versar
um sobre muitos, podemos assinalar o universal significante (in significando), que é o térmo
universal, e universal representante (in repraesentando), que é o conceito universal; universal
causante (in causando), como Deus, e universal em ser (in essendo), que é uma natureza que
se refere a muitos, existente néles, e que pode ser predicado déles, também chamado de universal
predicante (in praedicando). Chamam-se inferiores os que sao predicados pelo universal in
praedicando, como os individuos humanos sao inferiores em relacao ao universal homem.

O universal em ser é um, uma natureza, que é comunicada a muitos, que se dd em muitos (inest
in multis), e que com éle se identifica e com éles se multiplica.

A natureza do universal é abstracta em relacao aos inferiores, como homem o é em relagao aos in-
dividuos humanos. Essa natureza se multiplica nos diversos individuos, mas é uma unidade, enquanto
tal, de abstrac¢ao, que se comunica (de comum) com éles.

E freqiiente a confusao entre universal e comum. Mas, ha uma distincao importante: comum
diz-se do que de certo modo convém a muitos, mas universal é o que convém a muitos também,
mas que se identifica com éstes, e nestes se multiplica.

A justificacao filoséfica do universal foi por nés realizada, em outros trabalhos.

Universal em ser (in essendo) é definido como um (uma natureza) em muitos e de muitos (in

multis et de multis); ou seja, uma natureza que estd em muitos por identidade com éles, e que é
predicada de muitos.

A definicao implica os seguintes elementos constitutivos do universal: 1) o sujeito, ao qual é
dirigida a inten¢ao natural (intentio-natura); 2) o fundamento préximo dessa intengao-uma; 3)
a propria intencao de universalidade, ou seja, a relacao aos inferiores; 4) a prépria passionem
universal, ou seja a predicabilidade de muitos.

O universal em ser pode ser distinguido: a) universal material, que, como natureza, é denomi-
nado universal; b) universal fundamental, que é o fundamento préximo da relacao de universa-
lidade, que é a unidade precisa, com aptidao ou nao-repugnancia a ser nos inferiores; ¢) universal
formal, que é a prépria forma relativa, cuja natureza abstracta da-se em acto nos inferiores.

Dai podem-se distinguir: universal metafisico, o universal que usa toda ciéncia, tomado abs-
tractamente dos singulares, que é um universal fundamental néles; universal légico, que se refere a
intencao ou forma, que é chamada universal, que é uma segunda intencao, e relacao de relacao. Esta
¢ fundada na primeira.
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6.1 Dos predicaveis

Os conceitos universais, tomados formalmente, em sua intencao de predicabilidade e de universa-
lidade, podem ser divididos em cinco classes.

O conceito universal formalmente considerado é o que os escolasticos chamavam de universale
reflexum, que ji examinamos. As cinco classes, que tomam o nome de predicdveis (em latim
predicabilia, e que correspondem ao grego categorema) sao o género, a espécie, a diferenca
especifica, o préprio e o accidente. Ora, todo conceito, como se pode facilmente ver, em sua
referéncia intencional, aponta uma dessas classes universais, ou seja, considerado em sua universali-
dade, o conceito aponta uma dessas cinco classes.

Essa classificacao nao é arbitraria e, ademais, é de suma importancia para a analise 1ogica, pois
favorece a melhor compreensao do habitas (do haver) entre o conceito-sujeito e o conceito-predicado.
Sao, pois, esses predicaveis cinco modos de universalidade do conceito tomado formalmente.

Mas o conceito nao é tomado apenas formalmente, mas também materialmente. E material-
mente se diz do universal directum que estd na coisa, em sua natureza, como vimos. Esse univer-
sale directum permite outra classificacao, que sao as categorias, que eram dez para Aristoteles.

Dizia Tomds de Aquino que o predicado univocamente de muitos é o género, ou a espécie, ou a
diferenca, ou o préprio ou o accidente.

Sao, pois, os predicaveis os modos de universalidade ou de predicacao. Tantos sao os modos de
predicacao quantos sao os modos de conexao dos extremos (sujeito e predicado). Portanto, a pre-
dicacao consiste formalmente na conjuncao ou conexao dos extremos. E a predicacao é essencial,
total ou parcial, é accidental intrinseca ou necessdaria, ou, entao, extrinseca ou contingente. O pre-
dicado, quando significa a esséncia do sujeito ou a significa parcialmente apenas quanto a sua parte
material (potencial), temos, entao, o género; ou significa a esséncia totalmente, temos a espécie; ou
significa apenas a formal (actual), temos a diferencga. Se significa algo adveniente a esséncia, pode
ser ela necessaria, e é entao o préprio; ou contingente, e temos o accidente, tomado aqui o térmo
em sensu stricto.

Nao se inclui o individuo entre os predicaveis por nao ser éle um universal.

O universal l6gico como o metafisico dividem-se também nesses cinco predicaveis. Foram éles
estudados por Porfirio em sua famosa Isagoge eis tas kategorias, “Introducao ao estudo das
categorias”, de Aristoteles, obra classica no assunto.

6.1.1 Do género

Definia Aristoteles o género como o que é predicado de muitas espécies diferentes no que se refere a
sua qiiididade. O que se predica de muitos nao é a sua natureza, mas a sua universalidade. O género
predica “in quid”, porque enuncia a qiiididade a muitos especificamente diferentes. Assim animal
predica-se de muitas espécies diferentes. O género contém, formalmente, suas espécies. O género é
um todo potencial, porque inclui, indeterminadamente, todas as suas espécies.

6.1.2 Da espécie

Correlativo ao género é a espécie. Quando dois térmos universais estao contidos em extensao um no
outro, o menor é chamado espécie e o maior de género. Assim homem ¢é uma espécie do género
animal; o tridngulo é uma espécie do género poligono.
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6.1.3 Da diferenca

Diz-se diferenca especifica o caracter pelo qual uma espécie se distingue de outras pertencentes
ao mesmo género. Assim racional é uma diferenca especifica de homem, que, por éste modo, se
distingue das outras espécies que pertencem ao género animal.

A diferenca pode ser essencial ou accidental. A accidental pode ser inseparavel ou separavel.
A diferenca essencial é a principal, como racional em homem. Se é accidental, mas inseparavel,
temos o préprio (proprium).

6.1.4 Do préprio
E o accidente inseparavel de uma espécie, como a risibilidade (a capacidade de rir) no homem.
Mas, o préprio pode emanar também do género. Se emana da espécie é um préprio especifico;

se do género, é um proprio genérico. No primeiro caso, temos o exemplo dado da risibilidade; no
segundo, a mortalidade, que é préprio do género animal, portanto, também, no homem.

6.1.5 Do accidente

E o que sobrevém, o que nao é nem constante nem essencial ao sujeito. “Pedro esta sentado”, o estar
sentado é apenas um accidente que acontece com Pedro.
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Capitulo 7

Das Categorias (A Substancia)

7.1 A substancia

Pode-se tomar a substancia em sentido lato, e como tal significa a esséncia, e em sentido restricto
como o fundamento que sustenta em si mesmo, como portadora de accidentes, como fundamento dos
accidentes, o que subesta.

Uma substancia pode ser completa ou incompleta. A primeira é a simples, a segunda é a
composta.

Divide-se, ainda, a substancia em primeira e segunda. A primeira é a que esta no sujeito; a
segunda, a que se diz do sujeito. Assim, na divisao aristotélica, a matéria é a substancia primeira
(ousia prote, substantia prima), e a forma, a substancia segunda (ousia deutera, substantia
secunda). A primeira é individualizante, a segunda é universalizante.

A substancia convém pois ser por si ou subsistir, e subestar aos accidentes. Ser por si significa
independéncia no ser (in essendo), embora nao absoluta. Significa, pois, independéncia do sujeito da
inesao e independéncia do co-principio intrinseco substancial. A substancia, que é sujeito, chama-se
na Loégica, substancia predicamental.

A substancia transcendental pode ser finita (criada) ou infinita (incriada), e segundo a razao
da completacao, pode ser completa ou incompleta. A completa pode ser simples ou composta,
simples como homem; composta, como filésofo. A substancia incompleta ora o é em razao da
espécie apenas (como a alma humana), ou em razao da espécie e da substancialidade, como a
matéria prima e a forma substancial recebida na matéria.

Accidentalmente, a substancia predicamental divide-se em razao do modo de ser (universalidade
e singularidade), e substancia primeira e segunda. A substancia primeira é o individuo, e a
segunda é substancia universal.

Em sua esséncia, divide-se em composta (composta de partes essenciais), e simples (nao com-
posta de partes essenciais).

Propriedades da substancia. Anota Aristételes as seguintes propriedades:

1) nao estd num subjectum, nao inere em outro. Esta propriedade convém tanto a substancia
primeira como a segunda. A substancia primeira é o subjectum logico da segunda, e esta se predica
da primeira, que nao é sujeito fisico ou inesao.

2) Significar ou ser um algo qualquer, quer dizer algo por si subsistente e substantivamente ex-
presso, diferente dos accidentes, que apenas significam adjectivamente.

3) Nao ser sujeito a mais e menos; quer dizer que a esséncia substancial nao pode tornar-se mais
intensa ou menos intensa, como por exemplo o calor. Contudo, uma substancia pode ser mais nobre
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do que outra.

4) Nao ter contrarios. Dizem-se contrarios aqueles que, no mesmo sujeito, se repelem, como a
substancia nao esta no sujeito nao pode expelir alguma coisa do sujeito. A razao das qualidades
contrarias nao impede que as substancias lutem entre si.

5) Ser susceptivel de contrdarios. Como a substancia é sujeita de inesao dos accidentes, pode
permitir accidentes contrarios.

6) A substancia segunda pode ser predicada univocamente da primeira, porque aquela estd contida
nesta.

7.2 Accidente predicamental

O accidente predicamental define-se como aquele cuja quididade consiste em ser nao em si, mas em
outro, que é sujeito de inesao.

O que caracteriza, portanto, o accidente é ser inerente em outro ou seja inesse (em outro). No
inesse temos: atribui-se formalmente algum ser secundario, que supoe um ser primeiro consubstan-
cial, e dependéncia em ser de um sujeito.

Da quantidade predicamental se define a ordem das partes no todo. Sendo que o térmo ordem
significa posicao das partes extra partes, o que quer dizer, que a quantidade é o accidente atribuido
a0 sujeito por ter partes extra partes quanto a si. A ordem é o fundamento da relacao, na qual
consiste a esséncia da qualidade, e nao é relacao da ordem. Desta maneira, a ordem fundamental
é o fundamento da relacao, segundo prioridade e posterioridade. A quantidade, portanto, contém
multidao de partes, e desta multidao, ordem, segundo a posicao em que as partes sao colocadas
extra partes, segundo prioridade e posterioridade. A quantidade transcendental é aquela que abstrai
esta ordem, e é apenas a multidao dos entes tomados conjuntamente como nimero transcendental,
ou, entao, é tomado indivisamente, como a plenitude de uma poténcia, quando se diz quantidade de
virtude. A quantidade predicamental é também a extensao chamada quantidade dimensivel, que é
accidente das coisas materiais, e é medida da matéria.

A quantidade predicamental se divide em continua e discreta. E continua, quando suas partes
continuam entre si, e descontinua, ao contrario.

A quantidade continua chama-se linha quando tem uma tunica dimensao; superficie, quando
tem duas; corpo, quando tem trés. Chamam-se unidades predicamentais as ultimas partes de
um nimero de uma quantidade. O niimero predicamental é o que decorre da quantidade discreta,
que surge da divisao da quantidade continua, que é multidao de partes entre si discretas, em que
cada uma ¢é uma quantidade continua, extensa. O nimero predicamental é a verdadeira e propria
espécie da quantidade, porque ela mesma ordena as partes discretas, as unidades, extra partes.
Deste modo, nao é éle apenas a coleccao de muitos, mas a sua ordem quantitativa, ordem segundo
prioridade e posterioridade. Da unidade resulta o niimero; ou seja, a ordem da posicao discreta, que
é o novo accidente realmente distinto da substancia tomada singularmente, como também da sua
quantidade continua. O nimero é um per se, unidade da ordem, que é um accidente. O niimero é,
portanto, uma ordem de posicao das partes discretas, e ordena muitos sobre uma ordem. Nao se pode
dizer que é um o que nao tem um sujeito. Tomado nas coisas da natureza, o niumero, considerado
meramente numérico, ¢ um. O nimero diversifica segundo a diversidade essencial.

O numero é terminado e determinado pela ultima unidade. A linha, a superficie e 0 corpo ma-
tematico sao verdadeiras espécies da quantidade.

O lugar, o movimento e o tempo nao sao espécies da quantidade, mas sao quanta, por accidente.
Assim, o lugar é a superficie ambiente, que contém o locado, o que nao significa especial razao de
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extensao, mas sim algo que é fora do conceito de quantidade, e que néle acontece. O um, tomado
em si, nao é numero, porque o numero implica multidao. O um transcendental nada de real
acrescenta ao ente, mas significa o proprio ser enquanto é concebido como num indiviso, enquanto
que o um predicamental acrescenta algo ao ente, pois nao significa apenas o ente, mas o ente como
um quantum.

Propriedades das quantidades - Assim, na Fisica sao conhecidas as propriedades como a
extensao local, a impenetrabilidade, a mensurabilidade, a divisibilidade. Como propriedades logicas,
temos:

1) nao ter contrarios, de contrariedade propriamente dita. A razao é simples: os contrarios, que
estao no mesmo sujeito, repelem-se mutuamente. Mas, a quantidade nao repele a quantidade. Pois
uma quantidade nao produz outra quantidade, mas a quantidade retirada é extraida da quantidade.
Grande e pequeno, muito e pouco sao opostos nao contrarios, apenas relativamente, pois se diz que
uma coisa é grande em relacdo a uma menor, e se diz que é menor em relacdo a maior. Assim
duzentos é grande em relacao a tres, e é pequeno em relacgao a dois mil.

2) Nao estar sujeita a mais e menos. Um nimero pode ser maior que outro; contudo, nao é mais
nimero (enquanto ndmero).

3) A quantidade funda-se na relacao de igualdade e desigualdade, porque torna o sujeito men-
suravel, e o que convém nalguma medida é chamado igual, e o que nao convém, desigual.
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Capitulo 8

Da Qualidade Predicamental

A qualidade é tomada: 1) como diferenca essencial, que é chamada a qualidade do género; 2) como
um accidente qualquer; 3) estrictamente como algo especial de algum accidente, que responde a
pergunta qualis?, enderecada a substancia, e que convém absolutamente a substancia distinguida e
determinada esta. Separa-se da quantidade, que também convém absolutamente a substancia, que,
contudo, nao a distingue nem a determina.

Sao Tomas define como o accidente modificativo ou determinativo da substancia em si-mesma, e
que se distingue dos outros accidentes, porque éstes nao determinam absolutamente em si mesmo a
substancia, mas em ordem a outro téermo, como a relacao, ou em ordem de adjacentes extrinsecos,
como se vé em outros predicamentos. Tomada estritamente, a qualidade, enquanto género supremo,
divide-se em quatro espécies, que sao: habito e disposicao, poténcia e impoténcia, paixao e qualidade
de sofrer, forma e figura.

A qualidade determina a substancia em seu ser ou como quanta.

Como quanta, determina a posicao das partes da substancia, é forma e figura. Se determina a
substancia no seu proprio ser, determina em si mesma, pelo qual ela é constituida como habito e

exposicao, ou em ordem a sua actividade e passividade, pelo qual é constituida em poténcia e
impoténcia, etc.

8.1 Do habito

O térmo habitus predica-se da coisa nao enquanto esta tem algo, porque isso é o que constitui
propriamente o predicamento habito, mas enquanto a coisa se ha (habet) em si-mesma, ou seja
como ela se ha em si mesma.

A disposicao é definida como o accidente facilmente maével, que dispoe o sujeito a bem ou mal
haver-se em si mesmo. Habito e disposicao diferem intrinseca e especificamente, porque uma pode ser
facil e outra dificil, assim como a opiniao, por sua natureza, é facil, enquanto a ciéncia é dificil, e, no
obstinado, a opiniao pode ser dificilmente removivel, enquanto a ciéncia, ao contrario. O habito pode
ser entitativo e operativo. Ambos determinam a substancia, mas o operativo determina por ordem
a actividade o habito meramente entitativo. O habito operativo pode ser tomado estrictamente ou
nao. O primeiro consiste, por modo de inclinacao, a indeterminacao da poténcia, que impede operar
no bem ou no mal. A segunda consiste na ac¢ao cognoscitiva e operativa.

A poténcia é definida como o accidente que dispoe o sujeito a operar ou a resistir. A resisténcia,
contudo, também é uma operacao. Divide-se a poténcia em activa e passiva. Activa é a que realiza
uma accao transeunte, que transita fora da poténcia do sujeito para algo. E passiva, a que permanece
imanentemente. Assim se diz que a poténcia activa é transeunte ou transitiva, e a passiva é imanente.
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8.2 Da paixao (passio)

A capacidade de sofrer alteracoes de uma qualidade a uma outra oposta, por exemplo de uma cor a
outra cor, diz-se paixao, que é a capacidade de alteracao, de ser alterado. Chamam-se qualidades
passivas aquelas que estao sujeitas a mudancas de graus de intensidade, como as cores, os sons, 0
odor, o sabor, etc. Estas sao imediatamente por si sensibiles, sensiveis.

As cores, como o vermelho, o azul, sao distintas por diferencas proprias, ja o branco e o negro
sao diferencas de intensidade na luz, uma o grau maximo de intensidade e a outra o minimo de
intensidade. As qualidades quimicas nao sao sensiveis imediatamente per se, como por exemplo, a
afinidade quimica, a densidade, a raridade.

A figura define-se como a determinacao da quantidade pela qualidade e é accidental; a forma é
tomada qualitativamente como a proporcao devida a figura, como se observa nas coisas artificiais.

Propriedades da qualidade:

1) tem contrarios. Esta propriedade convém unicamente a qualidade, mas nem todas as qualidades
admitem contrarios. Assim, na Fisica, o calor nao tem contrario, embora tenha graus, pois o frio é
um grau de calor.

’

2) Admite o mais e menos. E outra propriedade que convém a qualidade. Mas nem todas
qualidades a admitem.

3) Segundo a qualidade, as coisas podem ser ditas semelhantes ou dissemelhantes.

8.3 Da relacao predicamental

Tomada em sentido lato, relacao é a ordem de um a outro.

A relacao pode ser segundo se diz (secundum dici), que é a relagao no ser absoluto ou pura,
e relacao segundo o ser (secundum esse), que se refere a outro, como a relacao de paternidade.
A relacao secundum esse pode ser real e de razao. E real quando se da nas coisas da natureza
independentemente da consideracao da mente, como a entre pai e filho; e de razao, quando apenas
subsiste no intelecto, como a relacao de predicado a sujeito. A relacao secundum dici chama-se
transcendental, quando se refere aos predicamentos. Assim a matéria, em relacao ao género da
substancia, refere-se, transcendentalmente, a forma, e a forma a matéria. A relacao real secundum
esse ¢ a relacao predicamental quando é accidente real, cujo ser se da totalmente em relacao a outro.
Como accidente real, distingue-se da relacao de razao e distingue-se da relacao transcendental, porque,
nesta, todo ser nao se da ante outro, como numa entidade absoluta, na qual nao se inclui ordem a
outro. Na verdade, a relacao predicamental consiste em ser ad aliud (a outro).

A relacao secundum dici é a ordem inclusa na esséncia da coisa absoluta. A relacao secundum
esse ¢ a ordem de uma outra esséncia da coisa adveniente, ou seja, aquela em que todo ser se refere
a outro.

A relacao divide-se accidentalmente em mitua e nao mutua.

A primeira é aquela que corresponde a outra relacao real, como a paternidade corresponde a
filiacao; a nao-mitua é o contrario.

Assim, a relacao de ciéncia a seu objecto é nao-mitua.

ntre as relacoes, podemos notar: a relacao de conveniéncia e nveniénci ue pode ser
Ent lacoes, pod t lacao de conveniéncia e desconveniéncia, d
segundo a quantidade ou a qualidade e a substancia.

Segundo a substancia, temos a identidade e a diversidade (distincao).
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Segundo a quantidade, temos a igualdade e a desigualdade, e segundo a qualidade temos a
semelhanca e a dessemelhanga. A distingao ou diversidade pode ser genérica ou especifica ou
numeérica, segundo a espécie, o género ou o numero. Nesta tltima, a distingao pode dar-se segundo
a posigao, a distancia, a indistancia, ou segundo a ordem de prioridade e posterioridade,
etc.

A relacao de causalidade ¢é a que surge entre causa e efeito.
Propriedade da relacgao:

1) A relagao nao tem contrarios. A razao é porque os estritamente contrarios nao podem estar no
mesmo sujeito.

2) A relagao de per si nao estd sujeita a mais e menos, mas apenas por accidente.

3) E relativa ou mitua (correlativa) quando uma é explicada pela outra.

8.4 Da accao e da paixao predicamental

’

Define-se a accao como o acto pelo qual uma causa eficiente é causante em acto. E a accao o
exercicio da causalidade eficiente. E o que diferencia as causas extrinsecas das intrinsecas. Estas
causam imediatamente, enquanto as outras nao, mas apenas por meio de uma realidade distinta de
si mesmas.

Assim, a causa final, que é extrinseca, causa mediante a peticao, e a eficiente, que é intrinseca,
causa mediante a accgao.

Paixao (ou capacidade de determinabilidade) é o accidente pelo qual o sujeito é constituido como
acto recipiente da ac¢ao do sujeito. A paixao (passio) corresponde a acgao.

A acgao pode ser productiva de uma substancia ou de um accidente. A primeira chama-se
geracao da substancia; a segunda realiza apenas uma mutacao na substancia, é a geracao do
accidente.

8.5 Do ubi (do onde) predicamental

Em sentido lato, entende-se por ubi (o onde) a presenca no local. O local pode ser circunscriptivo
ou extenso, ou nao circunscriptivo, ou inextenso. O ubi predicamental é a presenca em local
circunscriptivo. O onde é o local em que é colocado o corpo no ambiente.

8.5.1 Do lugar predicamental

O lugar ¢é o accidente que dispoe as partes no onde.

8.6 Do quando predicamental

E o accidente que consiste na disposicao de algo simultaneamente no tempo ou nao simultaneamente,
segundo o seu movimento ou a sua quietacao. Dai poder-se, segundo o tempo, dizer que uma coisa
é simultanea, ou tem prioridade ou posterioridade, que sao divisoes do tempo (instante, agora, que
equivale a simultaneidade, e passado, a prioridade, e futuro, a posterioridade).
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8.7 Do habito predicamental

Habito é o que imediatamente nos corpos resulta de um adjacente extrinseco, nao mensurante.
Quando é mensurante resulta o ubi, onde; quando nao é mensurante, resulta o habito. Assim, as
vestes, que sao extrinsecas ao homem, tomam o nome de habito.

Demos essas categorias aristotélicas por serem muito usadas na Légica classica. Ademais, convém
lembrar que elas favorecem as distingoes, que decorrem nitidamente da maneira segura de considera-
las.

8.8 Dos postpredicamentos

Chamam-se de postpredicamentos as propriedades comuns dos predicamentos.

Temos a oposicao, a prioridade, a simultaneidade, a mogao e¢ o haver, que se referem a
todos os predicamentos.

Diz-se que ha oposicao entre muitos, quando entre si nao convém.

Hé prioridade, quando um precede a outro em qualquer ordem (cronologicamente, axiologicamente,
ontologicamente, etc.).

Simultaneidade ¢ a negacao de prioridade e posterioridade.

O haver é o modo, segundo o qual uma coisa se ordena a outra. Temos, assim, o modo de
haver por ineréncia, que é o modo, a modal, pelo qual o accidente se ha em relacao a substancia;
por continéncia, quando contido na substancia por posse, quando é um haver da substancia, por
relacao como a que se da entre pai e filho e por justaposigcao, quando se diz que algo tem outro
posto ao lado, como a Italia tem a Suica ao norte.

Mocao se diz do estado de tendéncia e da via, pelo qual um sujeito se transfere de um modo de
haver para outro. Entre as moc¢oes, temos a corrupc¢ao, o devir.

Quando a mogao é substancial, temos a corrupgao se ha perda da forma; geragao, quando
adquire uma forma; alteracao, quando ha mocao de qualidade para qualidade; movimento local,
quando ha transferéncia, transladacao de um ubi para outro ubi; aumento, quando passa de menor
para maior quantidade; diminuigao, ao inverso.
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Capitulo 9

A Segunda Operacao do Espirito

9.1 Das proposicoes

E o juizo a segunda operacao do espirito, que é por nds expressa na proposicao ou oracao. Mas
a proposicao, que expressa propriamente e exclusivamente o juizo, é a proposicao enunciativa.
Trataremos posteriormente do juizo. Por ora, trataremos daquela.

A proposicao enunciativa possui trés elementos: sujeito, predicado e o verbo.

Matéria da proposicao é o sujeito, ou seja o do qual algo é enunciado, e o predicado o que é
enunciado de algo.

Forma da proposigao é o verbo (ou cépula), que afirma ou nega, e que é freqiientemente expresso
pelo verbo substantivo ser, no modo indicativo e no tempo presente.

Podemos tomar o verbo ser participativamente, quando lhe damos o sentido de existir. Assim,
quando se diz “Deus é”, diz-se 0 mesmo que “Deus existe”.

Tomado substancialmente, significa apenas o haver de identidade ou de conveniéncia entre o
sujeito e o predicado. Neste caso, a afirmacao funda-se no ser da coisa.

Nas oracoes constituidas de um sé termo, esses trés elementos estao ocultos, mas subentendidos.
Assim: “chove” equivale “a chuva é aqui e agora”. Em oracoes de dois térmos, como “Pedro anda”,
esta equivale a “Pedro é andante agora”.

As oracgoes, que sao empregadas em tempos verbais outros que o indicativo presente, podem
ser reduzidas a eéste tempo. Assim: “os homens justos serao felizes”, pode ser substituida pela
equivalente: “os homens justos sao felizes no futuro”.

Quanto ao fundamento, as proposi¢oes podem ser classificadas de modo inverso.

1) Quando o fundamento da divisao é a verdade, a proposicao pode ser verdadeira ou
falsa.

’

2) Quando o fundamento é a certeza, a proposi¢ao pode ser certa, incerta ou provavel.

3) Quando o fundamento é a fonte e o motivo de afirmar, pode ser mediata e imediata;
sintética (ou a posteriori) e analitica (ou seja a priori). A posterioridade e a prioridade sao con-
sideradas em relacao a experiéncia. Entre as proposicoes sintéticas, classificam os modernos diversos
juizos, como o de existéncia (“Pedro existe”); o de valor (“A vale mais que B”); o declarativo
(“este animal é um leao”); o de propriedade (“o céu tem nuvens”); o de gosto ou de opiniao
(“para mim A é B”), etc.

Os elementos da proposicao, como ja vimos, sao o sujeito, o predicado e o verbo. E segundo éles,
podem as proposicoes serem classificadas conforme a quantidade, a qualidade e segunda a forma.
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Segundo o modo de haver do predicado ao sujeito, que aponta a razao de matéria da proposicao,
estas podem ser:

a) necessarias (ou de matéria necessaria), quando o predicado se conexiona de modo necessério
ao sujeito (“anterior é o que de certo modo tem prioridade”);

b) impossiveis (ou de matéria impossivel), quando o predicado repugna ao sujeito (“o circulo é
um quadrado”);

c) possiveis (contingentes) de matéria possivel ou contingente, quando o predicado nao convém
em acto ao sujeito, mas pode convir ao sujeito; ou seja, quando convém e pode nao convir (“o homem
é séabio”).

Regra dessas proposigoes: As proposicoes afirmativas em matéria necessaria sao verdadei-
ras; as negativas sao falsas; em matéria impossivel, as afirmativas sao falsas e as negativas sao
verdadeiras; em matéria contingente, as proposicoes universais em geral sao falsas e as particulares,
em geral, verdadeiras.

Quanto aos térmos, que compoem a proposicao (elementos), elas se dividem:

a) em proposicoes de terceiro adjacente, quando constam de sujeito, predicado e verbo (“o homem
é mortal”);

b) de segundo adjacente, quando apenas de sujeito e verbo (“eu ando”);
¢) de primeiro adjacente, quando apenas de verbo (“escrevo”).

Contudo, os elementos, nesta ultima proposicao, estao implicitamente contidos nela, nao explicitamente,
como vimos.

9.2 Divisao das proposicoes segundo a forma

A forma é dada pelo verbo. A proposicao pode ser, portanto, afirmativa ou negativa. Chamam os
logicos de qualidade essencial a essa qualidade.

E negativa a proposi¢ao, cujo verbo é negado (nao é). Uma proposi¢do como o homem tem
nao-asas, nao ¢ negativa, porque a negacao ¢ apenas do predicado, nao do verbo.

A proposicao é afirmativa quando o verbo (é) é implicita ou explicitamente enunciado.

O predicado como o sujeito podem ser considerados na proposicao segundo a sua extensao e a sua
compreensao. Dai decorrem algumas regras que sao de maxima importancia, e fundamentais para o
silogismo.

1) Segundo a extensao:

a) na proposicao afirmativa, o predicado per se é térmo particular. Sé é tomado na total
extensao do sujeito nas defini¢coes. Assim, quando dizemos: “homem é um animal”, animal é tomado
particularmente. Quando dizemos: “homem é animal racional”, animal racional, como defini¢ao de
homem, é tomado em toda a extensao de homem, ou seja é todo homem.

b) Na negativa, o predicado é tomado universalmente. Quando dizemos: homem nao é pedra,
recusamos ao homem ser pedra em toda a extensao do predicado. Estas regras sao de maxima
importancia no silogismo e devem ser sempre lembradas.

2) Segundo a compreensao:

a) na afirmativa, o predicado é atribuido ao sujeito, segundo todas as suas notas. Dai decorre
que uma proposicao nao ¢ verdadeira se alguma nota do predicado nao convém ao sujeito.

b) Na negativa, nao se negam distributivamente todas as notas do predicado, mas apenas to-
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mado colectivamente. Quando dizemos que homem nao é planta, nao se nega que seja vivente,
substancia, etc., nega-se apenas ao homem a caréncia da sensacao e da inteleccao. A proposicao
negativa afirma menos que a afirmativa, e a particular menos que a universal.

9.3 Divisao da proposicao segundo a quantidade

A quantidade de uma proposicao depende do sujeito. E como éste pode ser universal,
particular ou singular, a proposicao sera, conseqiientemente, universal, particular ou singular.

”

Assim: “Todos os homens sao mortais” é universal. Tomamos aqui homens em toda a sua ex-
tensao. Se se diz: “o homem ¢é mortal”, é universal também, mas homem esta tomado em sua
compreensao.

“Alguns brasileiros sao paulistas” é uma proposicao particular.
“Napoleao Bonaparte foi imperador dos franceses” é uma proposicao singular.

Eis o classico paralelogramo das preposicoes, segundo a quantidade e a qualidade:

reoe NENHOM
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£ morrat CONTRARIAS £ moRTAL

A E
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SCLALTIRNAS SUBALTERNAS

L
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HoMEM HoOMEM
& MoaTAL Ndo £ MORTAL

Dois juizos contrarios nao podem ser ambos verdadeiros, mas podem ser ambos falsos; da verdade
de um, segue-se a falsidade do outro, nao ao contrario; dois juizos sub-contrarios podem ser ambos
falsos, mas podem ser ambos verdadeiros em matéria contingente. Da falsidade de um, segue-se a
verdade do outro, mas da verdade de um nada se segue em matéria contingente (nao essencial). Dois
juizos contraditorios nao podem ser ambos nem verdadeiros nem falsos, um serd verdadeiro e o outro
falso, nao havendo lugar para um terceiro juizo; dois juizos subalternos podem ser ambos verdadeiros
ou ambos falsos: a) da verdade universal conclui-se a verdade particular, nao ao contrario; b) da
falsidade particular infere-se a falsidade universal, nao ao contrario.

Considerando-se essas regras classicas e verdadeiras, podemos estabelecer o seguinte: pode-se con-
cluir por subordinacao da verdade de um juizo universal a verdade do juizo particular subordinado,
e da falsidade de um juizo particular subordinado a falsidade do juizo superior. Eo principio do
dictu de omni ..., o que é verdadeiro para todos é verdadeiro para cada um da totalidade. Nao
se pode, contudo, concluir afirmativamente do particular ao geral, nem negativamente do geral ao
particular. Essa evidéncia é esquecida, contudo, por muitos ao realizar a inducgao.

Pode-se ainda ao contrario concluir da verdade de um juizo universal a falsidade do juizo
contrario; da falsidade de um juizo particular a verdade de um juizo sub-contrario; da verdade
ou da falsidade de um juizo qualquer, a falsidade ou a verdade do juizo contraditério. Fundam-se
essas conclusoes, como as anteriores, nos principios de identidade, de contradicao e de contingéncia.
Déles usam até os cépticos para justificar seu cepticismo ou as diversas tomadas de posicao que
escolhem.

Contudo, nao se pode concluir da falsidade de um juizo universal a verdade do juizo contrario,
nem da verdade de um juizo particular a falsidade do juizo sub-contrario, como vimos.
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9.4 Divisao da proposicao segundo a unidade

Segundo a razao da unidade, as proposicoes podem ser simples ou compostas.

A proposicao é simples quando tem um predicado atribuido ou nao a um sujeito. Ex.: “Pedro
¢ homem”.

A proposicao é composta quando é composta de varias proposicoes; ou seja, composta de
muitos sujeitos ou de muitos predicados. Ex.: “Pedro e Paulo sao homens e brasileiros”.

9.5 Da definicao

Pode-se propor esta classificacao das defini¢oes, mais consentaneas com os estudos cldssicos, cujo
esquema emprestamos de Salcedo:

Definicao

e nominal

— simbdlica
— comum

— arbitraria ou privada
e real

— essencial

x fisica

+ metafisica
— descritiva

% propria

accidental

*

causal

*

* genética

A nominal é aquela proposicao que explica brevemente a significacao dos vocabulos. Esta sera
puramente nominal se explica apenas o vocabulo ou alguma acepcao ignorada. Esta definicao é
importante como ponto de partida para o exame de alguma distin¢ao. A definicao nominal pode ser
comum ou privada. Comum é a que declara que o vocdbulo é de uso comum entre os homens.
Privada ou arbitraria, quando tomada segundo alguma significacao que lhe é dada. Simbdlica
diz-se da definicao que declara a significacao de algum simbolo.

Definicao real é a proposicao que define a coisa por suas notas reais, que se distinguem de todas
as outras. Esta pode ser essencial ou descritiva. Essencial, quando explica a coisa pelas notas
que constituem a sua esséncia. Esta pode ser fisica, se define a coisa pelas notas essenciais que,
real-realmente, se distinguem na coisa. Assim o homem ¢é um composto de corpo organico e de uma
alma racional. Serda metafisica se explica a coisa por notas que se distinguem apenas por razao,
como a definicao que é feita pelo género préximo e pela diferenca especifica, proposta por
Aristételes. Ex.: homem é animal racional. Esta é a definicdo que se deve preferir na Légica e na
Filosofia.
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Definicao descriptiva, a que explica a coisa nao por sua estricta esséncia, mas pelas propriedades,
ou pelos accidentes, ou pelas causas ou por qualquer outro modo, que seja pela enumeracao de diversas
notas nao essenciais. Serd, pois, propria, se explica a coisa pelas propriedades que se dizem emanar
da esséncia da coisa, como as definicoes que encontramos nas Ciéncias Naturais, porque lhes escapa
a esséncia intima das coisas, embora se fundem nas propriedades captadas nas coisas.

Definicao accidental explica a coisa pelo complexo dos seus accidentes.

Definigao causal, quando a coisa é explicada por suas causas externas (predisponentes), como a
eficiente, a final. “O relégio é um instrumento para indicar as horas” (causa final).

Definicao genética, a que explica a coisa indicando o modo e a razao de sua génese, como se vé na
geometria. Ex.: “o circulo ¢ a figura plana que surge do movimento da linha recta, convertente para
o seu extremo fixo.” Outro exemplo é a definicao do eclipse lunar. O que a distingue da definicao
causal é que nao indica apenas a causa, mas também o modo como é gerada.

Ao examinar tais defini¢oes, verifica-se que algumas sao perfeitas e outras imperfeitas. Diz-
se que ¢ perfeita a definicao que nao admite outra maneira de definir. Na disputa filosofica sao
imensamente importantes as definicoes, pois facilitam a melhor compreensao das questoes e do estado
das mesmas.

9.6 Leis da definicao

A definicao sera mais clara quanto mais claro for o definido. Para tanto devem evitar-se:

a) que os vocabulos, que entram na definigao sejam obscuros, vagos, metaféricos, pois nao se pode
definir o que nao se conhece pelo que se desconhece.

b) Deve-se evitar o circulo vicioso; ou seja, definir o0 mesmo pelo mesmo, como repetir, na
definicao, o térmo a ser definido. Assim definir a psicologia como ciéncia dos factos psicolégicos.

A definicao deve ser a mais breve possivel.

Ter a maxima clareza.

Devem-se evitar todos os térmos desnecessarios e intuteis.

Ser reciproca com o definido. “Assim homem é animal racional”, “animal racional é homem?”.

Nao ser meramente negativa, porque impede a reciprocidade. Ha defini¢oes que sao aparente-
mente negativas. Assim o ser infinito é o que absolutamente nao é composto, pois o ser absolutamente
nao composto é o absolutamente simples.

9.7 Do emprego da definicao

Se tentassemos definir tudo, chegariamos ao circulo vicioso. Ha&, pois, muitas coisas que nao sao
definiveis, porque sao reductiveis a outras por serem simples. Conseqiientemente, nem todas as
coisas podem ser definidas.

Nem todas as coisas podem ser definidas por definicao essencial e até metafisica.

Tal se da pela simplicidade da coisa, como sao os conceitos transcendentais, os géneros supremos
para Aristoteles, porque nao constam de um género proximo e de uma diferenca especifica.

Outras coisas nao podem ser definidas em consequéncia da deficiéncia de nossa mente, como se
da ao tentarmos definir os individuos, os quais apenas podemos descrever.

A definicao alcanca a perfeicao na proporcao do exame cuidadoso e longo. No uso vulgar, as
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defini¢oes sao apenas descriptivas. O ideal filosofico é alcancar as definicoes mais perfeitas quanto
possivel.

9.8 Algumas regras para as definicoes

O melhor método para alcancarem-se definicoes rigorosas consiste em:
a) evitar térmos equivocos;
b) se substancia, defini-la por si; se accidente, defini-la em relagao a substancia a qual inere;

¢) se for um habito ou uma poténcia, defini-la pelo acto; o acto pelo seu objecto formal; se
relacao, pelos térmos correlatos;

d) se sao privagoes ou negacoes, defini-las pelos opostos positivos.

9.9 Via da definicao

Pode ser realizada pela via analitica ou via ascendente. O melhor estudo desta via é feito ao
tratarmos dos métodos. Contudo, pode dizer-se que consiste a via analitica na analise; ou seja,
na separacao das diferencas, partindo-se do todo para as partes. Diz-se que é uma via ascendente,
porque, na arvore de Porfirio, ascende-se dos inferiores para os superiores, assim do individuo,
sobe-se a diferenca especifica, desta a espécie, da espécie ao género proximo, deste aos remotos,
anotando-se as diferencas que se dao entre éles.

Pela via sintética ou descendente, ao contrario, se vai da parte para o todo, dos componentes
a componéncia. Diz-se descendente (descensus), porque dela se desce aos inferiores, do género as
espécies, destas as diferencas especificas, destas aos individuos.

A via analitica era pelos antigos chamada de collectivam logice, logicamente colectiva, enquanto
a sintética era chamada de divisam logice, logicamente divisa, porque, na primeira, tende-se a
coligir, e, na segunda, a dividir. Nao é, pois, de admirar que se dé, em ambas, diferencas de inversao
na extensao e na compreensao das idéias.

9.10 Comentarios dialécticos

Ora, como veremos, todo ente pode ser virtualizado segundo os factores emergentes e predisponentes
que cooperam para que éle seja. A definicao aristotélica, que é a definicao metafisica, fundamenta-se
apenas nas causas intrinsecas do ser (factores emergentes), que sao a matéria e a forma de um ser,
o de que um ser é feito e o pelo qual um ser é o que éle é. Procurando-se ao que analogicamente
corresponde a matéria e a forma, encontramos a definicao de qualquer coisa ou objecto de pensamento.

De que é feito o homem? De animalidade. O pelo qual o homem é homem? Pela racionalidade.
Consequentemente: homem é animal racional.

De que é feita a prudéncia? De virtude. Pelo qual a prudéncia é o que é? Por ser a capacidade
de saber escolher os meios para determinados fins. Logo, a prudéncia é a virtude que consiste na
capacidade de saber escolher os meios para determinados fins.

A pergunta pelo de que é feito, ou de que consiste, nao quer apenas, como resposta, a matéria
proxima, mas a formalidade dessa matéria, e a forma que tem ou lhe dao. O aviao é um veiculo
a motor; seu género proximo, pois, é classificado entre aqueles, cuja forma, por ser um artefacto,
¢ indicado pela funcionalidade de sua constituicao tendente para um fim: voar. E, portanto, um
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veiculo a motor para voar. Para alcancar-se a definicao, busca-se primeiramente o género proximo,
que é a classe, na qual estd incluido o conceito e, depois, o que o diferencia especificamente dos outros.
A definicao aristotélica é uma definicao metafisica, e apenas descreve os factores emergentes. Uma
definicao dialéctica concreta incluiria também os factores predisponentes necessarios previamente
para dar ser ao ente. Nao é que Aristoteles nao soubesse disso, pois dizia que a melhor defini¢ao
seria aquela que incluisse todas as suas causas. Contudo, julgava-se fraco para alcanca-la, e esperava
que “outros mais robustos que eu possam, no futuro, realiza-la.”
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Capitulo 10

Exame Dialéctico das Relacoes entre o
Sujeito e o Predicado

Desde inicio, deve-se distinguir o sujeito légico de o sujeito fisico. O sujeito légico, na Légica
Formal, é o que é denominado pela forma, ou capaz de receber a forma de razao. Logicamente, é o de
que se afirma ou se nega alguma coisa (predicado, o que se predica do sujeito). Eo conceito-sujeito.
Todo objecto pode ser sujeito de um juizo. Logo se vé que, ontologicamente, todo objecto pode ser
sujeito de um juizo. Inclusive o que, num juizo, é predicado, pode ser sujeito doutro juizo. Assim “A
¢ B” ou “B é A”, quando ha univocidade formal entre predicado e sujeito. Também o que constitui
elemento de uma predicacao pode tornar-se sujeito de outro juizo. Assim: “A supera a B” e “B é
superado por A”. “A” é sujeito no primeiro juizo, e “B”, que era elemento predicamental no primeiro,
passa a ser sujeito no segundo juizo, enquanto passa a ser elemento predicamental de B, o que era
sujeito no primeiro juizo.

O sujeito logico nao deve, pois, ser confundido com o sujeito gnosioldgico, nem o psicoldgico, nem
o0 socioldgico, nem o gramatical.

Na Loégica Formal, sujeito é o actualizado no juizo ao receber a atribuicao de um predicado.
Quando dizemos: “O livro que estd sobre a mesa é verde”, livro é sujeito. Quando dizemos: “o
verde do livro que esta sobre a mesa”, verde passa a ser sujeito. Em ambos os casos, nota-se que
ha uma actualizacao, ora de livro, ora de verde, caindo, ora sobre um, ora sobre outro, o jecto

predicamental.

O acto de predicacao consiste, pois, em enunciar o atributo de um ente, que lhe corresponde, ou
em recusar-se-lhe um atributo. Desta forma, predicado e sujeito distinguem-se formalmente, embora
em dois juizos, o que ¢é predicado, ou o que é sujeito possam inverter seus papéis.

Os conceitos universais sao considerados pelos légicos de duas maneiras: pelo seu contetido es-
quematico, que é o contetido eidético, e também pela maneira como sao predicados do que se referem.

Conforme o contetudo eidético, sua agrupacao e classificacao se faz pelas categorias, que apontam
a tal conteudo.

Quanto aos modos, sao éles classificados em cinco, que tomam o nome de predicaveis, como
vimos.

E enquanto entram nessas classes, sao éles também chamados de predicaveis. Segundo a reflexao,
tomaram as categorias o nome de primeiras intengoes, e os predicaveis, de segundas intencgoes
ou universais reflexos, classificacoes que tém grande importancia nos estudos escolasticos.

As categorias, por sua significacao, sao tema de estudo na Ontologia, enquanto os predicaveis
cabem a Lagica.

Como ha apenas cinco modos de predicar, ha cinco predicaveis: género, espécie, diferenca,
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proprio e accidente.

Como vimos, ésses predicaveis sao modos universais de predicagao, pois todos os conceitos sao
classificaveis entre éles. Ha tantos predicaveis quantos modos de predicagao, que sao os modos de
conexao dos extremos, do sujeito e do predicado.

O que se predica da totalidade, quanto a sua esséncia determinada, é a espécie. A esséncia de
maneira determinada da totalidade das espécies é o género (assim o género animal abarca varias
espécies, como homem, cavalo). H4, contudo, o que divide as espécies de um género; isto é, o
que as diferencia umas das outras, como racional diferencia a espécie homem de outras espécies.
Propriamente, o género nao é dividido em diferencas, mas por estas é dividido em espécies. Quando
a determinacao, que diferencia, esta fora do conceito da espécie, temos o proprio; e quando é
meramente accidental, temos o accidente.

Tais predicaveis sao tudo quanto se pode predicar de muitos, univocamente, como dizia Tomas
de Aquino. O individuo nao é um predicavel, porque nao é universal, como vimos.

Portanto, tudo quanto se predica de um sujeito cabe em uma dessas classificagoes.

’

E o género - na definicao de Aristoteles - o que é predicado de muitos, que sao especificamente
diferentes em algo material (potencial), assim como o género animal se predica de muitas espécies.
Refere-se mais o género a parte material (potencial) da espécie, pois esta se refere a forma. A
espécie ¢ o correlativo do género.

Dos predicaveis, que sao examinados nos manuais de Logica, é de maxima importancia, para a
metodologia dialéctica, o préprio (a propriedade).

A propriedade é uma forma de determinacao, mas é uma determinacao que pertence necessariamente

a um sujeito, que pode ser um individuo, uma espécie, um género. E quando tais propriedades ex-
cluem quaisquer outras, chamam-se de propriedades caracteristicas. Assim, um ser, quando é o
que é, tem suas determinacoes necessarias, actuais ou potenciais, que constituem suas propriedades,
como o rir no homem. Algumas sao exclusivas, como a que citamos, enquanto outras nao o sao,
como o ser bipede, que é proprio do homem, nao, porém, exclusivamente. Assim, ha propriedades
que sao exclusivas de uma espécie, mas que nao se dao em todos os individuos da espécie, como o ser
gramatico; ha as que pertencem a toda a espécie e a todos os individuos, como o ser bipede; a que
pertence a toda a espécie e a todo individuo, nao sempre, como o falar e, finalmente, a que cabe a
toda espécie, a todos os individuos sempre, e s6, como o poder rir no homem.

Nesse ultimo sentido é que, em geral, se considera a propriedade (préprio) por ser a que constitui
a propriedade maxima.

Para alcancar-se a classificacao das categorias (predicamenta, na Logica Formal), ha certos pré-
requisitos que devem ser considerados, a fim de facilitar a ordenagao daquelas. Estes eram classifi-
cados em quatro antepredicamentos.

O primeiro antepredicamento é dividido em univocos, equivocos e denominativos, como vimos.

O segundo decorre da distin¢ao entre complexos e incomplexos. O terceiro antepredicamento
¢ a distincao desses que estao no sujeito, que néles sao inerentes, enquanto accidentes, e os que se
dizem do sujeito. Dai surgem quatro combinagoes propostas por Aristdteles: 1) entre os que se dizem
do sujeito, mas que nao estao no sujeito (substancias universais, que sao predicdveis dos sujeitos, nao
inerentes a éstes); 2) os que estao no sujeito, mas que nao se dizem do sujeito (accidentes singulares,
néle inerentes); 3) os que se dizem do sujeito e que nao estao no sujeito, como homem (que sao as
substancias singulares); e 4) os que se dizem do sujeito e estao no sujeito, entre os quais temos os
accidentes universais, como branco, no homem.

No exame metodoldgico, que realiza a dialéctica concreta, nao se pode esquecer (e isto é impres-
cindivel) a andlise da predicacgao, classificando-a entre os predicdveis, e a andlise antepredicamental.
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O predicado ou é tomado genericamente, ou especificamente, ou é uma diferenca especifica, ou
uma propriedade ou um accidente, com suas diversas classificacoes. Antepredicamentalmente, a
classificacao dos conceitos em complexos e incomplexos é importante. O conceito homem branco é
complexo, enquanto homem é incomplexo, porque decorre de uma simples apreensao, e é constituido
por uma sé esséncia, e seu conteudo é apenas essencial, enquanto em homem branco, o accidente
universal branco entra na classificacao sem pertencer a esséncia; por isso homem branco é um conceito
complexo. Mas, a complexidade deve ser vista em si mesma e segundo o modo como é concebida.
Por isso, os antigos légicos, como vimos, classificavam os conceitos incomplexos, segundo o modo
de conceber, e em si mesmos (voce et re, em voz e quanto a coisa, ao conteido) como homem;
segundo o modo de conceber, porém, nao em si mesmos (incomplexos voce non re): assim filésofo,
como vox, é incomplexo, mas como conteido in re é amante do saber (philos e sophia). Como
complexos, segundo 0o modo de conceber, nao, porém, em si mesmos (voce non re), temos animal
racional, pois éste conceito é complexo quanto ao enunciado verbal, mas em si mesmo é um so, em
seu contetdo, ja que a racionalidade inclui a animalidade, no homem pelo menos.

Os complexos, segundo o modo de conceber e em si mesmo (voce et re), temos por exemplo o
homem da perna de pau.

Considerando-se, por exemplo, um conceito como racional, temos um incomplexo quanto ao enun-
ciado e quanto ao conteudo in re. Ora, na andlise dos predicados, essa classificacao assume im-
portancia, pois facilita a caracterizacao das distin¢oes que possam ser visualizadas no conceito.

Ao caracterizar a analogia ou a equivocidade ou univocidade entre o predicado e o sujeito, surgem
naturalmente muitos esclarecimentos dialécticos.

Assim, o predicado mortal ao sujeito homem nao indica univocidade entre ambos, porque nao é
apenas o homem que é mortal; nao se pode estabelecer uma equivocidade, porque o térmo mortal,
aqui, nao ¢ tomado equivocamente, mas ambos se analogam num logos analogante, pois o homem é
um ente mortal. Ja nao estamos aqui na Logica Formal de origem aristotélica, mas, na de origem
pitagérica, porque o modo de exame dialéctico do predicado em relacao ao sujeito, exige que, desde
logo, se busque o logos analogante proximo de ambos, pois todos os conceitos tém sempre um logos
analogante que os andloga entre si, proximo ou remoto, mesmo os opostos, que sao analogados
na espécie. A logica pitagérica, cujos laivos exotéricos conhecemos através da dialéctica socratico-
platonica, e que esta sendo reconstruida por nés (como mostramos em nossos livros especializados,
e em grande parte neste), exige que se busque a relagdo que conexiona o predicado ao sujeito. Se o
logos analogante ¢ muito distante, remoto, pode haver o disparate, como a que se da numa oracao
que se formulasse assim; “o homem ¢é chapéu”, pois nao ha nenhuma analogia proxima entre chapéu
e homem. Mas, a que se da entre homem e mortal provém do logos analogante, que ¢ a classe
dos séres mortais, na qual se inclui também homem. Segundo as classificacoes da analogia, surgem
as classificacoes que se podem estabelecer na predicacao. Pode ser ela extrinseca ou intrinseca. E
a mortalidade do homem, extrinseca ou intrinseca’ E algo que se pode predicar como proprie-
dade, ou um mero accidente, universal ou particular? E a mortalidade uma necessidade hipotética,
ou absolutamente inevitavel? Surgem aqui, sem divida, gracas a essa analise, campo para varias
investigacoes filosoficas.

Vejamos agora esta proposicao: o homem é um animal social. Hd analogia, porque nao é
s6 o homem que é animal, mas o homem inclui-se entre os séres que vivem em sociedade. Mas,
de que modo se predica essa analogia” De modo intrinseco ou extrinseco? Se de modo intrinseco,
a sociabilidade humana pertence a sua natureza como uma propriedade, ou como um accidente
universal? Essa problematica decorre da andlise dialéctica, ou, seja, da conquista dos pontos de
suficiéncia explicativa que surgem pouco a pouco, a proporc¢ao que a analise se aperfeicoa.

A analogia pode ainda ser de proporcionalidade imprépria, como a metaférica (éste homem é
uma tempestade, ou um furacao), ou de proporcionalidade prépria, como a analogia de atri-
buicao. Pode ainda a analogia ser meramente funcional, que é ainda uma espécie de proporciona-
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lidade, ou ainda por homologia, como a que se da entre as asas de um passaro e as aletas de um
peixe.

Na univocidade, a voz refere-se a0 mesmo conteido eidédico. Ora, o predicado pode univocar-se
com o sujeito. Na definicao, busca-se essa univocacao, ou melhor, toda definicao deve tender a dar
o predicado que univocamente seja adequado ao sujeito. Assim, a definicao aristotélica: homem é
animal racional, animal racional se univoca com homem, pois pretende-se, quando se diz animal
racional, dizer-se o mesmo que homem, e vice-versa.

Contudo, dialecticamente, ha aqui um problema que surge da necessidade do esclarecimento dos
térmos. Que pretendemos dizer com homem? Essencialmente, é o ser que julga, que valoriza, que é
capaz de realizar juizos de valor e raciocinar. Naturalmente, o térmo refere-se a éste ser fisico que
chamamos homem, a cuja espécie pertencemos. Se houver um outro ser animal que seja capaz de
valorizar, de julgar, de emitir juizos e realizar raciocinios, também seria éle um ser que valoriza, que
pensa. Nesse caso, tomado em sua esséncia meramente formal, seria homem, também. Se um ser
animal déste ou de outro planéta tiver racionalidade sera éle, portanto, também homem, sob ésse
aspecto. Mas, quanto a natureza (quanto a sua fisicidade) impunha-se uma distingao importante.
Assim, o ser homem, a cuja espécie pertencemos, seria essencialmente univoco com ésse outro ser
racional, mas, quanto a natureza haveria apenas analogia entre ambos. A distincao entre esséncia
e natureza, que é fundamental em nossa dialéctica, permite compreender perfeitamente a luta que
se travou e se trava entre os escoldsticos no que se refere a univocidade e a analogia, sobretudo ao
tratar-se dos atributos divinos, que sao formalmente univocos, enquanto tomados em sua esséncia,
aos que se dao no homem (como o saber, do qual o homem participa), mas sao de natureza diferente
(pois o saber do ser divino é infinito, e é éle mesmo, enquanto no homem é deficiente).

Deste modo, impoe-se metodologicamente, ao examinar o predicado, verificar se a sua univocidade,
ou analogia em relacao ao sujeito, se referem ao aspecto formal ou a sua fisicidade, ou, seja, em nossa
linguagem, a sua eideticidade ou a sua fisicidade.

Apods ésses exames, seguem-se os que pertencem a quarta classificacao aristotélica, que se refere a
distincao entre os predicamentos, a distincao que se pode estabelecer entre éles.

10.1 Os predicamentos

Os predicamentos sao as categorias, estudadas na Lodgica e na Ontologia, segundo a classificacao
aristotélica, ou segundo as de outros autores, e se referem, como ja vimos, a classificagao que se pode
fazer quanto ao conteudo eidético dos conceitos, enquanto os predicaveis referem-se aos modos.

Os dez predicamentos de Aristoteles sao: substancia, quantidade, qualidade, relacao, habitus,
quando (tempo), ubi (lugar), sitio, accao e paixao (passio), como ja vimos.

No exame dos conceitos, a classificacao em tais categorias se impoe, porque enquanto a primeira,
referindo-se a substancia, é perdurante, as outras nove, por serem accidentais, podem nao o ser.

A substancia pode referir-se a substancia primeira (matéria) da coisa e a substancia segunda (a
forma). Pode ser composta ou simples, segundo a parte essencial. No Organon aristotélico e na
obra logica dos escolasticos, o exame das propriedades da substancia ja foi realizado. Todas essas
contribuicoes sao de grande valor para o exame dialéctico concreto. Contudo, o conceito de ousia
(substancia) para a dialéctica concreta, distingue-se sob varios aspectos da concepgao classica. Nao
que consideremos esta falha, mas apenas julgamos que a dialéctica concreta contribui com precisoes
que facilitam a melhor compreensao do que apenas formalmente havia sido examinado por Aristdteles
e os escolasticos.

A ousia da coisa é constituida pela sua emergéncia, que é, como sabemos, constituida pelos
factores intrinsecos de um ser, no que se refere ao de que é constituido, e ao pelo qual é o que é,
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que sao, na linguagem aristotélica, a matéria (de que) e a forma (pelo qual). Toda coisa, quando
¢, é alguma coisa, e é por uma certa proporcionalidade intrinseca que é o que é, e nao outra coisa.
Uma coisa comega a ser o que é, no precipuo momento em que comeca a ser. Sua emergencia nao a
antecede, pois entao ela existiria antes de existir, mas é constituida no momento em que vem a ser.
Ora, a sua emergéncia, tomada formalmente, nao é mais nem menos, porque nao seria o que é se
fosse mais do que é ou menos do que é. Nao possui um contrario, porque o nao-homem nao é uma
substancia, uma ousia, mas apenas uma indeterminacao, e refere-se a tudo quanto substancialmente
nao podemos classificar como homem. A ousia, a emergeéncia portanto, esta sujeita a accidentes
antinomicos, que sao constituidos pelos seus graus de intensidade e extensidade. Ora, sabemos,
através de nossos estudos dialécticos, que a emergéncia se apresenta com variancia e invariancia. Sua
invariancia é constituida pela presenca emergente, tomada como lei de proporcionalidade intrinseca,
mas sua variancia surge da sua capacidade accidental de sofrer a influéncia dos factores predisponentes
e dos proprios emergentes em sua mutua actuacao. Assim, no homem, o seu componente biolégico
e fisioldgico, que constitui o seu aspecto material, da matéria humana substancial, na linguagem
classica, e o seu componente formal, que subordina a parte psiquica e também a sua espiritualidade,
constituem a sua substancia. Mas, a sua constituicao psiquica tem raizes fisiologicas, como se vé
pela fisiologia do sistema nervoso, e também biolégica, e hd uma interectuagao inegavel. Mas, como
todo ser finito se caracteriza por uma capacidade potencial, e é apto a receber determinacoes, a
emergéncia humana nao ¢ algo que se da de per si, mas algo que se da decorrente dos factores
predisponentes que o antecedem, acompanham e sucedem, como sejam o factor ecoldgico, tomado
em toda a sua amplitude, e o historico-social de sua ascendéncia especifica, e também do ambiente
histérico-social, que é constituido pelos grupos sociais de que faz parte. Ora, éstes actuam sobre
a sua emergeéncia proporcionadamente a capacidade de determinagao que esta oferece, segundo os
graus de actualizacao de sua variancia, o que nos explica a heterogeneidade dos séres. O invariante é
al a parte meramente formal, que corresponde ao arithmés eidético in re dos pitagoricos, e a variancia
corresponde a capacidade de determinagao e de ser determinado (acto potencial e poténcia activa),
de que dispoe o ser em sua intrinseca constituicao.

Se a Légica Formal classica trabalha com as categorias aristotélicas, a dialéctca, que preconizamos,
usa também as categorias pitagoricas, as dez categorias que ja examinamos em nossos trabalhos, que
correspondem as dez leis que regem toda existéncia, que sao as de ousia, de oposicao, relacao, reci-
procidade, proporcionalidade intrinseca, harmonia, evolucao, transimanéncia especifica, totalidade e
integracao transcendental, sem que essas categorias, que sao propriamente leis, pretendam renegar
a classificacao aristotélica. De modo algum, a dialéctica concreta quer abandonar a contribuicao
aristotélico-escolastica, mas quer precisar o aspecto dinamico que é inseparavel da dialéctica como
aplicacao mais natural da Logica Formal. Assim, as categorias de qualidade e quantidade surgem da
relacao formada pela oposicao do que é imanente ao ser, pois, dessa oposicao, a relacao, que surge, é
qualificadora, determinadora, e inclui nessa determinacao a quantidade, que é o que corresponde ao
quantum da determinacao qualitativa. O resultado dessa determinacao, provocada pelo agir-sofrer
proporcional dos opostos (reciprocidade), realiza a estabilizagao de uma proporcionalidade intrinseca
que perdura (a forma), que é reveladora da adequagao dos opostos analogados a um logos analogante,
que lhe da a normal do proceder do ontos (ente) realizado (harmonia). O homem, por exemplo, surge
da oposicao entre a sua animalidade e a sua espiritualidade, que cooperam na formacao de relacoes
intrinsecas, segundo uma lei de proporcionalidade decorrente da reciprocidade estabelecida entre tais
opostos, a qual revela sempre uma harmonia, que é estabelecida pela analogia dos contrarios (pois a
espiritualidade é analogada a animalidade do homem), e obediente a uma normal, que se manifesta
pelo interesse da totalidade déste homem, sua conservacao, etc.

Ora, a oposicao nao exige separabilidade absoluta, mas apenas distin¢ao funcional. Nao podemos
aqui avancar mais, porque a exigéncia de outras analises impoe outros exames para que se possa esta-
belecer uma andlise dialéctico-concreta da hominilidade, que nao é tarefa dificil, depois de havermos
precisado todos os elementos imprescindiveis para a critica dialéctica.

ol



A substancia primeira, o de que a coisa é, aponta a individualidade do ontos, enquanto o pelo
qual (formal) é aponta a substancia universal. Ambas constituem o modo de ser da coisa (modi
essendi), que sao a universalidade e a singularidade. O de que (quod) indica a singularidade,
e o pelo qual (quo) a universalidade. Mas, note-se que, dialecticamente, o de que tem um pelo
qual, pois a animalidade do homem ¢é a animalidade do homem, e nao qualquer animalidade. A
substancialidade primeira do homem ja tem uma forma. A carne do homem ¢é carne humana. A
substancialidade segunda, que ¢ aristotelicamente a sua forma, tem também um de que, porque a
forma do homem é a forma humana.

Se examinamos emergentemente um outro térmo, podemos caracterizar ésses aspectos. Tomemos,
por exemplo, trabalho. A primeira pergunta dialéctico-concreta nos interroga: de que é feito o
trabalho? A resposta é: do esforgo fisico ou mental (erg). Pelo qual o trabalho é trabalho e
nao qualquer esforco? Pela presenca da racionalidade humana, que da uma direccao, uma finalidade.
Neste sentido, os animais nao trabalham; mas s6 um ser inteligente, racional, trabalha. Nem qualquer
esfor¢co humano seria trabalho, como nao o é o andar, o comer. Mas, no esporte, ha um esforco, e ha
uma direccao inteligente. E trabalho, portanto? Se considerarmos apenas como enunciamos acima,
serd trabalho, mas se dermos ao trabalho mais uma determinacgao, como seja a de produzir bens
material ou espirituais, teremos o trabalho (humano) economico. Estaremos, ja, numa espécie de
trabalho. Ora, a dialéctica concreta nao se satisfaz com as classificacoes meramente fundadas em
assercoes logicas. Todo o seu empenho se dirige a busca do significado ontolégico, porque sé ai
alcancaria a apoditicidade. Precisamos, pois, para alcancar a apoditicidade, chegar a um enunciado
do trabalho, do qual se possa dizer: necessariamente, trabalho é P, e nada mais que P. Teremos, assim,
que alcancar a uma predicagao necessaria. E essa predicacao é o conteiddo ontolégico do conceito
trabalho. E necessario ao trabalho esforco (erg)? Sim. E necessiria uma presenca racional? De
certo modo, sim. E necessria uma direccao determinada, ou nao? Nao, salvo quando queremos
determinar as espécies de trabalho. Portanto, pode-se dizer: Trabalho humano é necessariamente
todo o esfor¢o dirigido e criado pela inteligéncia, tendente a um fim determinado (a determinacao do
fim classificd-lo-a4 como esportivo, econdmico, social, etc).

Se considerarmos apenas o esfor¢co que tende para algo, teremos o seu sentido genérico, o
qual incluird o esforco fisico inorganico, o qual se realiza, por exemplo, numa combinacao ou numa
operacao fisico-quimica. Teremos alcancado o conceito universal de trabalho, o eidos do trabalho.
Necessariamente trabalho é eideticamente todo esforco que tende para algo. Nesse enunciado on-
tologico eidético, temos a universalidade, e o trabalho humano seria apenas uma espécie de trabalho,
a humana.

Entao, em sentido genérico, ha trabalho entre os animais, o qual se realiza a semelhanca do
trabalho do homem, mas apenas quanto a sua universalidade, nao quanto a sua especificidade. Se
falamos no campo antropolégico, temos que tomar trabalho em seu sentido especifico; se falamos no
campo da ciéncia natural, temos de toma-lo em seu sentido genérico.

A nao-precisao de tais aspectos pode gerar diversas falicias (sofismas), quando intencionalmente
realizadas.

Tudo quanto é material é quantitativo, porque decorre do que esta contido na materialidade de-
terminada. O conceito de quantidade implica haver partes fora de outras partes numa substancia,
tomada em si mesma. SO ha quantidade, onde uma substancia pode ser considerada em sua com-
ponéncia, e, enquanto nesta, como contendo partes fora de outras. Esta é a quantidade predicamental,
e implica multidao. Transcendentalmente, pode a quantidade ser considerada como abstraida dessa
ordem, como o numero para a matematica comum, que é a quantidade transcendental.
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10.2 Da relacao

O conceito de relagao implica a ordem de algo para algo (unius ad aliud). Mas ésse é um conceito
lato. H4 relacao, quando ha um relatum, um referir-se de um a outro, um ad aliquid, um para algo.
Na relacao, temos a propria relacao, o sujeito ao qual se refere, o térmo ao qual se refere o sujeito, e
o fundamento no qual resulta a relacao.

Entre Joao triste e Pedro triste, ha uma relacao de semelhanca, pois triste é o térmo, e a tristeza é o
fundamento. O tema da relacao pertence a Ontologia, mas na dialéctica concreta, é de importancia,
sobretudo no que se refere a predicacao, porque esta é a relacao que se forma entre o sujeito e o
predicado.

No exame da relagao entre sujeito e predicado, segundo a dialéctica concreta, nao nos afastamos
das contribuicoes da Légica Formal, embora nao possamos seguir o seu roteiro, mas, sim, colocando,
sempre que possivel, o que é positivo, e que permanece valido.

A dissociacao da proposicao em seus trés elementos fundamentais é uma realizacao da andlise. Na
verdade, a proposicao é uma totalidade, uma tensao, com sua estructura coerente e coesa, na qual
estao, coactamente colocados, os elementos que poderao posteriormente ser distinguidos pela anélise,
como sejam sujeito, predicado e modo de predicar.

Na verdade, psicologicamente considerados, a proposicao, ou o juizo, sao estabelecidos em primeiro
lugar, e dados como totalidade. Assim, quando alguém tem fome, essa apreensao psicolégica é dada
como uma totalidade, que, logicamente, é expressada pela proposicao: Tenho fome. A proposicao,
psicologicamente, é um todo, que é desdobrado em conceitos na exposicao logica.

Quando temos uma idéia, um sentimento, e o expressamos verbalmente, fazemo-lo por proposicoes
logicas, como poderiamos, e podemos fazer, por gestos significativos. Desse modo, ¢é inseparavel da
proposicao psicolégica a sua significagao; ou, seja, o que pretende dizer, o contetido psicolégico da
mesma.

E por meio de conceitos, que verbalmente o ser humano expressa suas idéias, seus desejos, suas
emocoes diversas, suas opinioes. E elas podem ter, como térmos significativos, gestos, sinais e vozes,
que sao as palavras faladas.

Com a linguagem falada, abre-se fatalmente o caminho da légica. Noo-geneticamente, a formacao
dos ante-conceitos e dos conceitos, que examinamos em “Noologia Geral”, e o fazemos com mais
abundancia de pormenores em “Tratado de Esquematologia”, é posterior a formacao da proposicao
psicoldgica, como examinamos em “Psicologia”. S6 apds a formacao dos ante-conceitos e dos concei-
tos, e de seu desdobramento nas categorias conceituais, seria possivel o surgimento da Logica, como
disciplina, pois s6 entao ha todos os elementos imprescindiveis para que a Logica se construa. E,
pois, de admirar que haja a confusao comum que se encontra no sector dos estudos légicos entre o
aspecto psicologico e o aspecto meramente logico da expressao do pensamento humano.

Quando o ser humano expressa em palavras as suas vivencias sensiveis, intelectuais ou afectivas,
ele o faz por meio de conceitos que ja estao estructurados. A expressao logica tem certo estaticismo,
mas sua significacao pretende obter a maxima dinamicidade, e reproducao do que ha de heterogéneo
na vivencia noética.

Reduzir a Logica a Psicologia é confundir estructuras diferentes, como poderemos observar em
poucas analises.

As vivencias noéticas em geral, incluindo as sensiveis, as afectivas e as intelectuais, sao dadas
como totalidades. Elas, por sua vez, revelam nexos noéticos. Também os factos do mundo exterior
ao mundo vivencial humano revelam nexos em seu acontecer, e repeticoes fenomeénicas, que sao
apontadoras de estructuras eidéticas, pois esta pedra, aquela ali, e aquela outro acola, apontam a
uma estructura eidética, que é pedra.
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A conceituagao humana légica é obra posterior. O gesto defensivo e significativo de um contetido
conceitual: defesa. Mas também o ¢é o gesto defensivo dos aculeos das plantas, ou o esgar e o recuo
do animal aculado.

Hé entre éles algo em comum que os unifica num mesmo contetido significativo, pois todos apontam
para uma mesma intencao: a defesa.

A necessidade da comunicacao e a complexidade constante da vida social, que se heterogeneiza,
levou o homem a uma conceituagao varia. E os térmos verbais, que usou, tém uma significabilidade,
apontam a um conteudo intencional.

Déste modo, pode-se dizer que ha uma légica universal, uma pan-légica, que é expressada por
todos os gestos por todas as vozes, por todas as atitudes significativas, que em toda natureza se
expressam. E essa linguagem significa, no homem, o apontar das suas vivéncias. Nao é a Psicologia
que cria a Logica; esta nao se deriva daquela, como também nao é da Logica que se deriva a Psicologia.

Os conceitos surgem da necessidade de expressao que se caracteriza pela significabilidade de um
conteudo vivencial. Mas ésse contetido vivencial nao constitui o inico conteuido da linguagem, porque
ha também uma significacao nos gestos, nas atitudes e nas vozes da natureza, que apontam a outros
contetdos.

Se observarmos a vida psicolégica humana, encontramos similar na vida psicolégica animal. O
espanto, o terror, o medo, o desejo, o anseio, a atraccao, a repulsa, a ira, etc, expressam-se por
sinais. Ha, na natureza, séres que se distinguem, se assemelham, aspectos, que se opoem, forcas
que convergem, associacoes, disassociacoes, reproducoes. As coisas repetem aspectos das outras,
assemelham-se, classificam-se segundo essas semelhancas. A linguagem humana expressa a vivéncia
intelectual, sensitiva e afectiva do homem. As palavras sao sinais dessas vivéncias, e também dos
factos que acontecem no mundo exterior, das semelhancas, dos aspectos que se distinguem e se
opoem. Ha sempre um logos que a palavra aponta, assinala, significa. Esse logos nao se da isolado,
sO0, mas acompanhado de outros, e entre éles ha nexos de dependéncia, de oposicao, de relacao. A
linguagem procura expressar tais conteidos. A logica nao é apenas do homem, mas de todo o existir.
H& pensamentos em todas as coisas, que o acto psicologico pode captar. O acto psicolégico nao cria
0 pensamento, mas capta o pensamento, e o expressa através de sinais que o apontam. Aquele mar
azul nao é uma criacao da nossa sensibilidade, pelo simples facto de que ela capte o azul. Ele é, em
si, e na relacao que forma com a nossa capacidade cognoscitiva, azul em sua coloracao. Quando
expressamos a proposicao: Este mar é azul, expressamos uma vivéncia sensivel, que é assinalada
por térmos verbais significativos daqueles contetidos existenciais.

H&a uma logica na natureza, porque, do contrario, nao haveria a Matematica, a Fisica, a Ciéncia.
Seria ingenuidade pensar que a Matemadtica, a Fisica, a Ciéncia, em suma, fossem meras imposicoes
assinalativas de nossas vivéncias, sem correspondéncias exteriores. E por que houve filésofos que
pensaram assim? Porque éles reduziram a Ldégica a Psicologia, apenas as nossas vivéncias, como
se nao houvesse também um assinalar das coisas a contetudos eidéticos, embora nao noéticos, nao
pertencentes ao nosso nous (a0 nosso espirito), mas apontadores de estructuras eidéticas, de leis de
proporcionalidade intrinseca, que as coisas também expressam.

A simbolica seria impossivel sem ésse significar, embora o simbolo ja exija um sinal especifico,
pois tal sinal é aquele que participa de uma qiiididade da coisa simbolizada, como o demonstramos
no “Iratado de Simbdlica”.

Nao sao nossos esquemas que coordenam a natureza. As coisas nao sucedem segundo a nossa
Légica, como se houvesse uma logica que fosse exclusivamente nossa e separada e estranha aos nexos
da natureza. Nossa Logica é e foi constantemente construida através dos nexos que as coisas revelam.
Nossas experiéncias permitiram que ligdssemos uma significabilidade com outra. Quando nossos
ouvidos ouviam o trovao, ja nossos olhos haviam visto o raio. Sé depois poderiamos compreender
que além do nexo de sucessao, havia um nexo de dependéncia. Todo o mundo animal, vegetal e
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humano davam-nos licoes logicas.

Nossos conceitos foram expressando nossas vivéncias que, por sua vez, eram significativas dos
factos. Nesse sentido, seguindo essa via, os conceitos, como expressoes verbais, sao sinais das nossas
vivéncias, mas estas assinalam também os factos e os nexos que entre éles podemos captar. A
Légica, que criamos, nao foi imposta por nés a natureza. Nods é que, pouco a pouco, captamos o nexo
dos conceitos, e construimos a Ldgica, mas ésses conceitos, que assinalam nossas vivéncias, estao
impregnados da significacao do que acontece e do que é.

E assim, como em outro mundo, um ser inteligente, ao examinar o triangulo, captaria as pro-
priedades déste, e seria capaz de construir uma geometria, também seria capaz de construir uma
matematica. A lei da triangularidade nao é algo que exista apenas no homem, mas algo que se da
nas coisas. E na triangularidade estao todos os pensamentos que ela pode apontar. Noés apenas
captamos, pelo acto de pensar, ésses pensamentos.

Ve-se, déste modo, quao rica e importante é a distincao que se tem de fazer entre pensamento e
acto de pensar.

Um pouco de filosofia nos encaminharia facilmente por roteiros importante. Tudo quanto é, foi
ou sera era uma possibilidade de ser, porque, do contrario, nao se daria agora, nem nunca se teria
dado, nem nunca poderia dar-se.

Assim, podemos captar as possibilidades que podem actualizar-se, segundo nossa capacidade cog-
noscitiva. Mas, como tudo quanto é e pode ser é inteligivel, é passivel de ser captado por um ser
inteligente, todas as possibilidades actualizadas no passado, no presente ou que se actualizarao no
futuro sao inteligiveis, embora nem sempre o sejam por nos, por alguns de nos.

Todas essas possibilidades sao pensamentos, sao captaveis por um acto de pensar. Desse modo,
todos os pensamentos ja estao de certo modo dados. Uma mente infinita, como teologicamente se da
a Deus, pode captar, num so acto intelecto, todos os pensamentos, porque, realmente, dela, dentro
do ambito teoldgico, sao todos ésses pensamentos.

De um facto dado, uns captam éstes ou aqueles pensamentos, enquanto outros podem captar
diferentes e opostos, do mesmo modo que ante esta planta uma crianca, um poeta, um botanico
captam pensamentos tao diferentes e tao varios.

Mas, todos ésses pensamentos nao sao atomos diacriticamente separados por um abismo. Ha entre
eles nexos diversos, nexos de dependeéncia, de subordinacao, etc. Que sao as classificagoes logicas dos
conceitos senao o apontar dessas relacoes e desses nexos que os pensamento mantém entre si?

H4, sim, uma logica universal, ha uma conexao dos logoi de todas as coisas e de todos os pensa-
mentos. Nossa Logica é apenas um capitulo, o estagio dessa logica universal. E deficiente, afirmarao.
Ninguém o nega, mas ninguém pode negar que tem havido um progresso no processamento da Logica
como disciplina culta. E ésse progresso tem revelado que o conexionamento de nossos conceitos cor-
responde ao conexionamento dos pensamentos que somos capazes de captar entre as coisas. Se a nossa
Légica nao da exaustivamente a verdade de todas as coisas, ela nao nos engana. Gnosiologicamente,
ja o provamos em “Teoria do Conhecimento”, nosso conhecer é verdadeiro totum et non totaliter.
Podemos saber, como verdade, que éste objecto é uma pedra, sem que saibamos como ¢é a lei de
proporcionalidade intrinseca que coeréncia a estructura do que chamamos pedra. Mas sabemos que,
nessa pedra, hd uma lei de proporcionalidade intrinseca (forma), que coerencia a sua estructura. O
nosso conceito pedra assinala a existéncia dessa lei nesse ser, sem que saibamos ainda, e exausti-
vamente, o que a faz ser pedra. E sabemos também que aquele outro ser é pedra, porque repete
caracteres iguais ao que revela éste objecto. E nao erramos, pois sabemos que em ambos ha a mesma
lei de proporcionalidade intrinseca que coerencia as suas estructuras.

Quando, apos o desenvolvimento de nossos conhecimentos, chegamos a saber que a féormula es-
quematica da agua é H,0; ou, seja: que a sua estructura molecular é formada pela proporcao de
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dois atomos de hidrogénio para um de oxigénio, ainda nao sabemos tudo sobre a agua, mas ja sa-
bemos mais do que sabiamos antes do progresso de nossos exames quimicos. E é de presumir que
o desenvolvimento de nossos conhecimentos, gracas a futuras investigacoes, possa dar-nos um saber
mais amplo sobre a estructura intrinseca da agua. E, nesse momento, em cada um dos estégios desse
conhecimento, essa lei de proporcionalidade intrinseca se nos vai revelando cada vez mais.

E onde encontramos outra vez dgua, sabemos que nesse ser deve haver a mesma lei que néle se
repete.

E a natureza que afirma haver uma légica. A nossa é o produto de uma cooperacao da nossa
esquematica noético-eidética aplicada e estimulada pelos factos da mesma natureza.

Cremos ter sido suficientemente claros, e quem meditar sobre nossas palavras ha de concluir que
se houver outros séres inteligentes, que nao o homem, no universo, éles também terao uma Logica,
e essa nao sera uma contradicao da nossa, nao excluira a nossa, pois toda contradicao é excludente,
embora possa ser distinta da nossa, talvez mais ampla e mais capaz, mas nela se ha de obedecer ao
mesmo rigor das significacoes, dos conteudos eidéticos e dos nexos que a nossa ja tem conseguido em
parte conquistar.

Perscrutando a natureza exterior e a de si mesmo, o homem capta pensamentos, e capta seus
nexos, e gracas a ésse acumulo de conhecimento é capaz de construir a Légica e, com ela, a Ciéncia
e a Filosofia. Quando Aristoteles a chamava o Organon, o instrumento, compreendia em toda a sua
extensao o seu papel. Ciéncias auxiliares foram chamadas a Logica e a Matematica, e ésse titulo
bem a mereciam, pois sem a Logica como haver a Filosofia, e sem a Matematica como construir a
Ciencia Natural?

E a Matemética apenas uma légica dos niimeros e a Logica uma matematica dos conceitos? Essa
afirmacao é esteticamente bela, ja o mostramos, porém, nao diz tudo, porque esta Matematica como
esta Légica estao subordinadas, por sua vez, a uma Mathesis Suprema, que é o saber mais elevado,
o saber a que aspira o filésofo, ésse viandante do conhecimento, ésse buscador afanoso, pois a filosofia
é todo o processar desse afa em busca da Mathesis Suprema, como a concebiam os pitagoricos de
grau mais elevado.

Volvendo ao que diziamos, com referéncia a proposicao psicoldgica, a transformacao desta em
proposicao légica se realiza quando a conceituacao ja se estructura. Nos procuramos os conceitos
que assinalam o contetido proposicional psicoldgico, que é dado como um todo.

Este-livro-que-estd-sobre-a-mesa é um todo psicologicamente captado, que passa a ser expressado
por ésses sete conceitos ordenados.

E ésse processamento légico que conclui no juizo, pois este ja é logico, uma vez que néle héa
o assentimento mental de que corresponde a um ou mais conceitos a outro ou outros conceitos
(predicacao do predicado ao sujeito).

O que a nossa proposicao psicoldgica actualiza é uma totalidade, mas, logicamente, buscamos o
que recebe a conceituacao; ou, seja, o sujeito e o predicado, que lhe correspondem. Nesse acto logico,
ja ha um relacionamento, que é a predicacao que surge de um assentimento, pois, ao predicar-se,
assentimos em atribuir a um conceito outro conceito, ao conceito-sujeito o conceito-predicado. Estes
trés térmos elementares constituem o juizo logico, e sao os componentes da sua estructura fisica, da
sua matéria, para usarmos uma expressao classica da Logica Formal.

Na relacao de predicacao, had um julgamento (juizo), porque se diz o que estd ou o que se pode
acrescentar, juntar ou afastar do que se conceitua.

Como vimos, ha nessa relacao de predicagao certa analogia, ou nao, entre o conceito-predicado e
o conceito-sujeito. Se atribuirmos um predicado afirmativamente, é mister que entre éle e o sujeito
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haja um nexo de predicacao, que, como vimos, ¢ um logos analogante préximo ou remoto, pois, do
contrario, a predicacao é disparatada, ela dis-para da outra, como se da na proposicao Homem é
chapéu. Na proposicao negativa, em que a predicagao é negada, nao ha disparate, como quando se
diz Homem nao é chapéu. Nao se pode confundir a proposi¢cao negativa com o predicar negativo.
Quando digo: nenhum homem é pedra estou em face de uma proposicao que pretende dizer que
se excluem os homens dos entes que sao pedra, e que, nao se pode predicar o ser pedra a homem
algum. Mas, ao dizer O homem nao é pedra, negamos de modo diferente, pois nao excluimos o
sujeito, mas a predicacao. E muito subtil a distincao, mas de valor em certos pensamentos como
ainda veremos.

Se todos os homens do mundo se tornassem cegos poderiamos dizer: Todos os homens actuais
sao cegos, mas se se desse que alguém, nesse instante, desconhecendo que houvera homens com
a visao, dissesse: Todos os homens sao cegos, nesta proposicao afirmaria que o eram tanto os
actuais como os passados e também os futuros.

Vejamos outro exemplo, para dai tirarmos as conclusoes: Nenhum homem é passaro. Te-
mos um juizo negativo universal, que pretende dizer que todos os homens excluem-se da classe dos
passaros. Com a proposicao: nenhum homem tem asas, queremos dizer que todos os homens
excluem-se da classe dos séres que tém asas. Quando dizemos “O homem nao tem asas”, nega-
mos que seja de sua natureza ter asas. A auséncia de asas é caréncia e nao privacao. Assim quando
dizemos “Todos os S sao P”, tomamos S em sua extensao, e quando dizemos O homem nao tem
asas, tomamos homem em sua compreensao.

Temos, pois, trés maneiras de realizar a negagao: 1) negacao do sujeito (nenhum); 2) negacao da
predicacao (nao é); 3) negacao do predicado (nao-P).

H& uma diferenca, ao dizer: Nenhum homem tem asas - O homem nao tem asas ¢ O homem
tem nao-asas. No primeiro caso, o sujeito é excluido da predicacao; no segundo, o predicado é
negado, porque ¢é negada a predicacao; no terceiro, nega-se um predicado determinado, mas deixa-se
a porta aberta a indeterminacao. Dizer-se que o homem tem nao-asas, quer dizer que tem algo
que nao é asas, mas ésse algo esta indeterminado, podendo ser tudo quanto o homem pode ter, menos
asas.

Tomemos o juizo universal negativo: nenhum homem tem asas e o particular negativo: alguns
homens nao tém asas, no primeiro ha exclusao do sujeito, no segundo, da predicacao a alguns,
pelo menos, na Logica Formal, a particular esta subordinada a universal, tanto a negativa como a
afirmativa.

O valor destas distincoes subtis se revelara oportunamente, como teremos oportunidade de ver.

Observados os dois térmos fundamentais da proposicao, pode-se desde logo notar que, em suas
relacoes, e tomados em si mesmos quando nessa relacao, apresentam os térmos acepcoes diversas,
correspondentes ao universo de discurso das diversas disciplinas, planos e esferas do conhecimento
humano. Assim o térmo homem, na Psicologia, na Antropologia, na Filosofia, na Sociologia, na
Politica, na Anatomia, etc, toma acepcoes distintas, varias. A Légica procura naturalmente toma-lo
em sua acep¢ao mais abstracta. Assim o homem da Zoologia, que é um primata, é, na Légica, apenas
um animal racional, que metafisicamente ¢ um ser que tem animalidade e racionalidade, constituindo
uma unidade.

Um mesmo térmo, num juizo, pode ter uma acepcao e, noutro juizo, outra acepcao. Sao comuns
os sofismas que surgem do emprego vario dos térmos, mesmo quando nao sao meramente equivocos,
como cao, que ¢ o nome de uma constelacao e também de um animal, mas andlogos, como o é
homem para Zoologia, e homem para a Metafisica.

Foi por ésse motivo que os antigos logicos, ao estudarem as propriedades que decorrem das pro-
posicoes, distinguiram as propriedades referentes as partes das proposigoes (sujeito, predicado e a
cépula), e as propriedades que se referem a proposicao tomada como totalidade.
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Entre as que se referem as partes, temos a suppositio, a ampliagao, a restriccao, a alienacao,
a diminuicao e a apelacao. E entre as que se referem a proposicao como totalidade, temos a
oposicao, a conversao e a eqilipoléncia.
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Capitulo 11

Da Supléncia

De magna importancia para os exames dialécticos é sem divida a suppositio, porque trata da acepgao
de um térmo em lugar de uma coisa, o que é verificado pela justa exigéncia da cépula. Assim, se
se diz “Napoleao Bonaparte é branco”, o sujeito nao é supponens (devidamente suprido), porque
éle nao existe mais, mas existiu. Se se diz “Joao é homem” e “Homem é uma palavra”, nestas
duas proposicoes o termo homem apresenta distintas acepcoes. Como a cépula pode indicar um
ser de existéncia, um ser possivel ou um ser de razao, é necessario que o exame da copula seja
feito para alcancar a acepcao em que o sujeito é tomado. Como ha variabilidade de suppositiones
(supléncia), o exame é imprescindivel para o bom manuseio dialéctico do raciocinio, e torna-se éste
exame uma das providéncias mais importantes da analise dialéctica.

Impoe-se, pois, que sintetizemos as grandes contribuicoes que os logicos do passado ofereceram em
matéria de tal importancia, para que seu uso dialéctico se torne acessivel.

Vejamos, portanto, em primeiro lugar, como os antigos dividiam a suppositio (a supléncia, que
é propriamente a acep¢ao).

A primeira divisao é:

Material - é aquela em que o térmo é tomado em sua acepcao propria, em si mesmo. Ex.:
“Homem é uma palavra”. Aqui refere-se apenas ao sinal oral ou escrito.

Formal - quando aponta a sua significagao.

Mas essa significagao pode ser prépria ou imprépria (ou metaférica). Entao, temos:

Fonnal-prépria: “O leao é um vertebrado”; imprépria ou metaférica: “O leao britanico
impos-se ao mundo.”

Por sua vez, a suppositio propria pode dividir-se em:

Simples (légica) - que é a acepgao do térmo em si mesmo, o que imediatamente significa. Assim,
em “Homem ¢é animal racional”, hd uma suppositio formal prépria simples.

Real (pessoal) - que é a acepcao do térmo também quanto a si, mas no que significa mediata-
mente, como “o homem foi para casa”.

Neste exemplo, vemos que o valor de supléncia (suppositio) é singular. No entanto, na proposigao:
“Homem ¢é uma espécie” ou “o homem é um ser vivo”, vemos que ha uma supléncia universal. Por
1850, a real divide-se em:

Universal (ou comum) e Singular.
Quanto a ordem, a supléncia real subdivide-se em:

Essencial (natural) e Accidental.
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A essencial é aquela cuja acepgao do térmo é tomado em si mesmo, ao qual intrinseca e essen-
cialmente convém o predicado. Assim, na proposicao “homem é animal”, a supléncia de homem é
essencial. Essa supléncia é sempre universal. Na supléncia accidental, o predicado ja nao convém
intrinsecamente, mas accidentalmente. E sempre particular. Assim, dizer: “o homem briga”, é igual
a dizer: “algum homem briga”.

Quanto a extensao, pode ser universal ou singular, quando sua acepcao se refere a todos ou
apenas a um. Assim “homem é mortal”, para o primeiro caso, e “Joao é gramatico”, para o segundo.

Por sua vez, pode ser a universal; ou distributiva; ou colectiva; ou particular.

E distributiva, quando tomada distributivamente, quando ha supléncia para todos e para cada
um. Assim, em “o homem é mortal”’, a supléncia é para todos e para cada um dos homens.

Colectiva quando tomada colectivamente: “Os generais de Napoleao eram doze.”

A particular pode ser disjuntiva ou disjunta (ou confusa). No primeiro caso, a supléncia é
determinada quanto ao sujeito. Assim: “Algum homem corre”; no segundo é indeterminada, como
em “algum pé para chutar”.

H4, na légica cldssica, varias outras maneiras de classificar a supléncia, e seria longo enumera-las,
bem como as justificacoes apresentadas por diversos autores em favor de sua posicao.

Mas, o que vale para a metodologia dialéctica é o cuidado que se deve ter quanto as acepgoes dos
térmos e seu valor de supléncia. Eis uma regra metodolédgica dialéctica:

E mister considerar a acepcao que toma cada térmo de uma proposicao, e examinar cuidadosa-
mente seu valor de supléncia.

Sem empregar determinadamente a classificacao acima ou outra proposta, o melhor meio de
familiarizar-se com essa andlise surge do préprio exercicio da mesma. Alguns exemplos ilustrarao
melhor nossas palavras e evidenciarao a conveniéncia dessa analise tao pouco cuidada em nossos dias,
e que € a fonte de muitos erros que perduram no filosofar.

Propomos, déste modo, que seja seguido o seguinte exame:

Tomemos uma determinada proposicao: “o homem é mortal”. Se compararmos esta proposicao
com “todos os homens sao mortais”, verificaremos logo que, nesta ultima, homem estda tomado em sua
extensao, pois nés nos referimos a éles em sua totalidade numérica; ou, seja, no niimero dos individuos
que podemos significar com a expressao todos os homens. Na primeira proposicao, tomamos homem
em sua compreensao; ou, seja, no conjunto das notas consignificativas da sua esséncia. Ao dizermos
que “todos os homens sao mortais”, dizemos que, em sua totalidade, todos os séres humanos podem
ser classificados na série dos séres mortais, mas quando dizemos “o homem ¢ mortal”, dizemos que
¢ da natureza do homem o ser mortal.

No primeiro caso, nao se afirma peremptoriamente que a mortalidade seja da natureza do homem,
nem da sua esséncia, mas apenas que € verificavel inductivamente em todos os homens, embora a
justificacao da induccao se possa fazer filosoficamente e também logicamente.

No exame da supléncia, o predicado, em funcao da copula, supre perfeitamente o sujeito, pois
temos uma supléncia formal prépria, simples e comum (universal), porque o térmo supre por todos
os sujeitos individuais.

Mas ha proposicoes que surgem num silogismo onde os térmos suprem de modo distinto. Assim:
“homem ¢ uma palavra; ora, Joao ¢ homem; logo, Joao é uma palavra”, logo se vé que o valor
de supléncia de homem é distinto, porque, na primeira proposicao, temos uma supléncia material,
enquanto na segunda temos uma formal propria, pessoal, singular. Aqui se tratam de proposicoes cuja
evidéencia é facil, mas ha, no processo filosofico, outras em que a caracterizagao se torna mais dificil,
como neste silogismo, que Maritain exemplifica, que é uma sintese do pensamento de Descartes, no
qual ha uma falacia para aquele, devido a supléncia:
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o ser perfeito existe necessariamente;
ora, Deus é o ser perfeito;
logo, Deus existe necessariamente.

A primeira proposicao, diz éle em sua critica, refere-se a existéncia ideal e nao a real. Indica
apenas que, na conceituacao de ser perfeito, inclui-se a existéncia real, pois como poderia ser perfeito
se nao tivesse uma existéncia real? Mas, para que o ser ideal exista é mister que exista. Para
que se diga que um ser é perfeito, é preciso que exista; e o sumo ser perfeito s poderia existir de
modo necessario. Mas, na verdade, nao se conclui legitimamente a sua existéncia, simplesmente
por saber-se que, se ha um ser perfeito, é necessario que exista. Descartes nao provou que existe
realmente. Apenas mostra que existe idealmente, e da prova da existéncia ideal concluiu pela real.
Nas proposicoes, ha supléncia distinta, porque numa ha uma supléncia ideal, e noutra uma supléncia
real. Conclui-se apenas que Deus existe necessariamente, se éle existe, e nada mais. Sem a prova da
primeira proposicao, a conclusao ¢ ilegitima quanto a sua verdade.

S6 seria verdadeira a conclusao se se pudesse tomar apoditica a primeira proposicao, ou, seja:
“Necessariamente, existe o ser perfeito”. Sem a prova de sua existéncia necessaria, o silogismo é
imperfeito quanto a sua verdade. Acusava-se Descartes de demonstrar a existéncia de Deus, partindo
so da idéia do ser perfeito, e de passar da existéncia ideal para a existéncia real. Na verdade,
essa acusacao seria procedente, se reduzissemos o pensamento de Descartes ao silogismo proposto
por Maritain. Mas ésse silogismo expressa incompletamente o pensamento cartesiano. A prova da
existéncia necessaria de um ser perfeito necessario fora feita antes. E como ao ser perfeito, que existe
necessariamente, se dd o nome de Deus, éste existe necessariamente. Era necessaria a existéncia de
um ser perfeito, porque sem éle nao se compreenderiam os séres contingentes. E forcar o pensamento
cartesiano reduzi-lo a ésse silogismo, sem chamar a atencao para o facto de que a maior é ja a
conclusao de demonstragoes anteriores. Neste caso, a maior nao afirma apenas uma existéncia ideal,
mas também real. Se assim for, o silogismo de Descartes apresenta o valor de supléncia que se impoe.
E tal se da porque a contingéncia nao se explica ontologicamente por si, mas pela necessidade. Ha
contingéncia, porque ha necessidade, e nao o inverso, como demonstramos em “Filosofia Concreta”.

Descartes concluia que necessariamente existe um ser perfeito necessario, pois sem éle era im-
possivel compreender os séres contingente. Como a dialéctica concreta, ao desdobrar os conceitos,
nao os separa abissalmente, e sabe que o eidos da contingéncia implica o da necessidade, nao por uma
razao meramente logica, mas por razoes ontoldgicas, pois, para haver séres contingentes (dependen-
tes), é mister o de que dependam, o do qual éles dependem, hé necessidade de um antecedente para
que haja a consequéncia, e, ademais, que a dependéncia seja de nexo real, porque, do contrario, o con-
sequente seria apenas sucessivo em relacao ao antecedente. No entanto, nao é, porque o consequente
nao tem em si sua razao de ser, mas sim a tem do antecedente. O consequente exige necessariamente
o antecedente, do qual pende necessariamente, se existe o consequente. Assim, se existe um ser de-
pendente, é necessaria a existéncia de um antecedente do qual realmente depende. Se todos os entes
sao dependentes, todos dependem necessariamente de outros. Se éstes sao, por sua vez, dependentes,
também o mesmo se da. Se toda série é dependente, é dependente de algo que necessariamente existe
ou existiu, para que a série exista. Portanto, sempre houve um ser necessariamente existente para
que existam os dependentes.

E também houve necessariamente sempre um antecedente, para que se dessem os consequentes,
que déle dependem por nexo real. Como a perfeicao posterior do existir nao pode vir do nada, e
como o ser dependente nao existiu sempre, o antecedente deveria conter, de certo modo, a perfeicao
que se actualizou no consequente. Portanto, toda perfeicao que ha, houve ou havera, decorre de
um antecedente. Se ha o primeiro, do qual decorre toda a série, ésse é perfeitissimo. E tem de
haver tal primeiro, como se demonstrou na “Filosofia Concreta”, mesmo se se admite a série. E tal
decorre porque se ha sempre dependéncia, houve um independente, um que nao dependeu, pendeu
de outro, para ser, porque se toda série é dependente, ela o é conseqiientemente, e o consequente é
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ontologicamente impossivel sem um antecedente. Se toda a série é consequente, ha um antecedente
primeiro, pois, do contrario, toda a série nao seria tal. H&, necessariamente, um ser perfeito que
existe necessariamente. Esta seria a verdadeira premissa de Descartes, que é conclusao de raciocinios
anteriores.

Podemos, contudo, procurar outros exemplos que nos sirvam de campo para analises dialécticas.

No exame de uma proposicao, convém observar em que sentido é tomada a copula; ou, seja, em
que sentido é dado o predicado ao sujeito. Assim, quando dizemos: “o centauro é um animal”, a
predicacao (accao de predicar) é indicada pelo modo do verbo ser: é. Mas aqui seu sentido é indicar
uma existéncia ficcional, e poderia ser expressada deste modo: “o centauro é ficcionalmente um
animal”. Quando se diz: “Cicero é o maior dos oradores romanos”, o é tem sentido histérico (na
Histéria). E o mesmo que dizer-se: “Cicero ¢ historicamente o maior dos oradores romanos”, em
que o ser nao é aqui actual. Quando dizemos: “o homem é mortal” a predicacao é actual. Quando
dizemos “esta crianca é o homem de amanha”, o é toma-se potencialmente, como futuro (serd).

H4a ampliacao quando a extensao do térmo passa do menor para maior supléncia. Na proposicao
“o homem pode ser justo”, homem estende-se a todos os homens futuros.

Na restriccao, da-se o inverso, ha reduccao do maior para o menor. Na proposicao: “o homem
que é justo, € bom”, homem ¢ tomado restrictamente, porque nao se refere a todos os homens.

Alienagao (transferéncia, remogao) é a mudanca da significagdo prépria para uma significacao
imprépria ou metafdrica, quer quanto ao sujeito pelo predicado ou déste para com o sujeito. Assim:
“Joao é um leao” (na coragem, ou na crueldade).

Diminuigao da-se pelo uso do térmo, segundo significacao incompleta. Assim “o homem pintado
¢ imagem” restringe o téermo homem.

Apelagao (reimposicao) é a aplicacao do significado formal de um térmo ao significado formal
de outro: “Joao é um grande cientista”. Nesta proposicao, grande s6 convém ao sujeito quanto a
ciéncia, quanto a Joao enquanto cientista.

Quanto as propriedades das proposicoes, tais como oposicao contraditoria, contraria e subcontraria,
a eqiipoléncia e a conversao ja foram por nds examinadas.

k ko

Entre sujeito e predicado, nao deve ser considerada apenas a distin¢ao que se da entre dois con-
ceitos, em que um déles é atribuido ao outro, é tributado (de tribuere, dar em tributo), pois um
mesmo conceito distingue-se de si mesmo quando tem a funcao de sujeito, e quando tem a funcao
de predicado. E f4cil perceber-se tal distincao, quando tomamos o conceito ser. A proposicao “Ser
¢ ser” ¢é acusada de tautoldgica, porque aqui sujeito e predicado sao o mesmo , se identificam e,
portanto, dizer que “ser é ser” nao ¢ dizer nada. Essa era, em suma, a critica de Hegel. E ésse modo
de ver nao é apenas dele, pois muitos escolasticos acusavam tais juizos de tautoldgicos, de serem
inanes, pois nada diziam, nada acrescentavam, nem nada esclareciam.

Quando Hegel julgava que o principio de identidade se reduzia apenas a uma tautologia, pois ésse
principio poderia ser enunciado assim: A é A, os escolasticos, com antecedéncia, demonstravam que
o enunciado do principio de identidade nao se reduzia a uma proposicao légica como tal, pois essa
era apenas tautoldgica e nada dizia. Mas davam como enunciado 1égico do principio de identidade a
seguinte proposicao, ou outra igual: “um ser é, sob o mesmo aspecto e ao mesmo tempo, éle mesmo”.
O principio de identidade decorre da impossibilidade da proposicao que reduz o ser ao nao-ser, pois
se um ser consistisse apenas em nao-ser éle mesmo, todo ser consistiria em nao ser, o que ofenderia
o principio de nao-contradicao; ou seja, a impossibilidade simultanea da afirmacao da presenca e da
recusa da propria presenca, ou da posse e da privacao, ambas afirmadas sobre a mesma coisa e sob
o mesmo aspecto. O principio de identidade é, psicologicamente, simultaneo ao de nao-contradicao.
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E dizemos contradicao, aqui, no sentido claro que os antigos logicos empregavam: ha contradicao
quando se afirma simultaneamente, e do mesmo aspecto da mesma coisa, a presenca (posse) de
algo e a sua auséncia (privacao), o que é absurdo. A identidade é afirmada pela impossibilidade da
contradicdo. E verdade que ésse termo sofreu modernamente torcoes das mais variadas, e hoje alguns
dialécticos empregam o térmo contradicao para referirem-se as distingoes, as oposi¢oes, etc, como o
fazem os marxistas e outros dialécticos menores. Mas essas tendéncias modernas de inovagao nos
térmos devem ser postas de lado, e a Filosofia nao pode progredir se nao mantivermos o cuidado de
conservar os genuinos sentidos dos térmos, pois, do contrario, ao sabor das simpatias e das opinioes
varias e delirantes, perde ela em austeridade e firmeza.

Impoe-se assim, fazer clara distincao entre predicado e sujeito. Se éste recebe o predicado, na
proposicao “ser é ser”, desde logo se evidencia uma patente distingao: é que ser, como sujeito, é dado
estaticamente como extensivo, enquanto ser, como predicado, é dado como algo intensista, como
algo que se actualiza. O sujeito, diziam os escolasticos, é, na proposicao, tomado materialiter e o
predicado é tomado formaliter, e o diziam com bastante exaccao. S6 se pode dizer de algo que é
ser quando é, porque s6 recebe o nome de ser, o que realiza o ser, o que se exercita no ser, o que
efectua o ser, sendo ser. H& nitida distincao, pois. Nao se diz apenas que o sujeito é éle mesmo,
mas que realiza plenamente o exercicio de si mesmo. Assim, na proposicao: “viver é viver” nao
dizemos que o térmo verbal viver é o termo verbal viver. Dizemos, sim, que chamamos viver, que
substantivamos viver, que, como verbo, é viver. O substantivo viver é o exercicio do verbo viver, é o
acto de viver. Onde, pois, a tautologia? Quando se diz: “andar é andar”, diz-se que se chama andar
a accao, o exercicio de andar, a realizagao do andar. Substantivamente (materialiter), é andar o que
verbalmente (formaliter) é andar. O predicado é, assim, verbal, porque é algo que, junto a cépula,
constitui o verbo. Se o nosso espirito, na andlise, distingue os térmos para expressar um predicado,
na verdade éste é dado como um todo. Em proposicoes como a seguinte: “Joao ¢ o homem que da
guarda aquela casa”, o o-homem-que-da-guarda-aquela-casa é verbalmente uma so totalidade, que se
constitui com a cépula e o predicado ser-o-homem-que-da-guarda-aquela-casa. Predicamos a Joao o
exercer verbalmente aquele predicado.

Nao é dificil perceber, portanto, que o predicado indica um modo de ser, o modo de ser verbal-
mente. Assim “ser é ser” é indicar que, substancialmente, o ser é exercitadamente ser; em suma, sé
se pode dizer que é ser substancialmente o que é verbalmente ser.

Impoe-se, pois, fazer a distincao entre ésses dois modos: substancialmente e verbalmente
(exercitadamente), entre substancia (substantivo) e verbo. Todos conhecem as distingoes gramaticais
que a tais conceitos sao dados, e que estudamos e conhecemos desde a nossa juventude. O predicado
exige sempre a copula, pela qual se liga ao sujeito. Nao se diga que tal copula é apenas uma exigéncia
de nossa constituicao mental, e que poder-se-ia construir uma lingua sem verbos, na qual toda accao
fosse apenas substantivada e, neste caso, dir-se-ia: “ser ser”. Mas é possivel negar-se a distincao
de intencao em tais térmos? Uma coisa é repetir a expressao cavalo, cavalo, cavalo, outra é dizer:
“cavalo é cavalo”; ou, seja, “cavalo realizacao, exercicio da cavalaridade”.

A copula, que é o verbo ser, nao é uma inclusao arbitraria do espirito, nem um mero idiotismo.
E uma imposicao que surge de uma necessidade intencional. Quando dizemos “Joao é Joao”, nao
repetimos uma palavra, mas expressamos intencoes. Joao é substantivamente o ser que se realiza
verbalmente. Ser Joao é ser Joao, diz-se de Joao que é éle Joao, que éle se realiza, realiza o que é,
como “Pedro é Pedro”, diz que Pedro realiza, é o exercicio da sua petreitas.

Nao ha tautologia, porque um substantivo tem uma forma, porque tudo quanto é tem uma forma.
H4, em cada coisa que ¢, algo que a faz ser o que é, sua forma, sua lei de proporcionalidade intrinseca.
Assim, quando digo que A é A, digo que A é o exercicio da forma de A, ou, seja, que, substancialmente
(como ente, como ontos), A é verbalmente sua forma de ser.

A tautologia foi um equivoco que perdurou na filosofia com grave prejuizo para o pensamento
l6gico, e sobretudo ontoldgico, e levou muitos a nao compreenderem nitidamente as diferencas fun-
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cionais que tém sujeito e predicado no juizo logico.

Podemos agora estabelecer mais uma tese da dialéctica concreta, a qual reduzimos as seguintes
palavras:

O sujeito é substancialmente, ¢ o predicado é verbalmente. A atribuicao do predicado ao
sujeito indica que ao sujeito, substancialmente, se atribui o predicado verbalmente. Todo predicado,
pois, € um modo de ser verbalmente.

O térmo grego logos corresponde ao latino verbum. Dizemos corresponde, porque sempre hd,
na conceituacao grega, uma diferenca patente da conceituacao romana (latina). Em outros trabalhos
nossos, ja chamamos a atencao para essas distincoes, sobretudo quando mostramos que a conceituacao
grega ¢ mais platonica, e que a latina é mais aristotélica, porque realmente Platao representa um
momento alto da filosofia grega (helénica), enquanto Aristoteles, mais barbaro, é um momento alto
da filosofia que se des-heleniza, “ocidentaliza-se”. Damos a éste térmo o sentido de um contetido
mais do oeste europeu, contetido que terd depois seu maior vigor no periodo filoséfico da escoldstica,
sem que neguemos a presenca dos conteiudos platonicos nos conceitos, pois a escolastica, sobretudo
em Sao Boaventura, Duns Scot e Tomas de Aquino, tende a realizar uma sintese feliz e superadora
da oposicao Platao X Aristoteles.

O exame de alguns térmos gregos e latinos facilitar-nos-a a melhor compreensao do que afirmamos
aqui. Tomemos, de inicio, o téermo alétheia e o térmo veritas, que sao correspondentes nos dois
idiomas. Ambos podem ser traduzidos pelo térmo verdade. Mas, notar-se-a que ha conteudos
distintos na conceituacao grega e na latina. Para os gregos, alétheia (de a e lethes) é o que é
des-esquecido, o o que se esqueceu, mas que torna a ser lembrado, o que estava oculto e se revela.
A verdade é algo que estd na coisa, mas velado, que se desvela aos olhos humanos. Para o latino,
veritas ¢ o adequado ao que se diz, ao que se pensa, ao que se atribui. No primeiro, a verdade é algo
que mana nas coisas, mas que nelas se oculta; para os segundos, ¢ algo adequado ao que se pensa
das coisas, é uma relacao. Phronesis em grego corresponde a prudentia, dos latinos. A primeira é
algo que é imanente ao homem, enquanto para o latino é algo que se adquire, é um habito. E assim
também a virtude, a coragem, etc. O conceito grego indica uma imanéncia; e o latino, um héabito;
para o grego € algo que ja se tem e se desenvolve; para o romano algo que se adquire, que se obtém.

O conceito de logos distingue-se do de verbum, pois o primeiro é algo que ja se da na coisa,
enquanto o segundo é algo que a coisa realiza. O predicado légico, quando afirmado, é a coisa
exercitando-se, enquanto o tomamos helénicamente, mas é algo que a coisa exercita, quando o toma-
mos latinamente. Assim, o verbo é, latinamente, a accao ou a paixao realizadas, mas, helénicamente,
é a prépria coisa em seu sendo imanente ou em seu sofrendo imanente.

Ora, o predicado é, enquanto verbalmente considerado, como o logos grego, e nao como o verbum
latino. Quando se diz “o homem ¢é mortal”, ser-mortal é algo imanente, no homem. Ser-mortal é ser
passivel de morte; nao é apenas algo que pode acontecer, nao ¢ um accidente meramente, mas algo
que acontece, porque ja encontra no ser algo imanente que permite, que tolera que aconteca. Assim
a ciéncia é adquirivel, mas o é por quem pode adquiri-la, por quem ja tem aptidao para adquiri-la. A
coragem ¢ algo adquirivel, mas por quem ja é virtualmente corajoso, porque quem pode ser corajoso
¢ quem ja tem virtualmente a coragem. Sempre, na conceituacao grega, ha a indicacao, o apontar
de algo que ja é.

O predicado tem, assim, semelhanca ao logos helénico, no sentido que o grego da ao logos, como
verbo.

“Napoleao Bonaparte foi um grande guerreiro”, o ser-grande-guerreiro é um predicado que se pode
atribuir a Bonaparte, porque ja havia néle a aptidao para-ser-grande-guerreiro. O predicado so é
adequado ao sujeito, quando revela essa aptidao de ser exercitadamente ou de sofrer. Se nao houver
tal adequacao, ou enquanto nao descobrirmos a sua congruéncia, o predicado permanece dubitativo
quanto a sua atribuicao. “O centauro é o homem-cavalo” indica que o centauro, subjectivamente,
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é o ser-homem-cavalo verbalmente. Mas ésse homem-cavalo, que é o predicado do centauro, é algo
adequado, que ¢é congruente a éle apenas ficcionalmente. Neste caso, o exercitar-se do homem-cavalo
no centauro ¢ apenas um exercitar-se ficcional (imaginativo).

Sendo assim o predicado, ha trés maneiras de comportar-se éle em relacao ao sujeito. Ou a pre-
dicacao, que indica o modo de seu exercicio (real, possivel ou ficcional), é o modo de ser verbalmente
exclusivo do sujeito, e, neste caso, sua extensao e compreensao sao iguais (e nao idénticas) ao sujeito
(e ja mostraremos porque fazemos esta afirmagao); ou é o predicado de outros sujeitos formalmente
distintos; ou o predicado é de extensao menor que o sujeito.

No primeiro caso, temos animal-racional para homens, pois homem é animal-racional. Este é o
exemplo classico, por ser propriamente uma definicao, e haver nesta uma determinacao maxima,
por ser um juizo de maxima determinacao, como vimos. No entanto, nao ha identidade. Se se
diz: “o homem é animal racional”, na verdade se diz “o homem é um animal racional”, um tipo
de animal racional. Se se diz “animal racional é homem”, o que antes era tomado verbalmente, é
agora tomado substantivamente. Deste modo, ha um ser substantivamente animal racional ao qual
se predica verbalmente o ser homem. Ser animal racional é ser homem. No entanto, homem tem
uma natureza, esta, a humana, a desses séres humanos. Um animal, que fosse capaz de juizos, de
escolha, de valorizacoes, um insecto inteligente, seria também um animal racional, mas sua natureza
seria diferente da natureza do homem. Entao, se se pode dizer com precisao que “homem é animal
racional”, a inversao ja nao caberia. Neste caso, “homem” seria um animal racional. A predicacao
indica um modo de ser verbalmente: o exercicio de ser-animal-racional. Nao ha pois, identificacao.
S6 poderia haver identificacao se ésse juizo de maxima determinacao pudesse ser reduzido a um juizo
exclusivo: “sé o homem é animal racional”, e seria mister dar-se-lhe absolutuidade: “absolutamente sé
o homem pode ser animal racional”. Ora, ésse juizo ja nao o podemos fazer apoditicamente, pois nao
podemos dizer que “necessariamente, e em absoluto, s6 0 homem é animal racional”, mas podemos
dizer que “em absoluto o homem é um animal racional”. Damos-lhe uma predicacao absoluta, nao
exclusiva, contudo.

E se levarmos avante ésse mesmo investigar, s6 podemos dar uma predicacao absoluta, necessaria e
exclusiva, a divindade: “absoluta e necessariamente, s6 o ser omniperfeito e omnipotente é omniper-
feito e omnipotente”. Sé ésse ser, com exclusao de todo outro, é substantivamente o pleno exercicio
da omniperfeicao e da omnipoténcia. Nenhum outro ser é plena e absolutamente a sua propria pre-
dicacao. Quando se diz “Joao ¢é Joao”, “Pedro é Pedro”, diz-se que Pedro é plena e absolutamente
sua petreitas, pois o individuo, em sua singularidade, é absolutamente éle mesmo. A primeira vista,
parece haver uma refutacao da tese acima afirmada. Mas é apenas aparente essa refutacao. Real-
mente, a singularidade se pode predicar a plenitude de ser si mesma de modo absoluto, nao se pode,
porém, dizer que Pedro é apenas e exclusivamente Pedro, porque éle nao é apenas éle mesmo, pois
ha, néle, muito que nao é propriamente éle, embora Pedro seja o unico ser que é plenamente éle
mesmo. Mas o Ser Supremo é o Unico que é o Ser Supremo, e é mais ainda: é apenas éle mesmo e
nada mais que éle mesmo. O Ser Supremo é o tinico ser que é plenamente ser, no qual ha apenas ser,
sem composicoes com deficiéncias de ser. Assim, ha uma analogia entre a singularidade de um ser e
a singularidade divina. O individuo, em sua singularidade, ¢ o uinico ser que é éle mesmo. Também o
Ser Supremo é o unico ser, em sua singularidade, que é o Ser Supremo. Até ai ambos se univocam na
formalidade de ser-si-mesmo. Mas se distanciam, porém, em ser um apenas si mesmo, € 0 outro nao.
E que num ha apenas o ser-si-mesmo e, no outro, ha algo que nao é, porque a singularidade de um
ser finito, de um ser dependente, caracteriza-se por ser deficiente, por nao ser apenas ser, mas em ser
um ente ao qual se ausentam outros modos de ser deficientes e de ser pleno. Ele nao é a plenitude do
Ser Supremo, nem o modo deficiente de ser dos outros séres formalmente distintos. Assim, o buraco
é um ser que consiste em nao-ser. Mas o nao-ser aqui é algo positivo, porque o buraco, na terra, é
ausencia aqui de terra, entre a terra, ¢ sempre auséncia de alguma coisa que ha. Nao haveria um ser
que fosse nao-ser de nada, porque um ser, que fosse apenas nao ser de nada de positivo, ésse ser seria
absolutamente nada, e nao seria ser. Os séres negativos nao sao absolutamente negativos, como a
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sombra é sombra porque ¢é auséencia de luz, de graus de luminosidade, nao auseéncia de nada, porque
auséncia de nada nao é auséncia. Se o buraco fosse auséncia de nada, nao seria nada, nem buraco.
Foi isto que nao entenderam os existencialistas como Sartre, que procuram hipostasiar o nada, sem
se lembrarem que a hipostasiacao do nada exige o ser, porque s6 hé ou se pode dizer que héd nada,
quando ha auséncia de um modo de ser. O nada sé tem entidade enquanto privacgao de algo que
é. A sua positividade nao é dada por si mesma, mas pelo que se ausenta. E o ser ausentado que
da positividade ao nada. S6 assim se pode compreender a deficiéncia do ser finito. O que neéle é
deficiente é o que é, o que é positivo, porque auséncia de nada nao é auséncia nem deficiencia. Como
nada se da fora do Ser Supremo, e nao tem éle qualquer deficiéncia de ser, porque é o unico que é
ser, é o unico ser que é o pleno exercicio absoluto de ser sem deficiéncia, é éle apenas ser e nada
mais que ser. Portanto, s6 a éle um predicado se identifica plenamente. Confirma-se, assim, a nossa
afirmacao que nao ha identidade entre o predicado e o sujeito senao quanto ao Ser Supremo. Todos
os predicados dos séres finitos distinguem-se de certo modo, e distinguem-se fundamentalmente do
sujeito ao qual sao predicados.

Nao ha plena identidade entre sujeito e predicado quando o sujeito é finito.

E esta, pois, uma tese demonstrada da dialéctica concreta.

Pode haver, pois, extensao e compreensao iguais entre o predicado e o sujeito; nao identificacao.
S6 ha identificagao na proposicao “Ser é ser”, quando se diz “Ser infinito é ser infinitamente (sem
dependéncia de qualquer espécie, em sua absoluta plenitude).” Quando se diz “ser é ser” referindo-se
ao ser finito, diz-se “ser finito é ser finitamente”. Entao: “Bste ser finito é ser finitamente” .

Todo predicado, pois, que é finito em sua predicacao, s6 o pode ser infinitamente predicado do, e
ao ser infinito. SO podemos predicar infinitamente um predicado ao Ser Infinito. Ao ser finito todo
predicado é um predicar finitamente. Assim sendo, todo predicado pode ser predicado de outros
séres formalmente distintos. Se nao os encontramos, nao importa; o que importa é a razao ontoldgica
que demonstramos. Nenhum predicado, tomado em sua plenitude, e que se predica finitamente, é
exclusivo de um sujeito formalmente determinado.

Por que dizemos em sua plenitude? Dizemos, porque uma predicacao pode ser dissociada em suas
significacoes. E ja mostramos quanto vale o que estamos notando. Se alguém diz: “cadeira é um
artefacto movel, que tem encosto e assento, e no qual, normalmente, sé pode sentar-se uma pessoa”,
ou, que “é funcionalmente construido com a finalidade de néle poder sentar-se normalmente uma
sO pessoa”, nesse caso todo objecto ao qual se possa predicar tal coisa é cadeira. Entao, teriamos
um predicado, que é exclusivo da cadeira. Sim, tal se daria se tomassemos o predicado em sua
totalidade, como um totum; nao se o tomarmos em sua estructura eidética (formal), porque nela
entram artefacto, assento, movel, funcao de servir de assento para uma so pessoa. Em sua plenitude,
o predicado, considerado em suas significacoes, nao é exclusivo, mas sé em sua totalidade, em sua
unidade de multiplicidade significativa. O mesmo nao se da quanto aos predicados atribuidos ao
Ser Infinito, porque sendo éles infinitos, sao, em sua significabilidade e em sua totalidade, infinitos.
A omnipoténcia é infinitamente poder e infinitamente todo poder; é infinitamente a aptidao de
fazer infinitamente, de realizar infinitamente sem dependéncias nem determinacoes outras. So6 os
predicados infinitos sao consignificativa e estructuralmente infinitos. Por isso, sua predicacao sé
pode ser dada com exclusividade.

S6 o predicado infinito é exclusivo do ser infinito e lhe é predicado exclusivamente.

Qual o valor, pois, dessas distingoes? O valor é sobretudo metodoldgico, pois ao examinarmos
uma proposicao ou um juizo, podemos desde logo fazer a distingao dialéctica que se impoe quanto
ao predicado. Ja sabemos, de antemao, qual o modo de predicacao, quando sabemos qual o modo
de ser do sujeito, pois o predicado nao pode ter mais realidade que o sujeito.

E nao é porque o predicado nao pode ter mais realidade que o sujeito, que o ser finito recebe uma
predicacao sempre finita. Por receber sempre o ser finito uma predicacao finita é que o predicado nao
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pode ter mais realidade que o sujeito. A razao do valor de predicacao é proporcionada ao sujeito. Se
a logica formal extrai essa regra, a justificacao de sua validez é dada pelas razoes acima.

Portanto, todo predicado de um ser finito é finito.

Ja vimos que nenhum predicado se identifica absolutamente com o sujeito finito. Vemos agora
que, em sua plenitude, nao pode ser éle predicado exclusivamente de um ser finito, s6 se tomado em
sua estructura formal.

Ora, sabemos que o predicado pode ser de extensao maior que o sujeito. Assim, mortal abrange
maior niumero de classes que a do homem. O homem ¢é um dos séres mortais, nao o tnico. Mas
também o predicado pode ser de extensao menor, quando dizemos gramatico, porque nem todos os
homens sao gramaticos e s6 podemos predica-lo a alguns, particularmente.

H& congruéncia, ou nao, entre o sujeito e o predicado? Ha congruéncia, quando o predicado se
analoga a um logos analogante proximo, ao qual também se andloga o sujeito; do contrario, ha
disparate !. Como predicar algo de alguma coisa, se o que é predicado é incongruente com a coisa?
Deve haver alguma pertinéncia a um logos analogante entre sujeito e predicado. Assim, posso dizer:
“o homem ¢ mortal”, porque ha essa pertinéncia, pois o homem se inclui entre os séres mortais. Se
disser o “homem é chapéu”, e se se tomar o térmo chapéu em seu sentido real, dir-se-4 um disparate,
porque homem e chapéu nao se analogam a um logos analogante, proximo, mas remoto.

Assim, no exame dialéctico concreto de uma proposicao, deve-se procurar o logos analogante
que analoga sujeito e predicado, como ja tivemos oportunidade de frisar.

No exame do logos analogante, delineia-se nitidamente a predicacao, ou, seja, o modo de funci-
onar do predicado em relacao ao sujeito.

Se se mantiver a andlise indicada pela logica formal, o exame dialéctico torna-se concreto, porque
ha possibilidade, entao, de fazer cooperar, para tal andlise, as contribuicoes que a dialéctica em geral
oferece, o que sera tratado oportunamente. No final desta obra, daremos alguns exemplos de andlise
dialéctica, que justificarao a precedéncia dos nossos métodos. Também na parte final, daremos a
sintese metodoldgica e o esquema de andlise.

1(1) O Logos analogante deve ser, analogamente, de um e de outro, da esséncia ou dos modos de ser, substanciais
ou accidentais, de um e de outro.
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Capitulo 12

Exame Dialéctico dos Conceiltos
Universais

Tudo quanto existe na natureza ¢é singular. O conceito universal, como se refere a outros, portanto
a uma pluralidade, niao pode ter uma existéncia natural. Este ponto é matéria pacifica entre os
escolasticos. O realismo dos universais nao estd na natureza. Nenhum realista afirmaria que a
humanidade existe aqui ou ali, como um ser subjectivamente existente a parte rei.

A realidade dos universais, para os realistas estd fora do mundo da natureza, das coisas que
nascem, e pertence ao que nao nasce, ao inascivel. E falar desses dois mundos pode parecer a um
materialista, a um monista, algo sem fundamento nem base. Mas, se se levasse em conta, dentro
da dialéctica concreta, um exame do pensamento materialista, fundados nessa posicao, teriamos de
admitir que todas as coisas sao materiais, sao manifestacoes da matéria. Todas as coisas nascem,
tém um nascimento, menos a matéria em si mesma, que nao poderia ter nascido do nada, e que,
portanto, seria inascivel. De qualquer forma, o préprio materialista teria de fazer essa distin¢ao entre
a matéria enquanto tal, e as coisas nascidas, porque estas nascem de algo, que nao nasceu nunca
e sempre foi, a matéria. Esta distincao, entre as coisas nascidas e ela, é uma distincao absoluta,
porque as coisas nascidas serao sempre nascidas ou nascituras, mas aquela é inascida, sempre, e
inascitura sempre o foi, pois, do contrario, teria nascido do nada. Ora, se todas as coisas nascidas,
que compoem, portanto, o mundo da Natura (pois naturus é o que é nascido), vieram da matéria,
e sao manifestacoes desta, esta, quando é isto ou aquilo, nao deixaria de ser o que ela é, a inascida
matéria. Portanto, tudo quanto é agora foi nascido, e teve um principio, foi uma possibilidade que se
actualizou. Neste caso, os conceitos universais, como se depreenderia de uma andlise neste sentido,
teriam sido sempre como possibilidade pelo menos na matéria enquanto tal. O ser dos universais nao
¢ um ser natural, mas pertence a matéria em sua intimidade, portanto fora da natureza, que as coisas,
aqui e agora, repetem de certo modo em seu arranjamento, em sua proporcionalidade intrinseca, sem
o serem, pois se o fossem, o universal existiria naturalmente com uma singularidade, o que tornaria
singular e nao mais universal.

Vé-se, déste modo, que a posicao platonica teria fundamentos até ante o materialista, se éste levar
adiante, e com rigor, o seu proprio pensamento.

A Logica classica, na escolastica pelo menos, fundava-se nessas bases: 0s universais nao existem na
natureza a parte rei, porque existir na natureza é existir singularmente; ou, entao, os conceitos sao
apenas conceitos ou apenas nomes, como o querem conceptualistas e nominalistas. Mas, neste caso,
caimos no ambito da polémica dos universais, o que ja examinamos em “Teoria do Conhecimento”, na
“Ontologia e Cosmologia” e na “Filosofia Concreta”, e nao iremos repetir aqui. E preciso, contudo,
nao esquecer que Platao jamais afirmou que as formas (e conseqiientemente os conceitos universais
que a elas se referem) existissem imanentes nos singulares, mas sim que eram transcendentes. O que
se dava nos singulares era uma disposicao intrinseca de proporcionalidade de suas partes, que repetia
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formalmente as formas transcendentes, que sao exemplares na ordem do Ser Supremo.

Em nossa dialéctica, podemos examinar o que aqui tratamos com referéncia ao conceito, da se-
guinte maneira: deve-se distinguir o conceito formal, como um eidos noético, como expressao in-
tencional da nossa mente, que se refere ao que na coisa é o que, pelo qual, a coisa é o que ela é,
que ¢ a sua forma concreta. O que é isto ou aquilo, ¢ isto ou aquilo por algo, pelo qual é isto
ou aquilo, algo que constitui o logos da sua estructura, enquanto isto ou aquilo. Esta fruta é maca
e nao péra, por algo pelo qual é ela maca, e nao péra. A estructura intrinseca desta fruta possui
uma lei de proporcionalidade (lei, aqui, é o que os gregos chamavam logos; portanto, por um logos
de proporcionalidade intrinseca), que expressa a coeréncia que surge da coesao de suas partes. O
conceito formal, que é o esquema noético-eidético da coisa, refere-se ao que esta na coisa, o esquema
formal da sua estructura. Aqui, o conceito formal é a espécie expressa na mente, e é o pelo qual
podemos inteligir (formalmente, porém) o que esta na coisa. Atingimos ao objecto material por meio
do objecto formal. Como o nosso conceito tende para a coisa, diz-se que é uma maneira intencional
de nossa mente captar mediatamente (por meio de) o que a coisa é materialmente.

Compreende-se, assim, que as diversas classificagoes dos conceitos, oferecidos pela Logica Formal,
tém o seu fundamento. Assim, distinguem os logicos o sinal de o conceito. O sinal aponta a algo,
outro que si mesmo. O sinal é sempre distinto da coisa assinalada, ou significada. O sinal pode ser
natural ou arbitrario. Diz-se que é natural o que ¢é instituido pela natureza, como o gemido é o sinal
natural da dor; arbitrario o que recebe de empréstimo um significado; por exemplo, o que se arbitra
para significar uma coisa, como o sinal de infinito na Matematica.

Num conceito, podem ser distinguidas suas notas, como no conceito de homem se distinguem as
notas de animalidade e racionalidade. Assim, na Loégica, a compreensao de um conceito consiste
no conjunto das suas notas, e a extensao no numero de individuos aos quais se pode predicar tal
conceito.

Na Loégica Formal, o conceito apresenta-se sob diversos nomes, como vimos. Ora como idéia ou
espécie, por ser a visao do objecto ou o principio de sua cognicao; ora como forma inteligivel,
que é a similitude que representa o objecto; ora como verbum mentis (verbo mental), que se refere
apenas a mente; ora como nogao, que € o que a mente concebe do objecto; ora como intengao, que
é o para o qual a mente tende no objecto conhecido; ora razao, enquanto principio para conhecer a
coisa; ora térmo mental, porque néle termina uma operacao complexa da mente.

Comentando Aristteles em Peri Hermeneias (da Interpretagao), assim se refere Tomads de
Aquino ao térmo intencao, tao usado antigamente e que, depois de abandonado, volve, outra vez,
para a Filosofia: “Chamo ainda intencao do intelecto o que o intelecto concebe em si mesmo da coisa
inteligida, e que em nés nao é a propria coisa que ¢ inteligida; nem é a mesma substancia do intelecto:
mas é alguma semelhanca (similitude) concebida no intelecto da coisa inteligida, significada por vozes
exteriores; e dai essa mesma intencao ser chamada de verbo interior, porque o significado é exterior

ao verbo” (C. G. IV 11).

O esquema noético-eidético é intencional, pois é um verbo mental que significa a coisa conhecida.
Nosso esquema mental nao é a coisa, nem tem nenhuma matéria daquela, pois, quando assinala-
mos pelo conhecimento, nao assimilamos identicamente as assimilacoes biolégicas. As assimilacoes
formam-se por esquematizacoes dos esquemas que acomodamos aos factos. E o esquema, que em
nés se forma, é uma nova estructura esquemadtica, que assinala o que é por nés inteligivel. Assim,
nossos conceitos nao sao as coisas, mas a elas se referem pela nossa intencao, pela aplicacao da
nossa esquematica, que procura assimilar a coisa através de uma acomodacao dos nossos esquemas.
Quando conhecemos alguma coisa que nao conheciamos, nela notamos, nela captamos notas que se
assemelham as notas que ja temos. Que se da, entao? E que os conceitos de que dispomos sao
acomodados, a fim de assimilarem o facto novo. Quando este provoca em ndés uma imago, uma
imagem, esta é assimilada sob os aspectos que se nos apresenta a esquematica de que dispomos. O
conjunto das notas semelhantes, depois do processo de seleccao que realiza a nossa mente, é reduzida
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a uma estructura que da o conceito (o que concebemos da coisa), uma coisa com os predicados a, b,
¢, d. Por sua vez, ésse conjunto é posto em face dos esquemas mais complexos que possuimos, com
o intuito de inclui-lo num déles. E quando a coisa em nenhum deéles é assimilada, ela passa, com o
conjunto das suas notas, a formar um novo esquema de uma estructura de notas; ou seja, um novo
conceito. Esse conceito é dado como uma totalidade das notas memorizadas. A operacao posterior
de separar e classificar essas notas, a fim de alcancar o que a mente posteriormente classifica de
substancia, esséncia, accidentes, etc, ¢ uma operacao mais complexa e logicamente posterior, embora
se dé as vezes simultaneamente, mas é ontologicamente posterior, pois, para que tal seja realizado, é
mister que se realize sobre um objecto material, que sao as notas dadas.

Desenvolvamos, pois, essa operacao da nossa mente, a qual chamamos de estructuracao es-
quematica mental.

E no “Tratado de Esquematologia” que estudamos a génese de nossos esquemas da sensibi-
lidade, da intelectualidade e da afectividade, seguindo a divisao que fazemos do funcionar psiquico
e das suas operacoes. O ser humano entra no mundo ja munido de um sistema esquematico, que
constitui o sensorio-motriz, com o qual se poe em contacto com o mundo ambiente, o que ja exa-
minamos diversas vezes em nossos trabalhos. O meio ambiente procede sobre éle como estimulo, e
provoca-lhe modifica¢oes, que sao proporcionadas a natureza do sistema sensério-motriz (a gama de
sua esquematica sensivel), e proporcionadamente também ao estimulo, como é facil compreender. Na
linguagem cldssica, o mundo exterior da o fantasma (phantasma) do que é, mas que vai constituir
no amago do sensério uma imago (imagem sensivel). Essa imagem é produto de uma associacao
dos esquemas sensorios, pois aliam-se o que é captado visualmente com o tactilmente, etc, como se
verifica na obra acima citada, e que é da experiéncia de todos nos.

Essa imago é uma intimizacao desse conjunto de esquemas assimilados pelo sensorio, pois nossos
esquemas sensiveis, acomodados aos factos do mundo exterior apenas assimilam o que é semelhante
aqueles, e dentro das proporcoes que sao dadas pela gama da sensibilidade. Mas, a imago ja é
um conjunto das notas que correspondem aos diversos esquemas; € a imagem uma reproduc¢ao
proporcionada do que impressiona os nossos sentidos. Temos ai o que é chamado de intuicao sensivel,
cujo resultado é a intuicao do facto bruto. Sé no desenvolvimento posterior da mente humana sao
formados esquemas de esquemas; ou seja, tais esquemas do sensorio-motriz sao abstraidos segundo
as suas notas, e vao constituir os elementos componentes de esquemas ja meramente mentais, de
classificacao. E quando temos o conceito. Este ja é produto de uma operacao. Contudo, nao alcanca a
mente ao conceito de modo imediato, como nos mostra a Noogénese, capitulo da “Noologia Geral”,
onde sao estudados os conceitos e sua génese. Toda intuicao sensivel é singular, e o phantasma é
singular, pois se refere a um facto que foi captado. Contudo, ésse facto apresenta notas singulares,
que sao assimiladas a notas ja distinguidas, e que constituem esquemas independentes, como o
verde, o duro, o mole, que sao dos primeiros esquemas, e sao fundamentalmente sensiveis. Um facto
complexo do mundo exterior, que se apresenta ao conhecimento sensivel como uma unidade, reduz-
se noeticamente a uma totalidade de imagens, que sao tomadas unitariamente, num todo, como
esta arvore. A formacao do conceito arvore ja exige uma operacao mais complexa e abstractiva.
E essa operagao é antecedida, como se vé na psicogénese infantil, por outra operacao, que ¢ a
anteconceitual (ou pré-conceitual, como propoe Piaget). Consiste essa operacao em partir do
conhecimento sensivel de um facto particular (esta arvore), e, depois, considerar todos os individuos
ou singularidades que a ela se asemelham como aquela arvore, como procede a crianca que, por
conhecer a sombra desta arvore, quando esta no quarto, e a luz é apagada, e ha penumbra, diz que
a “sombra da arvore penetrou no quarto”. Para a crianca essa nova sombra é aquela sombra. O
anteconceito é assim singular, mas serve, significativamente, para indicar outros, que lhe sao tao
semelhantes, que parecem iguais, e até sao julgados como idénticos. O conceito sé surge quando
essa identificacao é separada da coisa singular, e vale como um esquema independente, o esquema
da arvore. So ai alcancamos a um universal. E o que aponta ésse universal? Aponta que ha nesta
e naquela arvore algo em comum, que permite classifica-las como arvore. Surge, entao, o esquema
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noético-eidético da arvore, quando o primeiro era um esquema noético-factico desta arvore. Essa
operacao é propriamente uma operagao noética, do espirito na linguagem classica, e constitui a
primeira operagao légica.

Quando um facto novo surge a esquematica sensorio-motriz, ¢ éle entao assimilado, ou nao, aos
esquemas acomodados ja previamente construidos e presentes na mente humana. Se essa assimilacao
é possivel, e tal facto é passivel de ser classificado por tais esquemas ja constituidos de modo abstracto,
temos, entao, a classificacao. Neste caso, é-lhe predicada uma classe, que é propriamente o resultado
da segunda operacao, a judicativa. Forma-se um juizo, porque a mente ja compoe, afirmando ou
negando a atribuicao de um esquema a outro esquema. O que recebe o esquema ¢é o sujeito, e o que
lhe ¢é aplicado, ou atribuido, é o predicado. Ora, afirmar ou negar um predicado a um sujeito é o
que constitui propriamente o juizo. E quando os conceito sao realmente conhecidos, ou, seja, sao
esquemas noético-eidéticos, formais portanto, temos propriamente um juizo logico.

Nos conceitos, ha a presenca, tomada em sua constituicao mais primaria, do conjunto dos esquemas
que sao dados pela assimilacao esquematica. A proporcao que o ser humano constréi os esquemas
noético-eidéticos de classificacao, que sao esquemas de esquemas, como as categorias, a mente humana
alcanca a uma operacao de despojamento de tudo quanto ¢é contingente, accidental; ou, seja, de tudo
quanto nao apresenta o caracter de uma necessidade, de uma imprescindibilidade, o caracter do sem
o qual a coisa nao ¢é; em suma, alcanca a formacao do conceito genuinamente légico, quando alcanca
o que pode ser classificado no esquema de esséncia, esquema formal.

Ora, todo ésse processo da nossa gente, cuja complexidade nao oferecem os animais, nao poderia
ser alcancado sem partir de esquemas prévios a toda experiencia sensivel. Tais esquemas tém de
anteceder a experiéncia, pois seria impossivel a crianca ter intuicoes sensiveis sem dispor de uma
esquematica sensorio-motriz. Resta saber, porém, se para alcancar a esquematica de segundo grau,
que ¢ a légica, sao imprescindiveis também esquemas prévios. Poderia a mente realizar tal operacao
sem dispor previamente de esquemas? Se ela nao dispoe de tais esquemas, ela seria uma tabula
rasa. Mas, Aristoteles, que defendeu tal posicao, tinha de admitir uma operacao outra que nao se
poderia explicar apenas pelo sensorio-motriz, que é a operacao abstractiva; ou, seja, a que consiste
em construir esquemas noético-eidéticos, os conceitos. Essa operacao, como nao tem similar nas
operacoes materiais, nao poderia ser material, porque ha ai uma desproporcao flagrante, e jamais se
poderia explicar essa operacao pelo funcionar meramente material, pois ha ai uma universalizacao,
enquanto toda actividade do sensorio-motriz se processa sobre singularidades, e é singular. Torna-se
necessario admitir um intelecto que realize essa operacao. Ora, um agente, nao podendo, enquanto
tal, ser passivo, ésse intelecto também nao o é. E éle activo, e chamou-o, entao, de nous poieti-
kos, que os escoldsticos traduziram por intellectus agens, o qual revela, nessa operacao, que nao
existe na matéria a sua espiritualidade indiscutivel. A matéria pode receber impressoes, e estas sao
singulares sempre. Mas o intellectus agens realiza uma operacao de universalizagao, éle abstrai da
singularidade do phantasma, intencionalmente, os elementos formais dos esquemas universais, os
conceitos. Nao ha, na matéria, nenhuma operacao universalizadora, e como a accao é proporcionada
ao agente, essa accao ¢ desproporcionada a matéria, e nao pode ser material. E ela, portanto, nao-
material, imaterial, ou melhor, espiritual por ser criadora. Os materialistas, apesar de todos os seus
esforcos, jamais conseguiram destruir a argumentacao aristotélica, e preferem silenciar neste ponto,
ou, entao, dao um verdadeiro salto do sensivel, singularizante, para o intelectual universalizante, mas
sem uma razao, sem uma explicacao cabal e congruente, sem uma causa que explique. E como para
muitos ésse salto passa despercebido, nao é de admirar que, por falta de melhor mente filoséfica, haja
os que aceitem uma explicacao (na verdade falsa) materialista dos factos psiquicos superiores.

Para a Esquematologia, como a compreendemos, e mostramos em nosso “Tratado de Esquema-
tologia”, os factos processam-se assim: os esquemas facticos, que sao singulares, sao, posteriormente,
universalizados. Ora, sé se da a univeralizacao quando é notada em outros individuos a repeticao de
uma entidade formal; ou, melhor, quando os novos individuos repetem o que pertence ao primeiro
esquema noético-factico, que é singular. Nesse ser singular, sao captadas notas repetidas de outros
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séres diferentes. A estructuracao dessas notas numa nova estructura esquematica ¢ uma operacao
que nao ¢ explicavel materialmente.

A passagem das experiéncias de coisas verdes, para a formacao esquematica do verde, exige,
inegavelmente, uma operacao abstracta, operacao que, de modo algum, realiza a matéria em nenhuma
das suas operacoes. Nao é so, porém, essa operacao que ¢ importante. O mais importante é a criacao
do esquema noético-eidético; ou, seja, a universalidade verde, o verde das coisas verdes. Aqui nao ha
nenhum semelhante com os factos fisicos da matéria. Nao se argumente que um molde poderia tomar
a figura de um ser solido, a quantidade qualificada, porque essa marca seria ainda singular, enquanto
aquela operacao do espirito é universalizadora (o verde das coisas verdes e nao éste verde desta coisa
verde). Essa estructuracao esquemadtica mental é o conceito. Formados éstes, pode a nossa mente
estructurar conceitos de conceitos, e assim sucessivamente. A esquematizacao cresce em abstraccao,
e abrange assim maior nimero de individuos, embora se reduza cada vez mais o niimero das notas,
como se vé nos conceitos logicos, até chegarmos as categorias, e até ao conceito logico de ser, que
¢ o de maior extensao e o de menor compreensao, pois éste conceito, extensivamente, inclui todos
os entes e, em sua compreensao (intensistamente), tem apenas a nota de ser, de presenca. Ao ser,
como conceito légico, apenas se pode predicar ser; ou, seja, apenas afirma que ¢, afirma a si mesmo.
Nao se deve, contudo, confundir o conceito l6gico com o conceito ontoldgico de ser, que é de maxima
extensao e compreensao, pois néle se incluem todos os séres, e é tudo quanto é.

A analise dialéctica do conceito, que é uma providéncia importante e fundamental da metodologia
dialéctica, nao pode ser processada senao depois de havermos examinado as classificacoes que a logica
classica estabeleceu, e depois de havermos discutido os problemas que surgem ante a afirmacao do
universal. Apds ésses exames, poderemos retornar ao tema tratado no paragrafo anterior e esclarecer
alguns aspectos, que nao foram devidamente examinados por nés, porque um exame de tal espécie
exige outros, que devem ser colocados previamente.

Nos manuais de Légica, estudam-se as diversas classificacoes dos conceitos, fundadas na sua ex-
tensao e na sua compreensao, como ja vimos.

Entre as classificacoes, que tém um papel especial na dialéctica, estd a seguinte que se refere a
relagao que podem manter entre si os conceitos: os que nao incluem um ou outro, nem se excluem, sao
chamados impertinentes, como verdade e sabio, e pertinentes, os que se inferem, como homem
e animal, ou se excluem como homem e cavalo. No entanto, entre os conceitos pertinentes, nem
sempre a inferéncia é mitua, como no caso de homem e animal, pois se dado o homem ha o animal,
dado o animal nao ha necessariamente o homem. Contudo, sao de pertinéncia mitua: racional e
légico, porque onde ha o l6gico ha o racional, e vice-versa.

Sao idénticos os conceitos que significam a mesma coisa; do contrario, sao diversos. A identidade
pode referir-se a compreensao ou a extensao do conceito.

Classificacao quanto a oposicao. Diz-se que ha oposicao entre dois térmos, quando um se ob poe
ao outro, se poe contra, afirma diversamente em sentido inverso o que o outro afirma. H&a oposicao
prépria ou imprépria (disparate). Ha oposigao entre vicio e virtude; é disparatada a oposicao entre
virtude e montanha.

Oposicao:
Contraditoria - a que se da entre o conceito e a sua negacao: homem e nao-homem.
Privativa - a que se da entre a coisa e a sua privacao: vidente e cego.

Contraria - a que se da entre os que, pertencentes ao mesmo genero, estao, contudo, maximamente,
distantes, como a entre prodigalidade e avareza.

Relativa - a que se da entre as coisas que se ordenam uma a outra, como: pai e filho, escravo e
senhor. Os térmos desta oposi¢ao sao chamados de correlativos.
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A oposicao contraditéria nao admite um meio térmo, pois entre homem e nao-homem nao ha
um meio térmo; mas entre as privativas hd um meio negativo, pois entre vidente e cego, o nao-
vidente é um meio térmo, como a nao-vidéncia da pedra. Entre os contrarios pode haver um meio
térmo, pois entre dois habitos morais extremos da-se a virtude (virtus in médium), como entre
a prodigalidade e a avareza, o meio térmo é virtuoso, ou entre o vermelho e o azul, as cores
intermediarias. Contudo, ha contrarios sem meio térmo. Sao os contrarios imediatos, como, na
ética, acto honesto e acto desonesto, pois a maioria dos etélogos negam o acto indiferente. Esta
ultima afirmacao é, porém, controversa.
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Capitulo 13

Dialéctica do Conceito

Dialecticamente, todo conceito inclui o que se afirma de uma coisa, mas aponta, naturalmente, a
tudo quanto ¢é ausente dessa coisa, pois quando se diz que algo ¢ homem, diz-se automaticamente
que nao é nao-homem; ou, seja, nega-se o seu contrario. Mas, como todo conceito delimita a coisa,
para que uma coisa seja o que ela é, afirma-se a exclusao de tudo o que nao é incluso no conceito.
Nao se quer dizer que o excluido nao se dé na coisa; nao se dd, porém sob a razao do conceito.

Dado um juizo S é P, a andlise dialéctica, antes de examinar apenas o juizo, deve previamente
realizar a andlise conceitual do sujeito e do predicado.

As provideéncias dialécticas sao as seguintes:
1) Examinar a compreensao do conceito, e realizar a sua classificacao.

2) Examinar a extensao do conceito, e realizar a sua classificacao.

3) Examinar quanto a sua perfeicao, e classificar.
4) Classificar o conceito segundo a origem e o fim.

5) Colocar o conceito-sujeito e o conceito-predicado, um em face do outro, para concluir sébre a
sua diversidade ou conexao. Verificar a diversidade ou a identidade, a pertinéncia ou impertinéncia,
a convertibilidade ou inconvertibilidade.

Tomemos um exemplo, e procedamos a essa primeira andlise dialéctica, segundo as providéncias
indicadas. Partamos de um juizo simples, e analisemo-lo, a seguir:

O homem é um animal racional

Tomemos, primeiramente, o conceito homem, que é, neste juizo, o conceito-sujeito.

1) Quanto & compreensao, ¢ um conceito simples, incomplexo. E um conceito concreto, porque
implica a presenca de uma subjectividade e uma forma. A diferenca entre o conceito simples concreto
e o abstracto estd em que o concreto é o que uma coisa €, e o abstracto é o pelo qual uma coisa é
o que ela é. Ora, a forma é o que, pelo qual, uma coisa é o que ela é. O homem é o que é, mas é
homem por algo que o torna o que é, que é humanidade. Homem é um conceito simples concreto;
enquanto humanidade é um conceito simples abstracto. Neste caso, estamos em face de um conceito

simples concreto, que, portanto, tem uma forma e um subjecto.

2) Quanto a extensao, é universal porque néle se incluem muitos individuos. E nao-restricto, e é
distributivo, porque se aplica a cada individuo que entra na sua extensao, aplica-se a cada individuo
ao qual se pode chamar homem. E um conceito universal distributivo univoco.

3) Quanto a perfeicao é um conceito finito préprio, qiiiditativo e distinto.
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4) Quanto a origem, ¢ intuitivo, mas de significacao mediata, porque, intuitivamente, homem é
éste ser que somos, que a nossa experiéncia indica, mas é um ser que se distingue por sua capacidade
de apreciar valores, de julgar sobre valores, o que é captado mediatamente, por intermédio de outros
conceitos. E um conceito préatico.

Verificando, agora, o conceito-predicado, podemos dizer, seguindo as mesmas providéncias, que
tanto animal como racional seguem a mesma classificacao e, neste caso, é evidente, porque escolhemos
uma definicao formal de homem.

5) Colocado um em face do outro, o sujeito se identifica, ao predicado, porque temos aqui uma
definicao. Homem ¢é um ser que valoriza, e valorizar implica racionalidade. H& pertinéncia entre
homem e animal, pertinéncia nao mitua, como também a encontramos entre homem e racional,
pois poderia haver um ser racional sem ser homem, no sentido concreto déste conceito, pois um ser
racional poderia nao ser animal. Também se considerassemos homem apenas como o ser que valoriza,
na definicao classica dos hindus, um ser capaz de valorizacoes, seria homem, nao porém éste homem
desta humanidade. Ademais, um animal, que tivesse racionalidade, seria homem, e nao éste homem
desta humanidade. Eis que penetra aqui o exame dialéctico para robustecer o exame puramente
formal, e revelar como a dialéctica pode auxiliar o desenvolvimento logico.

Admitamos que um insecto fosse capaz de valorizacoes, e também de raciocinar. Este seria um
animal racional, sem ser éste homem. Revela tal possibilidade que a definicao dada acima é mera-
mente formal. Dialecticamente, ela exige algo mais: homem é o animal racional no qual se da esta
humanidade. E esta humanidade nao é apenas o conceito abstracto de homem, como se diz entre os
l6gicos que seguem a linha classica. Homem ¢, dialecticamente, mais concreto, porque implica éste
ser animal racional, que se classifica entre os primatas, o que tem humanidade. A caracterizacao con-
creta de um ser verifica-se, assim, pela predicacao de uma sequéncia de conceitos que o determinam
cada vez mais. Nao é apenas a determinacao formal que cabe na definicao aristotélica, para a qual
basta o género préximo e a diferenca especifica. E mister que ésse género seja considerado concreta-
mente. Homem é um animal, este animal desta classificacao, nao um animal tomado abstractamente,
em seu aspecto meramente formal, mas no sentido ja determinado, que tem de tomar seu género.
Para que a definicao aristotélica se torne dialéctica e, por isso, concreta, a determinacao do género se
impoe como se impoe a diferenca especifica, porque a racionalidade do homem nao é a racionalidade
univocamente tomada, mas, analogamente, a racionalidade que lhe é pertinente e prépria. Homem
é, assim, o animal racional, cuja animalidade é a que lhe é propria, e cuja racionalidade também o
é. Formalmente, um ser animal racional vivente em outro planéta, com outra classificacao zooldgica,
seria homem, nao porém univocamente éste homem. A necessidade desta analise dialéctica, que no
caso presente é simples, torna-se de magna importancia quando se trabalha com conceitos mera-
mente abstractos. E levando a seus térmos, com o maximo cuidado, tal providéncia ¢ imensamente
proveitosa, como iremos demonstrar.

Colocados o conceito-sujeito e o conceito-predicado, um em face do outro, novas andlises sao
possiveis. Ha uma perfeita reversibilidade formal, pois dizer-se homem é dizer-se animal racional,
e vice-versa. Sa0, por isso, conceitos reversiveis e convertiveis.

Para efectuarmos a andlise mais completa, impoe-se que examinemos o conceito dentro da sua
intrinsecidade e da sua extrinsecidade quanto aos factores, ou seja, quanto aos factores intrinsecos e
extrinsecos, aos quais chamamos de emergentes e predisponentes.

Temos salientado, em nossos livros, a necessidade de distinguir tais factores. Os primeiros cons-
tituem o que e-merge da coisa, o que constitui o de que é feita a coisa (matéria) e o pelo qual
é ela o que ela é (a forma), pois uma coisa comega a ser no precipuo momento que comeca a ser;
é ela algo feito de e tem uma forma que a distingue de outras. A emergéncia constitui a natureza
da coisa. Contudo, nenhum ser finito é apenas éle mesmo, mas algo que sobrevem, que depende
de outro para ser, algo que exige factores pré-disponentes, que o antecedem, que acompanham, e
que até sobrevivam a sua existéncia. Assim, o ser humano é, como matéria, toda a sua concregao
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bioldgica, e, como forma, a sua mais alta concrecao psiquica, o que constitui a sua emergeéncia, mas,
para ser, exige outros, que o antecedam, causas eficientes, etc, sem as quais, éle nao é. O ser humano,
individualmente considerado, exige o histdrico-social que o antecede e o ecolégico que constitui seu
ambiente circunstancial. O ser humano, tomado em sua concrecao, é o produto da cooperacao de
todos ésses factores, que néle actuam para forma-lo.

6) Emergentemente, o homem é um corpo com um psiquismo, uma alma. Esse corpo animal, vivo,
sofre a actuacao dos esquemas psiquicos, como o psiquismo sofre os do corpo e das suas funcoes.
Predisponentemente, o surgimento do ser humano, individuo, implica a presenca de antepassados e
de um meio ambiente, de um ambiente circunstancial, ecolégico, em face do histérico-social, cuja
interactuacao ¢é evidente, entre si e entre os principios emergentes do homem e vice-versa. O ser
humano ¢, assim, heterogéneo, pois depende da interactuacao de factores, que variam entre si e
em suas relacoes e reciprocidade. Se logicamente o homem ¢é um animal racional, como se vé na
definicao aristotélica, desde logo se percebe que essa definicao apenas atenta para a emergeéncia, pois
diz precisamente o que o homem é biologicamente (animal), e o que é psicologicamente (racional).
No entanto, nao entram nessa definicao os outros factores imprescindiveis. E é natural que assim
suceda, porque a definicao aristotélica é metafisica e apenas formal. Mas, a definicao formal, por
seu abstractismo, poderia ser dada a um outro ser completamente diferente em muitos aspectos
déeste homem, e que mereceria também a mesma definicao. Se a definicao diz: o homem é um
animal racional, um, aqui, se tomado definidamente, todo animal racional seria homem. Um animal
racional, em Venus, seria também homem, porque diz-se homem do animal racional. Se fosse tomado
indefinidamente, entao haveria um animal racional que seria o homem. Em outros térmos, da-se o
nome de homem a um animal racional, ou, ainda: o animal racional, que conhecemos, é o que se
chama homem. Neste caso, o térmo homem seria um apelido desse ser. Mas, acontece que os térmos
tem uma etimologia, e assinalam intencoes. E ésse téermo indica o ser que pensa, o ser que avalia, o ser
que mentaliza, pois nesse ho-mem, ésse radical mem, man, significa mente, mentalizar, mensurar,
medir, etc. A definicao poderia entao ser traduzida: o animal que pensa é um animal racional.
Chama-se homem ésse animal que pensa, que é racional, portanto. E é racional porque pensa. O
conceito de homem ja inclui o de animal racional. Nesse caso, todo animal racional é homem, porque
¢ um ser que pensa. Verificamos, entao, que a definicao aristotélica do homem é puramente formal.
Mas, nosso desejo seria definir com maior determinacao, porque a definicao é um juizo determinativo
que aspira a maior determinacao. Ao termos contacto com séres de outros planétas, inteligentes como
nos, ou mais que noés, teriamos, naturalmente, de chamé-los de homens. E para distingui-los de nos,
chamariamos de “homens do planéta X”. E por qué? Porque, ao notar que sao inteligentes, que sao
racionais, sao €les, como nds, homens também. E nao é sd, contudo. E porque também possuem um
corpo vivo animal, um corpo com um sistema sensorio-motriz, que, por diferente que fosse do nosso,
seria animal. A definicao permaneceria ainda formal. Mas, logo desejariamos distinguir a nossa
hominilidade da hominilidade déles. Sentiriamos que, por sermos diferentes em nossa inteligéncia,
impor-se-ia a necessidade de novas defini¢oes e de novos conceitos. Talvez, entao, facamos do grego
um conceito que passaria a ser genérico quanto a hominilidade Anthropos. Falariamos, entao, do
antropos do planéta X e do antropos do planéta Terra, que a si mesmo chama de homem. Homem,
entao, seria o termo verbal do animal racional terrestre, e teriamos, aqui, penetrando na definicao, o
factor emergente ecoldgico. Teriamos, assim, uma espécie de antropos, o déste planéta. A diferenca
especifica tornar-se-ia mais rica, porque inclui o racional daqui, da Terra. O factor historico-social
indica a presenca de uma historicidade no homem, pois ha uma antecedéncia que esta presente, nao
s6 na sua animalidade, mas também na sua racionalidade, porque o histérico-social actua sempre nos
aspectos quaternarios do homem, como emergéncia e como predisponéncia. Nao é o homem apenas
um animal socidavel ou também social, mas histérico, e essa historicidade penetra nao sé6 na sua
animalidade como na sua racionalidade. Mas, essa historicidade, embora concretamente diferente
de qualquer outra de outro animal, nao é formalmente suficiente para distinguir o homem, mas o é
concretamente. A defini¢ao logica é puramente formal. Esse é 0 Ambito em que ela actua. Tem um
papel eminente, pois assegura o rigor formal, que é imprescindivel as andlises do pensamento. Mas,
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o formal nao encerra toda a concrecao. E como a Dialéctica deve ser uma logica concreta, deve ela
palmilhar o caminho da concrecao, sem desmerecer a Légica Formal, e compreender até onde ela
vale, mas seguir avante o seu caminho.

Assim, na analise formal déste juizo, bastaria apenas precisar a animalidade e a racionalidade,
formalisticamente consideradas, mas, na analise dialéctica, o caminho é mais vasto, e exige penetracao
na emergeéncia e na predisponéncia, com o exame das interactuacoes e dos graus de intensidade das
mesmas, pois, para exemplificar, a influéncia do ecoldgico, que inclui o clima, o ambiente geogréfico
com todas as caracteristicas, é de maxima importancia na compreensao concreta do homem.

Se levarmos avante o exame desses aspectos, teremos entao oportunidade de poder esclarecer me-
lhor certas distin¢oes que geraram grandes controvérsias na filosofia cldssica, e que nela permanecem
como problemas insoluveis, realmente aporéticos, precisamente porque permaneceram no terreno
meramente formal.

Podemos, por ora, referir-nos ao tema da analogia e da univocidade. Se o considerarmos apenas
formalmente, ha univocidade entre o homem como ser animal racional, e o insecto que também fosse
racional. Mas, essa univocidade desde logo escandaliza o fildsofo. E por que se escandaliza éle? Por-
que sabe que ha uma diferenca extraordindria entre ambos. E essa diferenca é concreta. E concreta,
nao, porém, nos aspectos formais, mas, sim na existéncia da coisa. Teria for¢cosamente de concluir
pela analogia. Haveria uma analogia entre o homem e o insecto racional, se existisse. E essa analogia
exigiria um logos analogante. Esse logos analogante ¢ formal, mas como se dé essa formalidade
existencialmente diferente, seriam apenas analogos tais séres, pois ambos participariam déle, sem o
serem plenamente. Ambos, como animais, participam da animalidade, porque sao séres vivos com
sensibilidade; participariam da racionalidade, por serem ambos inteligentes em grau intensistamente
elevado, pois seriam capazes de operacoes intelectuais logicas de terceiro grau, e até mais elevadas.
Mas, em sua concrecao, seriam diferentes. E a definicao formal exigiria, entao, novas diferencas para
dar o cardcter a diferenca especifica. Veé-se, desse modo, que a Dialéctica tende a levar mais longe a
Légica, porque, sendo uma logica concreta, tende para a maxima concrecao possivel. Os novos factos,
a descoberta de outros séres animais racionais, poriam em xeque a definicao logica anterior, que era
rigorosamente verdadeira, mas que nao incluia toda a verdade possivel de ser captada. O exame
dialéctico, por ter sido mais amplo, daria novos subsidios para a Légica Formal, e novas definicoes
surgiriam, também, com o seu rigor, sem desmerecer a verdade das anteriores que, concretamente,
seriam menos determinativas. Quando se deseja definir, pretendesse atingir a maxima determinacao.
E nesse caso, a dialéctica forneceria o caminho.

As providéncias metodolégicas dialécticas, que apresentamos, nao sao ainda as definitivas para o
exame dos conceitos de que se compoe um juizo. Mais adiante, realizaremos novos exames, segundo
a via analitica e a via sintética, o que estudaremos em breve.

k %k ok

Nao se deve esquecer a distingao entre nome e conceito. O nome é a voz significativa que serve
para a comunicacao. E um meio técnico que assinala o conceito. No nome, nao ha propriamente a
presenca do tempo, pois quando digo casa nao digo algo que se da agora, ou se deu ou se dara. O
nome nao inclui em si nenhuma indicacao de tempo. Ja o mesmo nao se da com o verbo, que é uma
voz que significa também tempo, ou algo que se dd no tempo. E uma voz significativa com tempo,
enquanto o nome é uma voz significativa sem tempo, para aproveitarmos o enunciado aristotélico.
Assim, chove indica que a chuva esta caindo agora, choveu, que tal facto se deu no passado, e chovera,
que se dard no futuro.

Nos juizos, ha a copula é, do verbo ser, verbo substantivo, porque indica a presenca de algo, a
presenca do predicado no sujeito. Assim, num juizo, predica-se a presenca ou auséncia de alguma
coisa, quando se diz que S é P ou S ndo-¢é P. Esse verbo realiza a unido ou nao, por isso é éle chamado,
na Loégica, de copula, e também verbo copulativo.
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No exame do conceito universal, reportamo-nos a velha polémica dos universais, e desejamos
colocar-nos na posicao critica em que sempre permanecemos, equidistantemente dos excessos viciosos
das diversas doutrinas, procurando a posicao mais concreta, que aproveitard, normalmente, o que ha
de positivo em tais posicoes filoséficas.

Realmente, o homem é capaz de construir conceitos universais. O conceito universal representa a
natureza abstractamente concebida. E tal se demonstra pela nossa prépria experiéncia.

Resta saber qual o grau de representacao de tais conceitos, que se dao na mente, com o que hé
a parte rei e que éles representam. Ja examinamos ésses pontos em nossos trabalhos citados, e
concluimos que ha um universal na mente humana que representa o universal que esta no objecto.
Temos, assim, um universal mentalizado, pensado, um universal reflexo, e outro que esta no
objecto, que os légicos antigos chamavam de universal directo. Em nossas palavras, o esquema
noético-eidético representa mentalmente o esquema eidético-factico que se da nas coisas. Mas, como
ja vimos, tudo o que se dd a parte rei nao é universal, mas singular. O esquema eidético-factico,
que esta na coisa, se da a parte rei, singularmente. Como éste mesmo esquema se da singularmente
em outros individuos, €le nestes se repete. Na mente humana, o esquema é universal, nos individuos
é singular, considerado facticamente.

Mas, a sua repeticao exige um logos. Assim Joao é homem, Pedro também o é. Ha, facticamente,
em Joao, e em Pedro, o esquema factico da sua hominilidade. Mas, ambos participam de um logos: a
hominilidade. Esse logos ambos tém em comum, sem que néles se singularize. Portanto, o que néles
se singulariza imita o logos, assim como diversos triangulos singularizam, facticamente, o esquema
da triangularidade de cada um, mas eéste esquema factico imita o logos da triangularidade. Razao
tinham, portanto, os antigos em distinguir o universal reflexo de o universal directo. O primeiro
estd na mente humana, o segundo estd nas coisas. A lei de proporcionalidade intrinseca de cada
coisa, que pitagoricamente se chama a forma, é singular, mas essa proporcionalidade, segundo uma
lei, por ser repetida, é algo que transcende a singularidade. Por isso, o universal directo inclui, na sua
conceituagao, a presencga do relacionamento, mas também o logos (razao) desse relacionamento. Essa
razao nao é singular, mas universal, como sao, para exemplificar, as formas, ou razoes matematicas.
Precisa-se, assim, de modo claro, o conceito ante rem, que é o logos; o conceito in re, que é esquema
factico, e o conceito post rem, o que se dd na mente humana.

Essa concepcao retine as positividades dos conceptualistas e dos realistas, sem cair nos extremos.
Tudo isso ja foi devidamente demonstrado em nossos trabalhos de filosofia'.

Para o exame dialéctico, nao devemos esquecer que o esquema mental é intencional, pois tende a
referir-se ao esquema factico, e ao esquema do logos do ser, que chamamos esquema ontoldgico ou
puramente eidético.

Acontece que o ser humano, na maioria das vezes, nao dispoe de meios de conhecimento suficientes
para estabelecer com precisao o eidos de uma coisa. Assim, nao sabemos ainda, de modo suficiente,
o que faz com que a maca seja o que é, mas sabemos que, nela, existe um correlacionamento, uma
lei de proporcionalidade intrinseca que a torna maca, e outra que as outras coisas. Diziam os antigos
que o universal, que se da na coisa, era o universale in essendo, ou seja, a natureza uma, que
estd em muitos por identidade com éles, e que é predicada de muitos. O universal in essendo era
distinguido pelos antigos de trés modos:

1) Universale materiale, que é a natureza denominada universal;

2) Universale fundamentale, que é o fundamento proximo da relagao de universalidade, o qual
¢ a unidade precisa dos inferiores com a aptidao ou nao-repugnancia de ser neles; ou, seja, o esquema
concreto desta coisa;

1(1) As demonstragoes encontram-se em «Teoria do Conhecimentos, em <«Pitdgoras e o Tema do Niimero> e em
«Filosofia da Afirmacao e da Negacaos.
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3) Universale formale, o qual se dividia em universale metaphysicum e universale logi-
cum. O metaphysicum é a abstraccao da universalidade fundamental, e sem o qual nao é possivel
nenhuma ciéncia, porque nao ha nenhuma ciéncia sobre as singularidades. O universale logicum
é o que se refere a intencao de relacao da razao.

Esse universale formale, quer metaphysicum quer logicum, ¢é constituido pelo esquema
noético-eidético. Essas classificacoes da logica antiga continuam presentes na dialéctica, e auxiliam
os exames que esta pode proceder, justificando as distingoes que se impuseram nas analises.

Se nos escapam os esquemas concretos da quase totalidade das coisas, um dos desejos da Ciencia
consiste em vislumbrar ésses esquemas. Antigamente, o homem, em face do 6vo, ao examinar a clara
e a gema, que lhe pareciam de uma homogeneidade extraordinaria, ficava perplexo para compreender
a heterogeneidade do pinto. Hoje, gracas aos conhecimentos obtidos pela ciéncia, sobretudo pela
genética, podemos encontrar sinais dos factores que geram a heterogeneidade posterior, pois tanto a
clara como a gema sao de grande heterogeneidade.

Uma das grandes metas da ciéncia biol6gica é compreender e explicar o facto organico, ou melhor,
vital. Apesar do grande progresso que tem tido a quimica-organica, ainda nao se alcancou a férmula
fundamental da matéria organica.

E verdade que ja foi verificado que a mais elementar matéria organica conhecida a (ovalbumina)
possui uma formula, a qual, a titulo de curiosidade, aqui reproduzimos: Cos9H09Ng7Og1S3. E a
formula da albumina, contida na hemoglobina, é: C719H1130N214024555.

Todos conhecem os grandes esforcos empreendidos no século passado, e ainda neste, no intuito de
alcancar-se a geracao espontanea da vida; ou, seja, de realizar-se um ser vivo por espontaneo impulso
da natureza.

Hoje se tenta o mesmo em laboratérios. Durante o século passado, e também neste, os que seguem
a linha da escolastica téem procurado combater tais experiéncias sobre a alegacao de que nao é possivel
ao homem criar vida. E verdade, também, que Tomas de Aquino admitia a geracao espontanea, e
até exemplificava. Acontece, porém, que os exemplos dados por Tomés de Aquino, hoje, em face da
Ciéncia, nao sao propriamente de geracao espontanea.

Mas, o que vale aqui ¢ a intencao do aquinatense. Para éle, nao havia nenhuma razao ontoldgica
para se negar a possibilidade da criacao de uma matéria organica pelo homem.

Se um dia a ciéncia alcancar a mais simples forma de matéria organica viva, ela verificara, e
isto o afirmamos com convic¢ao, que ha um nimero (nimero de correlacionamentos quimicos), que,
realizado, revela-se como um ser vivo. E se, como ¢é indubitavel, houver vida em outros planétas, se as
mesmas providéncias forem tomadas, também notarao os sabios um nimero quimico, que, alcancado,
dard surgimento a matéria organica, viva. Dadas as condicoes heterogéneas dos planétas, o nimero
poderia ser diferente, mas o facto vivo seria, sob o aspecto formal, o mesmo.

Sem querer discutir a validez filoséfica destas afirmacoes, desejando apenas permanecer no campo
da Dialéctica, tais possibilidades nos apontariam um facto de magna importancia, que é o seguinte:
teriamos, nos diversos planétas, um facto vivo correspondente a um nimero, mas ésse niumero (e
aqui seria no genuino sentido pitagorico) seria distinto um dos outros. Teriamos a vida formalmente
idéntica em todos, mas fundamentalmente distinta. O esquema eidético-factico seria diferente em
cada um, mas a vida, formalmente enquanto tal, seria a mesma. Que surgiria, entao? Dai decorre
que se impoe a necessidade de distinguir o esquema eidético-factico de o meramente logico. A vida,
aqui, seria fundamentalmente a, e, ali, fundamentalmente b, mas vida em ambos. Impor-se-ia,
pois, a distincao entre o esquema eidético-factico da vida a, de o esquema eidético-factico da vida
b, que seriam aritmologicamente diferentes, embora, em ambos, metafisicamente, o mesmo: vida.
Teriamos, assim, um esquema eidético-factico aritmolégico distinto de outros, mas todos analogados
no esquema eidético-metafisico da vida. Que se veria, entao? Nada mais que a justificacao da tese
pitagérico-platonica: a vida a e a vida b participariam da Vida, pois inegavelmente deveria haver
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uma outra forma, a qual as formas concretas a e b se analogariam; ou, seja, participariam daquela.
Assim, a criacao da vida a ou da vida b nao seria a criacao da Vida, mas da vida a ou b.

Ressalta dai que o esquema eidético-factico nao é ainda o esquema eidético-metafisico, mas parti-
cipa déste. Eis aqui um grande fundamento para o esquema noético-eidético, o qual se dd no homem.
Este, intencionalmente, aponta tanto um como outro, sem que a expressao seja uma reproducao
fiel daqueles esquemas. Logicamente, o homem capta, da vida, para exemplificar, o que esta for-
malmente apresenta transcendentalmente ao fenomeno vida, aqui ou ali. Vida é a poténcia activa
criadora, geradora de séres reprodutiveis, com auto-crescimento, formalmente semelhantes, a qual
actua imanentemente nos mesmos.

Como ela se apresenta facticamente é outra coisa, e escapa ao campo da Logica. Esses aspectos
facticos pertencem ao ambito da Ciéncia. A Dialéctica, unindo a Logica a Ciéncia, nao poderia parar
apenas no formal, mas tenta invadir o factico, por isso ¢ ela uma Lodgica concreta.

Sao essas as razoes que nos levam a compreender que o fortalecimento da Légica, para que possa
ela ser a ciéncia auxiliar tao importante, exige que os exames das afirmativas légicas tenham um
cunho ontolégico rigoroso.

E ésse cunho ontolégico é dado pelo rigor da necessidade. Quando logicamente se define a vida
como a automocao, da-se como razao formal da vida a automocao, a intuscepcao. Nessa definicao,
ha o que é capaz de se mover, a operacao vital. Nesse conceito ha, pois, a accao transeunte do que
passa da poténcia para o acto, mas essa ac¢ao é imanente, porque o ser vivo move-se imanentemente,
em si mesmo. Neste caso, é vivo todo ser que tem a automacao, que transita da poténcia para o acto.
No ser vivo hd, portanto, o que move, e o que é movido, mas a vida nao pode ser outra coisa que
o poder de automover-se, o poder da mocao imanente; portanto, em acto. Ao atingir certo numero
organico, um ser corporeo é capaz de automover-se. Nesse ser, tem de haver a presenca do poder
activo, do agente. O ser é vivo quando tem ésse agente.

Portanto, pode-se distinguir a vida em geral de a vida organica, que se da com 0s séres corporeos.
Nestes, ha vida, o poder activo de mover a si mesmo, mas o que é movido é o corpo. O corpo vivente
é o corpo organico. Mas, ao ser vivente, nao é imprescindivel que seja necessariamente corporeo.
Poderia haver um ser vivo sem ser corpo, e desde logo se vé que a vida necessariamente nao surge
da corporeidade, cuja potencialidade passiva nao poderia ser a razao de um agente.

Neste caso, ao criar-se a matéria organica, ou, seja, a matéria numericamente composta, de modo
a tornar-se apta a vida organica, nao se criaria a vida, porque esta exige o acto vivo que se realizara
no corpo; em suma, um agente. Este agente surge na filosofia classica com o nome de anima (alma),
0 que anima o corpo; alma vegetativa, a que se da nas plantas, alma sensitiva, a que se da nos
animais, e alma intelectiva, a que se da no homem.

A diferenca que ha entre o ser vivo e a maquina é que, nesta, ha uma agregacao das partes, e
seus orgaos nao tem automocao. Todo corpo vivo exige a colocacao de um agente que transcende
sempre a explicacio meramente material. E essa a razao por que a vida surge, na Filosofia, como um
mistério e nao pode ser explicada apenas pelas combinacoes materiais. Contudo, é de presumir que,
atingidas tais combinacoes num corpo, subitamente se manifestasse a vida, ou seja, a automocao,
como o pretendem os que afirmam a possibilidade da geracao espontanea e, como vimos, era admitida
como possivel por Tomas de Aquino.

Nao esquecamos, entao, que actualizado um nimero organico, a vida se tornaria efectiva. Mas
seria a vida desse ser organico. Essa vida participaria do esquema eidético-metafisico da vida, que é
o poder activo da automocao, da suscepcao. Esse poder activo nao poderia encontrar uma explicacao
cabal na matéria, porque esta seria apenas um agregado mecanico e, no ser vivo, ha o surgimento
de uma tensao que se manifesta na coeréncia e na coesao das partes, que funcionam sob a direccao
de uma normal dada pela totalidade. Esse agregado organico, em certo momento, ao atingir o
nimero organico da vida, seria assumido por algo que nele seria activo. Esse algo, que a razao se
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ve forcada a aceitar, nao encontra na Biologia a sua explicacao, porque ja pertence ao campo da
Filosofia, Estariamos, aqui, palmilhando o terreno das tensoes, e é em “leoria Geral das Tensoes” que
tratamos deste problema, sem divida um dos magnos problemas da Filosofia. Em conclusao: poder-
se-ia dizer que o surgimento de matéria viva por accao humana ainda nao solucionaria suficientemente
o problema. Seria ja um grande progresso, e admitamos possivel de ser alcancado, mas a explicacao
da vida nao podera ser feita em laboratorio, porque ela transcende o campo das Ciéncias Naturais.

A dialéctica concreta revela assim que hd um mundo dos logoi, que se da todo de uma vez,
simultaneamente. A razao (logos) do ser de todas as coisas, e as razoes (logoi), que conexionam
todas as razoes entre si ja estao dadas de todo sempre, e simultaneamente. E facil compreender-
se agora como havia razao em Santo Anselmo e Sao Boaventura, nas suas provas ontoldgicas da
existéncia de Deus, que é, na Religiao, o ser infinito.

’

E inegavel, pois, para a dialéctica concreta (que o prova, através de suas analises), que ha uma
logicidade universal, e que a Légica e a Dialéctica nao sao apenas meras criacoes da inteligéncia
humana, mas nexos que ordenam e coordenam todo existir, do qual a nossa L.6gica e a nossa Dialéctica
sao apenas reproducoes nossas, intencionais, da logicidade que conexiona todos os séres. A Logica
e a Dialéctica tornam-se, assim, nao apenas uma arte, mas uma ciéncia, como um objecto material
definido, que sao todas as coisas, e com um objecto formal, também definido, que é a logicidade que
ha em todas as coisas, ou, seja, o nexo dos logoi, que conexionam todos os séres entre si. K essa
conexao antecede a todos éles, essa conexao légica ¢ algo que se dd antes dos séres finitos serem, e
que preside a todo o ser. Eo logos 1ltimo do ser. Ha, assim, leis universais, que constituem o logos
que conexiona todas as coisas, e essas leis nos permitem levar avante a andlise dialéctica concreta
pela qual propugnamos.

Vamos primeiramente empregar ainda alguns exemplos do raciocinar dialéctico sobre as inversoes,
obversoes e conversoes dos juizos apoditicos, para depois, estabelecermos as leis ontoldgicas do
raciocinar dialéctico, tanto quanto nos for possivel dentro dos limites déste livro, para com elas
podermos ter as bases seguras de um raciocinar que evite, de uma vez por todas, essa vagabundagem
do espirito filosofico no campo das assercoes e das opinides, que s serviram para aumentar a confusao,
e criar filosofias de evasao e de desespéro.

O que é fundamental da proposicao logica, como ja vimos, é o sujeito, o predicado e o tipo de
predicacao. Os dois primeiros constituem os elementos materiais da proposicao, enquanto o segundo
(o verbo) da a forma da proposi¢ao, segundo uma classificacao segura da légica classica.

Entre os diversos exames, ja por nés salientados, nao se deve jamais esquecer que o sujeito como
suposto (sub-jacere, sub-ponere) tem a fungao de quem recebe. E um substracto que suporta um
revestimento, um predicado atribuido, ou nao, ao sujeito. O papel actual do sujeito, na proposicao
logica, ¢ o do elemento que ¢ actualizado pelo espirito, é alguma coisa da qual se fala, pois o
sujeito pode ser real ou nao. Tanto o sujeito, como o predicado, sao conceitos.

No exame, portanto, de uma proposicao, é necessario considerar como primeira providéncia, como
vimos, apos a actualizacao do sujeito, se esta sendo tomado em sua extensao ou em sua compreensao.

Assim, se dizemos: O homem é mortal, se tomamos homem em sua extensao (todos os individuos
classificiveis como homem), mortal é contingente. Se tomamos em sua compreensao (no conjunto
das notas essenciais do ser humano) mortal seria universalmente predicado dos homens. Neste caso,
o0 juizo: Se é homem, é mortal é verdadeiro se verdadeiro for aquele.

Portanto, a primeira providéncia a seguir é tomar o conceito segundo a sua extensao, e segundo a
sua compreensao, e considerar a validez do juizo segundo o modo de serem éles tomados.

O predicado no juizo O homem é mortal, tomado em sua extensao, afirma que homem se inclui
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na classificacao dos individuos mortais; segundo a sua compreensao, que é da natureza do homem
ser mortal.

Ora, surge aqui um ponto de maxima importancia. Quando tomamos um conceito em sua ex-
tensao, o que déle afirmamos, fazemo-lo contingentemente, pois dizer-se que a experiéncia nos mostra
que todos os homens, que ja existiram, foram mortais, tal nos leva a considerar como provavelmente
certo que todos os homens actuais sao mortais. Contudo, tal afirmacao nao nos oferece a apoditicidade
desejada pela dialéctica-concreta. Poderiamos, entao, dizer que, segundo a maxima probabilidade,
todos os homens sao mortais. Quando tomamos em sua compreensao, afirmamos que é da esséncia
da coisa o predicado, que é uma propriedade ou uma nota essencial. Neste caso, o predicado nao
¢ meramente provavel, mas necessariamente certo. Assim, se mortal pertence a compreensao do
conceito homem, a sua mortalidade é necessariamente decorrente da sua natureza.

A relacao entre sujeito e predicado apresenta sete aspectos fundamentais:

1) O predicado é univoco com o sujeito, e com éste se identifica, o que é facil perceber-se pela
inversao. Assim, no juizo: homem é animal racional, ou em “ser animal racional é ser homem”,
temos um exemplo de maxima determinacao realizado pelo predicado, pois a definicao de homem,
classicamente, é esta. Neste caso, podemos actualizar na proposicao légica, homem, e entao eéste
conceito passa a ser sujeito, ou animal racional, que, actualizado, passa a ser o sujeito. Ha, contudo,
aqui, a possibilidade de uma nova distincao dialéctica, como ja procedemos nesta obra, porque
homem, tomado como esséncia ou como natureza, modifica, o sentido da proposicao, como ja vimos.

2) O predicado esta incluso no sujeito, e corresponde, neste caso, a figura de retérica sinédoque,
como no juizo: o Exército é a tropa. Estamos, neste caso, numa espécie de metonimia, pois
tomamos, aqui, o menos pelo mais. A intencao de quem formula essa proposicao é afirmar que o
que constitui a realidade do exército é a tropa, desmerecendo, ou pondo em segundo plano, a parte
administrativa ou burocratica do exército.

3) O sujeito estd incluso no predicado, como no juizo: O homem é mortal porque, entre os séres
mortais, estd também o homem.

4) Apenas se atribui parcialmente o predicado ao sujeito, como quando se diz Alguns homens
sao cientistas. Se alguém disser o homem € cientista, o predicado apenas se refere a alguns.
A predicacao, nao sendo includente ou univoca, deve ser apenas parcial ou excludente. Se digo O
homem é sabio, é artista, é criador, é politico, em tais juizos tomo o homem enquanto ¢ isto
ou aquilo, ou que entre os homens ha os que sao isto ou aquilo. Em proposicoes tao evidentes como
estas, o sentido logo é claro, mas o mesmo ja se nao da quando é empregado em proposicoes de ordem
filosofica, como o desta proposicao materialista O ser é matéria, pois matéria é um modo de ser,
e nao todo ser.

5) O predicado exclui-se do sujeito, ausenta-se déle, como se vé nos juizos negativos: o homem
nao é pedra, ou, seja, exclui-se do sujeito homem a predicacao pedra.

6) A predicacao indefinida déa-se quando é atribuido ao sujeito um predicado, que é negado, como
no juizo O homem é nao-pedra. No juizo negativo, a predicacao é totalmente recusada; no juizo
indefinido, a predicacao ¢ afirmada indefinidamente, pois o homem ¢é algo que é nao-pedra, sendo
possivel predicar-lhe algum predicado indeterminado outro que pedra.

7) Quando a predicacao é negativa indefinidamente, como no juizo O homem nao é nao-mortal,
ela torna-se afirmativa: nao-mortal é tudo ao qual nao se pode predicar a mortalidade. Ao homem
é recusada a predicacao de nao-mortal; ou, seja, é éle mortal.

No exame do juizo, devem-se considerar tais relacoes entre o predicado e o sujeito. No primeiro
caso, ha os juizos tautoldgicos, tais como Homem é homem, cujo exame ja fizemos, pois a tau-
tologia, aqui, se da completamente, porque, ao predicar-se homem ao homem, predica-se-lhe o ser
plenamente homem, e tomamos o sujeito apenas em sua esséncia, sem considerar o que néle é ac-
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cidental. Ora, homem nao é apenas o que é essencial. Na tautologia acima, predica-se a homem
apenas a sua esséncia, o ser homem. A tautologia nao é, pois, absoluta, como vimos ao examinar o
juizo Ser é ser, porque ha uma distincao entre o predicado ser e o sujeito ser. A ser como suporte,
actualizado como algo que pode receber uma predicagao, aplicamos-lhe uma predicacao essencial ser
como actuar, como exercitar-se como tal, como presenca, como afirmacao. O predicado é o que se
diz do sujeito determinadamente ou nao. E uma caracterizacao do sujeito. O predicado, enquanto
tal, é o que se atribui ou nao; é o que se afirma ou nega de alguma coisa. O mesmo térmo, enquanto
sujeito e enquanto predicado, é, como voz, um sé6 e mesmo, mas intencionalmente tem conteudos
esquematicos distintos. Homem, como o ser que recebe atribuicoes, é diferente de homem, quando
atribuido a um ser, porque, neste segundo caso, a atribuicao ¢ uma determinacao, uma caracterizacao
essencial.

Quando alguém diz: o exército é a tropa e outro responde: nao, o exército é o exército,
eéste segundo juizo nao é uma mera tautologia. O primeiro afirma axiologicamente que o que significa
em sua esséncia o exército é a tropa, de que o resto é accidental, como a administracao, a parte
burocratica. O segundo afirma, ao contrario, que o exército é tudo quanto essencialmente o compoe:
tropa, administracao, constituicao juridica, histéria, ideais. O exército é, na verdade, tudo quanto é
propriedade da esséncia exército.

E mister, pois, examinar se hd tautologia simples ou aparente.

As definicoes sao juizos determinativos de maxima determinacao. Nao sao, porém, tautoldgicas,
como alguns afirmam, porque sao juizos analiticos, e consistem na precisao do que diz o conceito su-
jeito, sua significacao, que é dada por seu conteiido noematico e, sobretudo, seu conteido ontolégico.

H4, aqui, um ponto de maxima importancia: a distincao entre o conteido noematico e o on-
tolégico do conceito. Um conceito pode ser tomado em sua Significacao eidético-noética, historica,
portanto. Neste sentido, temos o conteido conceitual comum. Assim homem, tomado noematicamente,
é o ser ao qual pertencemos, é o animal racional. Em seu conteido ontoldgico, o conceito é to-
mado em sua estructura metafisica, animalidade e racionalidade para o homem. No primeiro
caso, afirma-se o ser noematico, mas o ser ontolégico é afirmado como participacao, como um ha-
bere. O homem é um animal racional; no segundo, tem animalidade e racionalidade. A estructura
ontica é tomada materialiter, enquanto a ontoldgica é formaliter. Fundamentalmente, o homem
¢ animal-racional, e seu ser consiste em ser animal-racional, mas formaliter ¢ um ser que participa
da animalidade e da racionalidade, no qual essas formalidades se dao, sem que éle as seja. Assim,
o homem, que ¢ sébio, tem sabedoria. Se sabio é fundamental no homem, o ter sabedoria é apenas
a participacao de uma perfeicao. Assim o homem é perfeitamente animal racional, nao é, porém,
perfeitamente, em pleno exercicio de seu ser, a animalidade e a racionalidade.

Ao examinarmos os conceitos sujeitos e predicado numa proposicao, devemos considera-los segundo
a sua estructura material (noematica) e a sua estructura ontoldgica. Apesar de para muitos ser essa
distincao de uma subtileza duvidosa, o mais leve exame dialéctico logo nos mostra que nao, porque se
o homem ¢, como tal, plenamente homem, nao é plenamente humanidade, da qual apenas participa.
Qualquer ser humano é homem, mas nenhum é humanidade. Em juizos simples, como os que acima
citamos, o exame ¢ facil, mas ja nao o é quando se trata de juizos filoséficos mais complexos.

A esséncia da matéria é a materialidade, mas essa é a esséncia metafisica, e nao a fisica. Porque,
fisicamente, a matéria é o ser que apresenta as propriedades que ja examinamos, mas, ontologicamente
(metafisicamente), é o ser que tem materialidade (aptidao para receber formas, para ser informado)
o que o distingue da matéria esta da nossa experiéncia.

No segundo caso da predicacao, em que o predicado esta incluso na compreensao do sujeito, nao
se deve confundir com o terceiro, em que o sujeito é que esta incluso no predicado. O predicado
apenas se refere a uma parte do sujeito, aponta a menos do que o sujeito é, enquanto o outro é o
inverso: o sujeito aponta a menos do que o predicado é.
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Ora, a realidade do predicado é proporcionada a realidade do sujeito. Um predicado
nao pode ser mais real que o sujeito, porque, se predicamos uma coisa de outra, a predicacao é tao
real quanto o que recebe a predicacao. Se blitiri é apenas uma voz, sem significacao, nao tem ela
outra realidade, salvo a de ser simplesmente uma voz sem significacao. Se predico algo de um sujeito,
é preciso considerar se o predicado é ou nao real quanto ao sujeito, pois se digo homem é pedra, a
realidade de pedra é proporcionada ao sujeito. Dar mais realidade ao predicado que ao sujeito leva
a sofismas, como veremos oportunamente.

No exame das predicacoes parciais, como as negativas e as indefinidas, sao estas realmente ilus-
trativas, e merecem o maximo cuidado, sobretudo quando o predicado é negativo logicamente como
imortal, que indica a nao-mortalidade, a auséncia de mortalidade, mas que é, por sua vez, positivo,
pois aponta ao que nao sofre decomposicao nem destruicao. O conteudo, assim, de muitos conceitos
negativos, é positivo, como o do conceito atomo, que indica algo positivo, e também o conceito nao-eu,
e outros. B mister, pois, considerar o conceito negativo, e examinar se se refere a uma negacao pura
e simples como nao-pedra, ou a uma negacao que aponta uma positividade, como nao-eu (o mundo
exterior). Numa predicagao, que é feita com predicado negativo, pode-se afirmar uma positividade.
Quando se diz a alma é imortal, nao estamos aqui numa mera indeterminacao, pois nao-mortal
é distinto de mortal. A pedra é nao-mortal, porque nao conhece nem sofre a destruicao da vida,
porque nao a tem. Se se disser que a pedra é imortal, diz-se que a vida da pedra é indestructivel.
E preciso, pois, distinguir o conceito negativo indefinido de o conceito negativo-positivo, como
ja vimos. Se o homem fosse um ser inorganico, sem vida, poder-se-ia dizer que éle é nao-mortal, o
que é distinto de dizer que éle é imortal, se tem éle vida.

O conceito negativo exige assim uma analise cuidadosa, porque muitos sofismas surgem dai. H&
uma distincao importante no modo de predicar um conceito negativo, quando referido a sujeitos
diversos. Assim, se digo o coledptero é invertebrado, afirmo que nao ha vértebras no coledptero.
Mas, sendo éste um animal, enquanto animal é classificavel entre vertebrados ou invertebrados.
Havia uma possibilidade de ser uma ou outra. Mas, quando digo, a pedra é invertebrada, nao
ha nenhuma relacao de possibilidade entre o predicado e o sujeito, pois as pedras nao poderiam ser
classificadas como vertebradas ou invertebradas.

Em juizos simples como éste, é curial e facil a compreensao do que dizemos. Mas, ha juizos
mais complexos, em que tais afirmativas nao transparecem como disparatadas. Quando dizemos a
matéria é nao-mortal, afirmamos que nao podemos classificar a matéria entre os séres mortais
ou imortais, porque nao ¢ ela um ser ao qual possamos predicar a vida, enquanto a tomamos
indeterminadamente como matéria. Mas se dizemos uma matéria é mortal, ja nos referimos a
uma parte da matéria, aquela que é viva. Se dizemos uma matéria nao-mortal, queremos referir-
nos a uma parte da matéria que nao pode sofrer a mortalidade, uma matéria nao-viva, portanto
que nao morre. A determinagao uma (alg’'uma) refere-se parcialmente a matéria. Aquela matéria
(uma) afirmamos que é viva, e que nao sofre mortalidade. E muito diferente de quando dizemos o
péso é nao-vertebrado. Realmente o péso nao poderia ser classificado entre os séres vertebrados
ou nao, porque nao é um ser animal. Nao lhe caberia nenhuma possibilidade de ser predicado desse
modo. Estamos ai em face de um disparate, porque nao ha paridade entre o conceito predicado e o
conceito sujeito. Essa disparidade nao é sempre facilmente assinalavel, como se vé em conceitos de
facil compreensao como eéstes. Mas, ha outros que oferecem maiores dificuldades. Assim quando se
nega uma classificacao, que é impossivel ao sujeito, nao o colocamos desde logo na classificacao polar,
oposta, salvo nas oposi¢oes contraditérias. Se dizemos que a pedra é nao-vertebrada, nao a colocamos
entre os seres invertebrados, pois tal ofenderia as regras da classificacao, que sao elementares na
Légica, como veremos.

Impoe-se, pois, no exame de um juizo em que o predicado é negativo, se a negacao se refere a uma
predicacao possivel, ou nao. Se a predicacao for impossivel, ¢é ela, entao, disparatada.

Outras regras se impoem quanto ao exame de um juizo. Deve-se examinar se a intengao conceitual
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do sujeito e do predicado é tomada quanto a sua natureza ou a sua esséncia. No exame que fizemos
do conceito homem, vimos que podemos tomar éste como natureza ou como mera esséncia ontolégica.
Como natureza, homem ¢é éste ser no qual nés nos classificamos. Como esséncia meramente ontoldgica,
é o ser capaz de juizos, de um conhecimento discursivo, que é portador de racionalidade. Assim
temos duas defini¢oes: quanto a estructura fisica, e quanto a estructura metafisica. Fisicamente,
homem ¢é éste animal racional, éste animal (primata), que revela ser possuidor de uma racionalidade.
Como estructura metafisica, é o ser que, sendo animal, é portador de racionalidade. Se em outro
planéta, existir um animal racional, como vimos, sera ele metafisicamente homem, porque poder-se-ia
dizer que é um ser capaz de juizos racionais, mas seria fisicamente (como natureza) diferente. Esta
distin¢cao se impoe, porque na formacao dos conceitos, o sentido noematico refere-se, em primeiro
lugar, a estructura fisica de um ser. Assim se verifica na conceituacao zooldgica, e também na forma
mais elementar da conceituagao humana, que é a que se observa nos povos de cultura primaria. A
conceituagao, que se funda na estructura metafisica, ja é distinta. Metafisicamente, a inteligéncia
angelical é, para os religiosos, também racionalidade. Mas, a estructura da racionalidade humana
é distinta da estructura da racionalidade angelical, como da racionalidade divina. Sao fisicamente
distintas pela natureza, embora metafisicamente apresentem certa univocidade formal. A distin¢ao
entre a estructura fisica e a metafisica impoe-se para a mais nitida compreensao das distincoes
formais. A sabedoria do homem, a sabedoria do anjo e a sabedoria da divindade sao, em sua
fisicidade, distintas, embora em sua formalidade aparecam como idénticas, porque a sabedoria no
homem ¢ sabedoria, a sabedoria no anjo, também o é, como o é a de Deus.

A Sabedoria consiste na aptidao de conhecer as coisas. Mas, nesse conhecer, ha graus de inten-
sidade. Quando se conhece pelas suas causas, tem-se a ciéncia; mas o conhecimento dessas causas
pode ser apenas parcial ou total. A sabedoria, pois, em sua estructura fisica, na sua onticidade,
¢ distinta de um para outro. Na sua estructura meramente formal, parece ser a mesma. Nao o é,
porém, porque, formalmente, a sabedoria de um ser infinitamente perfeito nao é deficiente, enquanto
0 é para um ser que nao tem tal perfeicao. Se considerarmos a esséncia de uma coisa em sua es-
tructura ontica, e em sua estructura ontoldgica, sao possiveis tais confusoes. A sabedoria divina, em
sua onticidade, é essencialmente ela mesma. A formalidade, que a aponta plenamente, é a do ser
infinito. A formalidade, que aponta ao ser deficiente, é algo de que éste participa, e nao é, porque
o ser infinito é sabedoria, enquanto o ser finito tem sabedoria. S6 o ser infinito pode ser a perfeicao
de uma formalidade, porque éle sera essa formalidade infinitamente, enquanto o ser finito s6 a pode
ser finitamente, porque, do contrario, o predicado teria mais realidade que o sujeito, o que ja vimos
ser falso. A formalidade é, portanto, a lei da proporcionalidade intrinseca, como muito bem consi-
deraram, com profundidade, os pitagdricos de terceiro grau. E como tal, essa lei é proporcionada
por sua vez ao que a tem, ou a é. Assim, a sabedoria do homem, como proporcionalidade intrinseca,
distingue-se da sabedoria de outro ser. A univocidade aos poucos desfarela-se para se encontrar
apenas uma: a sabedoria do homem esta para o homem na proporcao em que a sabedoria de Deus
esta para Deus. Estamos, agora, na analogia, porque ha apenas analogia aqui. Mas, a sabedoria do
homem ¢é do homem, na proporcao da realidade déste, como a de Deus é de Deus, na proporcao de
sua realidade. Eles se univocam apenas nessa proporcionalidade. Estd para um como estd para o
outro. O homem, tomado em sua onticidade, tem a sabedoria que, como tal, é exclusivamente déle;
assim Deus, tomado em sua onticidade, tem a sabedoria, que, como tal, é exclusivamente déle.

Os que se dedicarem ao estudo da univocidade e da analogia em Duns Scot e Tomas de Aquino
hao de perceber que, por esta nossa classificacao, o abismo entre ambos esta flanqueado, porque ha
positividade de um lado e de outro, e nao ha mais exclusao da univocidade escotista e da analogia
tomista, pois sao apenas aspectos de uma mesma realidade, que é bifronte apenas para a capacidde
perceptiva de nossa mente; ou, seja, o bifrontismo é gnosioldgico e nao ontoldgico.

Tomemos o juizo o homem é mortal. Se tomamos homem e mortal em sua natureza ou em sua
estructura ontoldogica, metafisica, ha distin¢oes que se impoem. Em sua estructura fisica, homem é
éste animal racional, ao qual se atribui ser fisicamente mortal. Se tomamos homem em sua estructura
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metafisica, dizemos que todo ser animal, portador de racionalidade, é mortal. Se mortal é tomado
fisicamente, dizemos que é da sua natureza ser mortal; se tomamos metafisicamente, dizemos que é
da sua esséncia ser mortal. Ha, assim, quatro combinacoes:

1) S e P tomados fisicamente;

2) S e P tomados metafisicamente;

3) S tomado fisicamente e P metafisicamente;
4) S tomado metafisicamente e P fisicamente.

Examine-se o juizo O homem é mortal nas quatro possibilidades. Na primeira, refere-se a éste
(haec) homem; na segunda, a todo ser animal, que é portador de racionalidade; na terceira, éste
homem ¢é mortal em sua esséncia; na quarta, o homem, enquanto ser animal racional, é de natureza
mortal.

Impoe-se a seguinte providéncia: devem-se considerar o predicado e o sujeito, num juizo,
fisicamente e metafisicamente.

Se tomamos um conceito (sujeito ou predicado) e o consideramos em sua emergéncia e em
sua predisponéncia, notamos diversos aspectos, que sao de magna importancia. A emergéncia de
um ser, como vimos em “Légica e Dialéctica”, refere-se a sua materialidade e a sua formalidade
especifica. Assim homem, em sua emergéncia, é corpo e espirito (factores bionémicos e os psiquicos).
A predisponéncia constitui o que, sem o qual, o ser nao se dd, ou seja: sua causa eficiente, sua causa
final, e os factores que constituem o seu ambiente circunstancial fisico ou metafisico. Homem é, pois,
também, um ser que tem uma origem, e se dd num determinado contorno ambiental.

Se tomarmos cuidadosamente o exame dos conceitos, sob ésses aspectos, logo estabeleceremos
a sua definicao, quando o examinarmos em sua emergéncia. A pergunta de que é feito, ou de que
consiste, dd-nos a resposta ao aspecto genérico, e o pelo qual é o que é (forma) da o aspecto especifico.
De que é feito (quod) o homem? De um corpo vivo, animal. Pelo qual (quo) o homem é homem?
Por ser racional.

No exame dos conceitos sujeito e predicado, deve-se perguntar pela emergéncia que cabe na de-
finicao e pela predisponéncia, que nos mostra a correlacao de dependéncia real ou ideal com outros
conceitos. Assim, o conceito mortal permite que se pergunte: de que é feito o mortal? A pergunta
sobre o quod indica que mortal é do que é vivo ou que tem vida, porque nao se pode falar de mor-
talidade do que nao é vivo. Mas pelo qual (quo) algo é mortal? Por ser um ente destructivel. Um
ser ¢ mortal, quando sua vida é destructivel. E mortal o ser vivo que pode ser destruido enquanto
totalidade, enquanto é o que é. Nao ha um ser mortal sem vida. Vida antecede ontologicamente a
morte, que é perecimento da vida de um ser vivo, ou melhor, da vida do ser vivo. Nao pode haver um
ser mortal, sem que haja vida, e é mister que tenha essa vida, que a tenha recebido, porque, para que
um ser seja mortal, é mister que seja composto do que recebe a vida, e nao apenas e simplesmente
vida, porque esta, ontologicamente, é apenas vida.

Ora, s6 é destructivel o que é composto. Um ser vivo, para ser mortal, é mister que seja composto.
Se é composto, sua existéncia nao é idéntica com a sua esséncia; éle nao é existencialmente o que
é essencialmente. S6 um ser simples poderia ser imortal. Mas a mortalidade de um ser deve ser
considerada na sua natureza, na sua estructura fisica. A mortalidade de homem é a da sua composicao
fisica. Na sua estructura metafisica, mortal é a possibilidade de ser vitalmente destructivel. Um ser
composto é destructivel, e de todo ser composto de matéria e forma pode-se dizer que é decomponivel.

Essas analises, quando levadas com cuidado nos diversos conceitos que compoem um juizo, per-
mitem notar varias distincoes, que nao sao evidentes desde logo.

Se todas as regras metodoldgicas, que oferecemos da Logica Formal, sao bem conduzidas, esta-
se apto a captar as distincoes, que sao tao preciosas para o nitido esclarecimento dos conceitos e
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das proposicoes logicas. Mais adiante, procuraremos oferecer um método pratico do dominio das
distincoes, tao importantes, e imprescindivel para o bom uso da Légica.
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Capitulo 14

Da Terceira Operacao do Espirito

Do Raciocinio

Escrevemos em “Logica e Dialéctica”: “A definicao classica de raciocinio é dada por Aristételes:
‘operacao discursiva, pela qual se mostra que uma ou diversas proposicoes (premissas) implicam uma
outra proposi¢ao (conclusao) ou, pelo menos, tornam esta verossimilhante.”’

S6 ha raciocinio quando inferimos um pensamento de outro pensamento. Podemos comecar de
um facto singular para chegar a uma conclusao geral, ou de uma conclusao geral para concluir que
o singular esta contido nesta. Podem ser diversos os raciocinios, mas, em todos éles, ha sempre a
derivacao de um pensamento de outro, o qual contém aquele.

Ja por diversas vezes, referindo-nos ao conhecimento, vimos que éle pode ser dado por actos de
apreensao imediata, ou entao provir de processos mais complexos, mediatos (por meio de ...). No
primeiro caso, temos o conhecimento intuitivo, e, no segundo, o conhecimento discursivo.

O primeiro é dado pela experiéncia directa, como ao verificar que esta mesa é maior que o livro.
O saber discursivo, ou saber racional, é o que resulta de conhecimentos anteriores, e podemos dar
como exemplo: “todo o homem ¢é mortal.”

S6 chegamos a éste conhecimento, depois de feita a verificacao de uma série de factos e de uma
conclusao posterior.

Os processos discursivos sao simples ou complexos:

a) simples, quando de um conhecimento se infere directamente outro; também se chama inferéncia
ou ilagao imediata;

b) complexos, quando a passagem de um a outro é feita através, pelo menos, de um membro
intermediario, como os raciocinios deductivos, os matematicos, os inductivos, e os por analogia.

Nos processos discursivos complexos (raciocinios mediatos, inferéncia ou ilagoes mediatas,
como ja vimos), a passagem de um conhecimento a outro é feita através de, pelo menos, um membro
intermedidrio.

Sao conhecidos tradicionalmente por duas classes: induccao e deducgao. Geralmente se define
a induccao como a passagem do particular ao geral, enquanto a deduccao é a passagem do geral para
o particular.

No raciocinio, ha apreensoes de pensamentos e de suas significacoes, e éstes formam um todo, uma
unidade. E o que se dd no raciocinio intuitivo.

No raciocinio discursivo, ha a inferéncia de um pensamento de outro. Desta forma, o raciocinio
discursivo reduz-se ao primeiro, pois é apenas uma forma complexa daquele.

A deducgao funda-se nos principios légicos (principios de identidade, de nao-contradigao, do ter-
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ceiro excluido e de razao suficiente, dos quais ja falamos), que sao verdadeiros axiomas para a Ldgica
Formal, os quais regem todos os entes 16gicos e os objectos ideais.

A deduccao nao se baseia em principios légicos, mas na opiniao da regularidade do curso da
natureza, em certa homogeneidade da sucessao dos factos, regularidade hipotética para muitos, mas
que é fundamental para a induccao, que nela se fundamenta. As chamadas leis cientificas, as induccoes
da Ciéncia partem da repeticao dos factos singulares e da regularidade daquela.

Nao hé intuicao sensivel do universo; a intuicao sensivel é s6 do singular, do individual, como ja
vimos tantas vezes. O universal é fundado nos factos singulares. Dessa forma, a deduccao se baseia
numa inducgao prévia. Mas, a formulacao de um universal implica a aceitacao da possibilidade de
formular o universal. Entao temos de admitir que, para formularmos de uma inducc¢ao um universal,
impoe-se previamente a aceitacao da possibilidade do universal. E como nos é dada essa possibili-
dade? Ela decorre da repeticao dos factos, cujo acontecer, no passado e no presente, faz-nos admitir
a possibilidade de se reproduzirem no futuro. Como o futuro vem a evidenciar a actualizacao dessa
possibilidade, formulamos, sob a influéncia da parte racional do nosso espirito, que deseja a homoge-
neidade (que se funda no semelhante), que existe uma regularidade nos factos césmicos. Fundados
nessa regularidade, conseguimos dar o salto da inducgao ao universal, ponto de partida da deducgao
posterior. Por isso, o alcancar do universal nao é apenas uma decorréncia da induccao, pois esta
é corroborada pela aceitacao do principio, hipotético ou nao (o que nao cabe por ora discutir), de
uma regularidade universal, de certa legalidade universal, de que o cosmos é realmente ordenado
por constantes que nao variam (invariantes), e que permitem a formulagao de principios universais.
Oportunamente volveremos a éste ponto.
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Capitulo 15

Do Silogismo - Exame Sintético

Exame sintético

Dos processos discursivos, de que ja tratamos, destacamos, dentre éles, os raciocinios deductivos,
0s quais sao identificados como o silogismo.

O silogismo ¢ uma deducgao formal, é um raciocinio que vai do geral ao particular ou ao singular.
Consiste em estabelecer a necessidade de um juizo (conclusao), mostrando que éle é a consequéncia
forgada de um juizo reconhecido por verdadeiro (maior) por intermédio de um terceiro juizo (menor),
que estabelece, entre os dois primeiros, um laco necessario.

Assim temos duas premissas - nome que se da aos dois primeiros juizos - dos quais se infere um
terceiro juizo, chamado conclusao.

Vamos dar um exemplo classico de silogismo:

Todo homem é mortal (Premissa maior)
Ora, Sécrates é homem (Premissa menor)
Logo, Sécrates é mortal (Conclusao)

Sendo o silogismo um raciocinio deductivo, o ponto de partida é sempre um juizo universal,
quer ocupe ou nao o primeiro posto, o lugar da premissa maior; ou, seja, uma premissa tem de ser
necessariamente universal.

O silogismo tem trés térmos: o maior, o médio e o menor. Esses térmos sao os que entram nos
juizos (ou proposi¢oes) que constituem o silogismo.

O predicado da conclusao recebe o nome de térmo maior. Examinemos o silogismo acima citado:
Mortal é o térmo maior.

O sujeito da conclusao é chamado de téermo menor. O sujeito da conclusao é Sécrates. O térmo
médio é o que, estando presente nas duas premissas, falta na conclusao, que é homem, no exemplo.

Se em vez de considerarmos os trés juizos que constituem o silogismo, considerarmos os treés
térmos que entram nesses juizos, o silogismo consiste em estabelecer que um desses térmos, o maior,
é o atributo necessario do outro, o menor (que mortal é atributo de Sécrates), porque é atributo
necessario de um terceiro, o médio (homem, no nosso caso, o homem é mortal), que é por sua vez
o atributo necessario do menor (Socrates, pois homem é atributo de Sécrates). Em sintese: mortal
é atributo necessario de Soécrates, porque é atributo necessario de homem, e homem ¢é atributo
necessario de Socrates. Socrates tem a qualidade de mortal, porque tem a qualidade de homem, e
todo homem tem a qualidade de mortal.

Assim, o silogismo consiste em mostrar que um objecto, ou uma classe de objectos fazem parte
de uma outra classe, porque éle ou ela pertencem a uma classe de objectos que, por sua parte, faz
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parte dessa outra classe.

Regras do silogismo: Sao oito as regras que os escoldsticos formularam através de versos latinos:

1) Terminus esto triplex, medius, majorque, minorque (o silogismo tem trés térmos: o
maior, o médio e o menor). Tal é necessdrio para fazer a comparagao dos dois com um terceiro.

E para que sejam apenas trés é mister que os térmos em cada premissa tenham a mesma acepcao.
Se o médio tiver duas acepcoes, teriamos, realmente, quatro térmos e nao tres.

2) Nequaquem médium capiat fas est (A conclusdao nunca deve conter o térmo médio).

3) Aut semel aut medius generaliter esto (O térmo médio deve ser tomado pelo menos uma
vez em toda a sua extensao). Sim, porque o térmo médio serve para comparar os extremos, e, na
conclusao, deve aparecer o resultado, ou seja, a relacao dos extremos entre si.

4) Latius hunc (terminum) quam premissas conclusis non vult (Nenhum térmo pode ser
mais extenso nas conclusoes do que nas premissas). Esta regra se reduz a primeira, pois se tivessem
maior extensao alterar-se-iam os termos.

5) Ultraque si praemissa negat nil inde sequitur (Se as duas premissas sao negativas, nada
se pode concluir). E claro que nada se conclui de dois juizos negativos. Pois se dois térmos nao
se identificam entre si, como vao se identificar ambos com um terceiro? E se dois térmos nao se
identificam com um terceiro, nao quer dizer que sejam idénticos entre si. Pois se casa nao é animal
e se chapéu nao é animal, casa nao é necessariamente chapéu. Dois térmos iguais a um terceiro sao
iguais entre si. Dois térmos nao iguais a um terceiro nao sao necessariamente iguais entre si.

6) Ambae affirmantes nequeunt generare negantum (Duas premissas afirmativas nao podem
produzir uma conclusao negativa). Sim, pois se dois térmos se identificam com um terceiro sao
necessariamente idénticos entre si e nao poderiam ser distinctos entre si.

7) Pejorem sequitur semper conclusio partem (A conclusao segue sempre a parte mais
fraca). Chama-se a mais fraca a premissa particular ou negativa. Esta regra se deduz da n.° 4. Os
térmos nao podem ter maior extensao na conclusao do que nas premissas, dissemos. Ora, se uma
das premissas é particular ou negativa, a conclusao tem de ser particular ou negativa. E claro, pois,
se um extremo ¢ igual a um terceiro, e outro nao, nunca se pode concluir que um seja o outro. Dai
porque a conclusao nao pode ser afirmativa, se uma premissa é negativa.

8) Nil sequitur geminus ex particularibus unquam (Nada se conclui de duas premissas
particulares). Se dizemos:

Alguns A sao B
Alguns B sao C,

Nao podemos saber se os alguns B da segunda premissa sao precisamente os B da primeira, o que
levaria a existir, entao, quatro térmos em vez de trés, o que infringiria a primeira regra. Além disso,
o térmo médio nao esta tomado em toda a sua extensao em nenhuma das premissas, o que infringe
a regra n.’ 3. Se ambas sao negativas, nao ha conclusao pela regra n.° 5.

Modos e figuras dos silogismos - Na Ldgica, chamam-se figuras dos silogismos as formas que
adopta o mesmo, segundo a posicao do térmo médio nas premissas maior ou menor. As quatro formas
possiveis sao as chamadas quatro figuras, que se caracterizam:
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1) por ser o térmo sujeito na premissa maior e predicado na menor (sub-prae). Ex.: “Todo
homem ¢é mortal; Sécrates é homem, logo, Socrates é mortal”;

2) por ser o téermo médio predicado em ambas as premissas (Prae-Prae): “Todo homem é racional;
nenhuma planta é racional, logo, nenhuma planta é homem”;

3) por ser o térmo médio sujeito de ambas as premissas (Sub-Sub): “Alguns homens sao fildsofos;
todos os homens tém corpos, logo, alguns corpos sao de filésofos”;

4) por ser o térmo médio predicado na maior e sujeito na menor (Prae-Sub): “Todos os homens
sao mortais; todos os mortais sao animais; logo, alguns animais sao homens.”

A 5% figura estudaremos mais adiante.

O modo do silogismo resulta da quantidade e da qualidade das premissas que o compoem. Esses
juizos sao de quatro classes, como ja estudamos:

Universal afirmativo (A)
Universal negativo (E)

Particular afirmativo (I)
Particular negativo (O)

Eles podem ser combinados em 64 formas. Nem todas sao concludentes. Se aplicarmos as regras
estudadas, ficam 19 modos legitimos, que sao distribuidos da seguinte forma:

4 para a 1 figura; 4 para a segunda; 6 para a terceira e 5 para a quarta. (Também para a 5°
figura, como veremos).

Sendo cada juizo simbolizado segundo sua quantidade e qualidade por uma vogal, cada modo
valido é simbolizado, na Légica, tradicionalmente, por uma palavra latina, que contém as letras-
sinais dos juizos, que compoem o silogismo.

Sao estes, os modos vélidos de cada figura que examinaremos na parte analitica.
Da 1¢ figura: AAA (Barbara); EAE (Celarent); All (Darii); EIO (Ferio).
Da 2. figura: EAE (Cesare); AEE (Camestres); EIO (Festino); AOO (Baroco).

Da 3° figura: AAI (Darapti); EAO (Felapton); IAI (Disamis); AIl (Datisi); OAO (Bocardo);
EIO (Ferison).

Da 4° figura: AAI (Bamalip); AEE (Calemes); IAl (Dimatis); EAO (Fesapo); EIO (Fresi-
son).

Quanto a 5” figura e seus modos, passaremos a estudar na parte analitica.

Todos ésses modos e figuras, que damos acima, reduzem-se a uma lei do silogismo, fundada num
principio ontoldgico: duas coisas iguais a uma terceira sao iguais entre si. Se sao iguais parcialmente
a uma terceira, podem ser nao-iguais entre si, nem em parte.

Tudo quando pode ser afirmado ou negado da totalidade de um género pode ser também afirmado
ou negado de todos os individuos que compoem ésse género. Este é um principio do silogismo, que
decorre do principio de identidade.

“Todos os homens sao mortais”, portanto um homem (Sécrates) é mortal. Todas as figuras do
silogismo (2% 3% e 4*) podem ser reduzidas a primeira, que Aristdteles qualifica de silogismo perfeito,
a qual é a aplicacao concreta da regra que citamos acima sublinhadamente. Desta forma se vé que
o silogismo é apenas uma forma do raciocinio deductivo, como ja expusemos.
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Na linguagem comum, e até nas demonstracoes mais precisas, subentende-se, quando ela é evi-
dente, uma das articulacoes do silogismo. O silogismo chama-se, entao, entimena. Neste se omite
uma das premissas. Por ex.: todo metal é pesado, porque toda matéria é pesada. Esta omitida a
premissa “todo metal é matéria”.

Os silogismos podem compor-se entre éles e formar o que se chama polissilogismo. Ex.: “Todo
animal é mortal; ora, o homem ¢ animal; logo, o homem ¢é mortal; ora, Pedro é homem; logo, Pedro
¢ mortal.”

O epiquerema ¢ o silogismo no qual uma ou outras premissas sao proposicoes causais. Ex.: Todo
homem ¢é mortal, porque é um ser composto; ora, Pedro é homem; logo, Pedro é mortal.

Sorites ¢ uma sequéncia de silogismos encadeados uns apds outros, em que o predicado da premissa
anterior é sujeito da posterior. Ex.: Deus é ser por si mesmo (a se); o ser por si mesmo € ser necessario,
o ser necessario é ser infinito; ser infinito é ser 1nico; logo, Deus é ser tinico.

O silogismo hipotético é um silogismo em que a maior é uma proposicao hipotética.

O silogismo disjuntivo é o silogismo no qual a maior tem dois atributos, que se excluem um ao
outro. Ou A é B ou C, etc.

O dilema entra nessa categoria de argumentos. Consta de um juizo disjuntivo e dois condicionais,
ambos conducentes a uma mesma conclusao. Por ex.: “O homem, que obedece as suas paixoes, ou
consegue o que deseja, ou nao; se consegue, enfastia-se, e por conseguinte é infeliz; se nao consegue,
estd ansioso, e pela mesma razao é infeliz.”

A argumentacao viciosa chama-se paralogismo, sofisma ou falacia.

Quando héd boa-fé, chama-se paralogismo; e sofisma ou falacia, em caso contrario. Essa é a
acepcao comumente aceita. Todos os silogismos, que infringem as regras da Logica, sao viciosos, Exs.
de sofismas: “O branco nao pode ser encarnado, logo o papel nao pode tingir-se de encarnado.”

Chama-se de ignorancia do assunto (ignoratio elenchi) ao paralogismo, quando se responde a
outra coisa diferente da que estd em questao ou se prova o que nao correspondia provar. Por ex.:
“Se é sabio, é laborioso; é laborioso, logo ¢é sédbio.”

Peticao de principio da-se quando se supoe o mesmo que se da de provar. Ex.: “O fumo sobe,
porque é mais leve que o ar, e é mais leve que o ar porque faz parte dos corpos leves.”
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Capitulo 16

Exame Analitico do Silogismo

O silogismo é, pois, um raciocinio mediato. Neste, a conclusao nao decorre directamente do enunciado
do juizo, mas da comparacao que é feita entre dois juizos que tém ou nao tém em comum algo que
lhes permite serem comparados, um térmo médio.

Se desejamos comparar, precisamos por a par alguma coisa com outra. Nao podemos comparar um
livro com uma pedra, sem afirmar que ha algo em comum ou nao entre ambos. Podemos compara-los
pelo tamanho, pelo péso, que servem de térmo médio para essas comparacoes. Podemos comparar
um livro com uma mesa como artefactos, uma arvore e um animal como séres vivos, ou entes da
natureza, uma instituicao juridica com uma religiao como séres do mundo da cultura. Sem o térmo
médio, a comparacao ¢ impossivel. Ora, o silogismo é um raciocinio que decorre da comparacao
de dois juizos. Portanto, é mister que em ambos juizos exista realmente, e na mesma acep¢ao, um
térmo médio, o térmo que se repete num e noutro juizo, quer afirmado ou negado, para que possamos
concluir alguma coisa com os extremos. O esquema do raciocinio sera pois em seu aspecto abstracto,
a relacao entre um sujeito S e um predicado P, comparados com um térmo médio M.

Assim:
Todo M é P | Todo M é P;
ora, SéM |ora,todo SéM;
logo S éP |logo,todo SéP

Chegamos a conclusao que todo S é P, porque sendo todo S M e todo M P, conseqiientemente S é
P, pois estando S contido totalmente em M, e M contido totalmente em P, S tem de estar totalmente
contido em P. E um exemplo de silogismo em Barbara, que ¢ o silogismo superior.

O raciocinio imediato nos mostra como o espirito humano pode inferir de uma unica relacao dada,
categorica, condicional ou disjuntiva, apoditica, assertorica ou problematica, universal ou particular,
uma inumeravel soma de relacoes outras, bastando variar a posicao, a quantidade, a qualidade, a
modalidade dos térmos e da copula, sem necessidade de recorrer a um elemento estranho. Mas, o
silogismo também oferece a sua imensa riqueza e possui outros recursos. E um raciocinio de segundo
grau, nao propriamente porque possui trés juizos, as duas premissas e a conclusao, mas porque possui
os trés termos, o maior, que é o predicado da conclusao, o menor, que ¢é o sujeito da conclusao, e
o téermo médio, que entra apenas nas premissas. Toda virtude do silogismo reside no térmo médio,
que entra apenas nas premissas ja o salientava Aristoteles. Essa é a razao por que muitos raciocinios
e argumentos hipotéticos, como condicionais e disjuntivos nao sao propriamente silogismos, como
veremos, por lhes faltar o térmo médio.

Como naturalmente o predicado de um juizo é normalmente maior que o sujeito, pois pode ser
igual em sua extensao, nunca menor, senao o juizo é falso, convencionou-se, mas com fundamento,
chama-lo de térmo maior. E o sujeito, pelas mesmas razoes, de térmo menor. Deste modo, a
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conclusao é um juizo que afirma ou nega o predicado ao sujeito, que sao os extremos do silogismo.
O termo, que serve de mediador entre tais extremos, chama-se o téermo médio. Naturalmente, deve
ele estar em cada premissa, pois, do contrdrio, como concluir alguma coisa entre o predicado e o
sujeito da conclusao, se nao tiverem entre si algo em comum? A premissa maior é a premissa em que
se estabelece a relagao judicativa entre o predicado (térmo maior) com o médio. Chama-se, assim,
premissa maior porque € nela que entra o térmo maior. A premissa menor ¢ a que contém o térmo
menor, o sujeito da conclusao, que é relacionado judicativamente com o médio.

O silogismo nao é o unico raciocinio deductivo, como ja vimos e veremos, mas é uma espécie de
raciocinio deductivo. E um raciocinio mediato, cuja conclusao decorre da comparacao de dois juizos
isolados, que tém um térmo comum (médio). A conclusao estd, assim, virtualmente contida nas
premissas quando comparadas.

O silogismo regular compoe-se de trés juizos.

Dezenove sao os modos possiveis e rigorosos dos silogismos, expressos nos versos de Petrus Hispa-
nus, que preferimos aos que comumente sao fornecidos nos livros de Logica, pois incluem a quarta-
figura:

1¢ Figura: Barbara, Celarent, Darii, Ferioque;

2% Figura: Cesare, Camestres, Festino, Baroco;

3® Figura: Darapti, Disamis, Datisi, Felapton, Bocardo, Ferison;
4° Figura: Bamalip, Calemes, Dimatis, Fesapo, Fresison.

T. Pesch, em Inst. Logicae n.240, acrescenta uma quinta figura, cujo esquema é o da 1, como
veremos. Sao modos que se mudam conseqiientemente. Neste caso, a classificacao dos modos para a
quarta e para a quinta figuras sao os seguintes:

Quarta figura: Bamalipton, Calemes, Dimatis, Fesapo, Fresiso (norum).
Quinta figura: Baralipton, Celantes, Dabitis, Fapesmo, Friseso (norum).

Tanto a quarta como a quinta figura nao se incluem na classificacao de Aristdteles, que nao
as propos. Contudo, justificam-se por serem modos possiveis de silogismo. P. Hoenen, em seu
“Recherches de Logique Formelle” apresenta uma notavel justificacao da quarta figura, que, hoje, ja
esta incorporada a Logica Formal. Nos, no exame do silogismo, passaremos daqui por diante a seguir
essa nova classificacao, que apresenta a vantagem de oferecer a possibilidade de melhor exame dos
modos possiveis, embora indirectos, que apresentam também validez nos raciocinios.

REGRA GERAL DAS FIGURAS
Uma regra de T. Pesch (Inst. Log. n. 245):

Segundo o modo de afirmar:

(P) que contém inclusamente (M) contém também (S), o qual estd incluso nele.
Segundo o modo de negar:

(P) o que exclui o continente (M) exclui também (S), o qual estd contido nele.

Esta regra é da 1? figura, mas vale para todas.
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Capitulo 17

Primeira Figura

Na primeira figura (sub-prae), o térmo médio é sujeito, na maior e predicado na menor.

Esquema:
M-P
S-M
S-P

A regra é a seguinte:
A menor deve ser afirmativa;
a maior deve ser universal.

Prova: Se a menor nao for afirmativa, e sim negativa, a conclusao sera negativa, e conseqiiente-
mente seu predicado negativo sera universal, porque nas proposicoes negativas o predicado é universal
e tera maior extensao que na premissa menor, onde é particular.

Se a maior for também negativa, sendo ambas premissas negativas, ofenderia a regra 5.

Sendo o térmo médio na menor afirmativa, por ser predicado, sera particular, e de acordo com
a regra, o téermo médio deve ser, pelo menos, uma vez universal. Nao o seria, porque, na maior,
sendo sujeito, nao sendo esta univereal, o sujeito seria particular, e, neste caso, o termo médio seria
particular em ambas premissas.

Os modos possiveis desta figura sao dois afirmativos e dois negativos: AAA, EAE, All, EIO, ou
sejam: Barbara, Celarent, Darii, Ferio.

A regra desta figura ¢ justificada pela andlise das combinacoes possiveis, que fazemos a seguir.

EXEMPLOS DA PRIMEIRA FIGURA

Barbara

- P | Todo metal é corpo;
- M | ora, todo chumbo ¢é metal;
- P | logo, todo chumbo é corpo.

&
wnn

Celarent

Nenhum metal é vegetal;
todo chumbo é metal;
logo, nenhum chumbo é vegetal.

jsv
wnln =
TE g
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Darii

M - P | Todo metal é corpo;
i | S-M | ora, algum mineral é metal;
S - P | ora, algum mineral é corpo;

3

Ferio
e | M - P | Nenhum metal é vivente;
i |S-M | ora, algum corpo é metal;
o| S-P |logo, algum corpo nao ¢é vivente.

ANALISE DAS COMBINACOES

Todas as combinacoes possiveis, em cada figura, tomadas as duas premissas, sao as seguintes:
aa ea ia oa

ae ee ie oe

ai ei ii oi

ao eo io oo

Excluem-se, desde logo, as combinacgoes: ee, eo, oe, 00, por serem ambas premissas negativas,
bem como as ii, io, 0i, 00, por serem ambas premissas particulares.

Restam apenas as seguintes possibilidades:

aa, ae, ai, ao

ea, ei

ia, ie

oa.

Uma regra importantissima do silogismo, esquecida muitas vezes por grandes filésofos, é a seguinte:
nos juizos afirmativos, o predicado é tomado particularmente.

nos juizos negativos, o predicado é tomado universalmente.

Quando dizemos S é P, tomamos P particularmente, quando dizemos S nao é P, P é tomado
universalmente, porque, na negativa, ha exclusao total de todo P, enquanto, na afirmativa, nao ha
inclusao total de todo P, salvo nas defini¢oes rigorosas e mesmo em sentido meramente formal e
metafisico, porque, nas definicoes, ha a possibilidade da conversao simples do predicado no sujeito.
Assim, na definicao: “o homem é animal racional”, pode dizer-se: “animal racional é homem.” Sé
nesses casos, o predicado de uma afirmativa é tomado universalmente, contudo, apenas metafisica e
formalmente.

Restando apenas aquelas 9 possibilidades, vejam-se quais conclusoes ofendem as regras fundamen-
tais do silogismo e quais nao.

Assim: aa (duas universais afirmativas) nao podem dar uma conclusao negativa, porque de duas
premissas afirmativas nao se conclui negativamente, portanto, as tinicas possibilidades da combinacao
aa s6 poderiam ser aaa, aai, pois aae e aao sao impossiveis.

Vejamos a primeira possibilidade, na 1¢ figura, em que o térmo médio é sujeito na maior e
predicado na menor (sub-prae).

wnln =
TE g




A primeira atencao deve volver-se para o térmo médio. Este, pelo menos uma vez, deve ser
universal. No caso o é, pois na maior estda tomado universalmente. Em segundo lugar, o predicado.
Ele ¢ particular na conclusao e é particular na maior, portanto esta regular. O sujeito é universal na
conclusao e universal na menor, logo o silogismo nao peca contra nenhuma regra.

Examinemos agora a segunda possibilidade aai:

jsv
wnn
TE g

Este modo estd subordinado ao primeiro (aaa), porque o que se diz do universal se diz do parti-
cular, que lhe é subordinado.

Vejamos, agora, as possibilidades ea e ei.

Como ha uma premissa negativa, a conclusao serd necessariamente negativa e como ha uma
particular, serd uma particular negativa, portanto as unicas conclusoes possiveis seriam:

eae eio

Vejamos se sao regulares:

e| M-P
S-M
e| S-P

O médio esta tomado universalmente pelo menos uma vez; o predicado é universal na conclusao,

e 0 é também na premissa maior; o sujeito ¢ universal, tanto na conclusao como na premissa menor.
O silogismo é regular.

e| M-P
i|S-M
o| S-P

O térmo médio é universal na maior; o predicado é universal na conclusao, e o é também na maior;
o sujeito é particular na menor, e o é na conclusao. O silogismo é regular.

As combinacoes ia e ie sé dariam as seguintes conclusoes:
ia s6 poderia dar iai
ie s6 poderia dar ieo.

Vejamos se sao regulares:

jsY
wnn =
T

Neste caso, o téermo médio é particular em ambas as premissas, quando deve ser pelo menos uma
vez tomado universalmente. Portanto, nao é regular.

wnn
TE g




O térmo médio seria universal na menor, mas o predicado, na conclusao, é universal, enquanto é
particular na maior. Portanto, nao é regular.

Sao regulares, na 1 figura, apenas os quatro modos indicados acima.

E facil agora, realizando o mesmo exame, concluir, nas outras figuras, quais os modos regulares e
verificar que, realmente, s6 ha aqueles que sao indicados nos famosos versos latinos.
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Capitulo 18

Segunda Figura

Na segunda figura (prae-prae), o térmo médio é em cada premissa predicado.

Esquema:
P-M
S-M
S-P

Regra: Uma premissa negativa e a premissa maior universal e a conclusao sempre
negativa

Uma tem de ser negativa, porque o predicado, que é o térmo médio em ambas, seria sempre
particular, o que ofenderia a regra 4'.

A premissa maior deve ser universal, pois o sujeito da maior é o predicado da conclusao e como
a conclusao ¢ necessariamente negativa, e o predicado, portanto, universal, deve o predicado, numa
das premissas, ser universal, pois, do contrario, ofenderia a regra 32.

Portanto s6 quatro modos sao concludentes:

EAE, AEE, EIO, AOO, ou sejam: Cesare, Camestres, Festino, Baroco?.

EXEMPLOS DA 2 FIGURA

Cesare
e | P- M | Nenhum vivente é metal;
a| S-M | ora, todo chumbo é metal;
e | S-P |logo, nenhum chumbo ¢ vivente.

'Regra 4: Nenhum térmo pode ser mais extenso nas conclusdes do que nas premissas. Esta regra se reduz a
primeira, pois se tivessem maior extensao alterar-se-iam os termos. Lembremos que:

Regra 1: O silogismo tem trés térmos: o maior, o médio e o menor. Tal é necessario para fazer a comparacao dos
dois com um terceiro.

E para que sejam apenas trés é mister que os térmos em cada premissa tenham a mesma acepcao. Se o médio tiver
duas acepcoes, teriamos, realmente, quatro térmos e nao tres.

2Regra 3: O térmo médio deve ser tomado pelo menos uma vez em toda a sua extensdo. Sim, porque o térmo
médio serve para comparar os extremos, e, na conclusao, deve aparecer o resultado, ou seja, a relacao dos extremos
entre si.

3Lembramos que os silogismos sdo compostos de trés juizos: A premissa maior, a premissa menor e a conclusio.
Esses juizos sao de quatro classes: (A) Universal afirmativo; (E) Universal negativo; (I) Particular afirmativo; e (O)
Particular negativo
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Camestres

P - M | Todo chumbo é metal;

S - M | ora, nenhum vegetal é metal;

S - P | logo, nenhum vegetal é chumbo.
Festino

P - M | Nenhum vegetal é metal;

S - M | ora, algum corpo é metal;

S - P | logo, algum corpo nao é vegetal.
Baroco

P - M | Todo chumbo é metal;

S - M | ora, algum corpo nao é metal;

S - P | logo, algum corpo nao é chumbo.
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Capitulo 19

Terceira Figura

Na terceira figura (sub-sub), o térmo médio é sujeito em ambas premissas.

Esquema:

M-P
M-S
S-P

Regra: premissa menor afirmativa, conclusao particular.

A premissa menor deve ser afirmativa pelas mesmas razoes da primeira figura; se fosse negativa,
a conclusao seria negativa e, conseqiientemente, o predicado seria universal, e seria maior, portanto,
na conclusao, que na premissa afirmativa e, conseqiientemente, o predicado seria universal, ou entao,
teria que ser a maior negativa, e, entao, ambas as premissas seriam negativas, o que ofenderia as
regras.

A conclusao tem de ser particular, porque S é, na menor, predicado afirmativo e, conseqiiente-
mente, particular, do contrario teria na conclusao, se nao fosse particular, maior extensao que na
premissa, o que ofenderia as regras.

Portanto, os inicos modos possiveis sao seis:

AAI, EAO, IAI, AII, OAO, EIO, ou sejam: Darapti, Felapton, Disamis, Datisi, Bo-
cardo, Ferison.

EXEMPLOS DA 3 FIGURA
Darapti

M - P | Todo metal é mineral;
a | M-S | ora, todo metal é corpo;
S - P | logo, algum corpo ¢ mineral.

Felapton
e | M - P | Nenhum metal é vegetal;
M - S | ora, todo metal é corpo;
o| S-P |logo, algum corpo nao é vegetal.

Disamis

M - P | Algum metal é chumbo;
a | M-S | ora, todo metal é corpo;
S - P | logo, algum corpo é chumbo.
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Datisi

_.g,
ng =

-P
- S | ora, algum metal é chumbo;
-P

Todo metal é corpo;

— o

logo, algum chumbo é corpo.

Bocardo

Algum metal nao é chumbo;
ora, todo metal é mineral;

w2

T o

logo, algum mineral nao é chumbo.

Ferison

Nenhum metal é vegetal;
ora, algum metal é chumbo;

wn ==
Tl g

logo, algum chumbo nao é vegetal.
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Capitulo 20

Quarta Figura

Na quarta figura (prae-sub) (considerada pelos escoldsticos antigos como a 1% figura indirecta e
pelos modernos como 4° figura), apresenta ainda uma outra figura, que, modernamente, é chamada
de 5* figura.

Na quarta figura, o térmo médio é predicado na premissa maior e sujeito na premissa menor.

Esquema:
P-M
M-S
S-P
Regras:

Se a maior é afirmativa, a menor é universal. Se a menor é afirmativa, a conclusao é
particular. Se uma nega, a maior é universal.

Razoes: Se a maior ¢é afirmativa, o térmo médio, como predicado afirmativo, é particular, con-
seqiientemente, na menor, como sujeito, deve ser universal.

Se a menor é afirmativa, S, como predicado afirmativo, é particular; portanto, na conclusao, deve
ser particular.

Se uma ¢ negativa, o predicado, na conclusao, sendo negativo, sera universal, enquanto na pre-
missa, como sujeito da maior, seria universal.

Portanto, s6 cinco modos sao vélidos:

AAI, AEE, IAI, EAO, EIO, ou seja: Bamalip(ton), Calemes, Dimatis, Fesapo, Fresiso
(norum).

EXEMPLOS DA 4 FIGURA

Bamalip(ton)
a | P-M | Todo chumbo é metal;
a | M-S | ora, todo metal é corpo;
i| S-P |logo, algum corpo é chumbo.

Calemes
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P - M | Todos os brasileiros sao americanos;
M - S | ora, nenhum americano é europeu;
S - P | logo, nenhum europeu ¢ brasileiro.
Dimatis
P - M | Alguns brasileiros sao paulistas;
M - S | ora, todos os paulistas sao americanos;
S - P | logo, alguns americanos sao brasileiros.
Fesapo
P - M | Nenhum paulista é frances;
M - S | ora, todos os franceses sao europeus;
S - P | logo, alguns europeus nao sao paulistas
Fresiso (norum)
e | P- M | Nenhum vegetal é metal;
i | M-S | ora, algum metal é chumbo;
o] S-P |logo, algum chumbo nao ¢ vegetal.
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Capitulo 21

Quinta Figura

A quinta figura é uma segunda modalidade da 4%, aceita modernamente. O médio é sujeito na maior
e predicado na menor (sub-prae).

Esquema:
M-S
P-M
S-P

Regras desta figura:

Se a menor é afirmativa, a maior é universal. Se a maior é afirmativa, a conclusao é
particular. Se uma é negativa, a menor é universal.

Justifica-se do seguinte modo: se a menor é afirmativa, o térmo médio é particular, e se a maior
nao for universal, o téermo médio seria tomada em ambas particularmente, o que ofenderia a regra.

Sendo a maior afirmativa, o sujeito da menor, que é o predicado da conclusao, seria particular, e
a conclusao particular.

Se uma ¢ negativa, a conclusao sera negativa e, neste caso, o predicado da conclusao sera universal.
Para que nao se ofendam as regras é mister que a menor seja universal, porque é nesta que o predicado
da conclusao ¢ sujeito.

Sao cinco os modos legitimos desta figura:

AAI, EAE, AII, AEO e IEO, ou Baralip(ton), Celantes, Dabitis, Fapesmo, Friseso
(morum).

EXEMPLOS DA 5 FIGURA

Baralipton

- S | Todo metal é corpo;
- M | ora, o chumbo é metal;
- P | logo, algum corpo é chumbo.

o
0T =

Celantes

S | Nenhum metal é vegetal;
M | ora, todo chumbo é metal;
P | logo, nenhum vegetal é chumbo.

Y
U)"Uz
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Dabitis

Todo metal é corpo;
ora, algum ser é metal;

T2 »

wnl'v =

logo, algum corpo é algum ser.

Fapesmo

Todo metal é corpo;
ora, nenhum vegetal é metal;

TZ w»

wnlo =

logo, algum corpo nao é vegetal.

Friseso (morum)

Algum metal é chumbo;
ora, nenhum vegetal é metal;

TZ w»

wnl o=

logo, algum chumbo nao é vegetal
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Capitulo 22

Reduccao a Primeira Figura

De todas as figuras, é a primeira a de maior valor, pelas razoes seguintes: universalidade, pois é a
unica figura em que se dao conclusoes afirmativas universais (duas). A segunda s6 conclui negativa-
mente, a terceira so particularmente, a quarta sé particularmente, e a quinta s particularmente
e uma sé vez universalmente, mas negativa.

H& clareza nas premissas, obedientes a regra cldssica: dictum de omni ...dictum de nullo

Para obter essa clareza, usa-se a reduccao dos outros modos das diversas figuras aos modos da
primeira.

As letras consoantes iniciais B C F D indicam o modo da primeira figura, a qual se deve reduzir
o silogismo. Assim Felapton pode ser reduzido a Ferio, Cesare em Celarent, etc.

A letra consoante S significa que a proposicao significada pela vogal precedente pode ser convertida
simplesmente, e P indica que o pode por accidente. Assim Datisi em Darii, onde a menor é
convertivel simplesmente, e Darapti em Darii, onde a menor é convertivel accidentalmente.

A letra M significa que a maior pode mudar-se na menor, como Camestres, que pode ser reduzida
a Cesare.

A letra C, que encontramos por ex. em Baroco, Bocardo significa que o silogismo déstes modos
podem ser reduzidos a Barbara, mas apenas por deduccao ao impossivel, como veremos.

Os escolasticos davam estas regras nos seguintes versos:
S vult simpliciter verti, P vero per accid(ens);
M vult transponi, C per impossibile duci.

Mais adiante examinaremos os diversos exemplos de conversoes.
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Capitulo 23

Métodos Praticos do Silogismo

Muitos sao os filosofos que combatem o silogismo. Contudo, nenhum déstes sabia usa-lo devidamente.

1) Aristételes definia-o “como um enunciado no qual, tendo-se proposto algumas coisas, decorre
delas, necessariamente, outra coisa, pelo so facto de serem dadas.” Desta forma, o silogismo nao
diz mais do que ja foi dito, nao conclui mais do que ja esta contido numa das premissas. Ora, o
silogismo é um raciocinio que vai do geral ao particular, portanto o que estd contido na conclusao
ja estd na premissa. Nao oferece nenhum valor inventivo, mas apenas expositivo. Nao se iguala a
analise baseada no processo matematico, como ja argumentava Descartes, ao combate-lo.

2) Afirmam ainda outros que o silogismo nao é uma forma natural do nosso pensar, mas sim
artificial, porque, na realidade, nao pensamos silogisticamente.

Tais argumentos, em que pesem as razoes de seus expositores, sao improcedentes de certo modo.

Sabiam os antigos que o silogismo, nao ¢ espontaneo no homem, mas uma realizacao culta, superior,
e a unica capaz de assegurar raciocinios legitimos, seguros, portanto. Todo saber culto do homem
funda-se néles e sobre éles e por meio déles realiza suas mais profundas especulacoes.

Realmente, podemos reduzir todos os silogismos a algumas regras bem simples.

J& vimos as regras classicas que sao 8, e que encerram tudo quanto é necessario para que se tenha
um silogismo rigoroso.

O principio fundamental dos silogismos pode em parte ser reduzido ao axioma de que “duas coisas
idénticas a uma terceira sao idénticas entre si”. Realmente o silogismo é um raciocinio deductivo, no
qual se comparam dois extremos com um terceiro.

Mas, apesar de sua simplicidade, poucos, rarissimos, sao os filésofos que sabem raciocinar bem e
nao ofendem essas regras elementares.

Por simples que sejam as regras classicas praticas do silogismo, que sao dadas também em versos
latinos, houve sempre, entre os logicos, o intuito de reduzi-las a uma tnica regra.

Vamos dar algumas das mais famosas. Balmes apresenta esta: “O principio fundamental dos
silogismos simples é o seguinte: as coisas idénticas a uma terceira sao idénticas entre si.” Funda-se
assim no principio de nao-contradicao: “é impossivel que uma coisa seja e nao seja ao mesmo tempo.”

A conclusao esta sempre contida nas premissas, e, portanto, afirmada implicitamente numa delas.

A Logica de Port-Royal da esta regra, que logo nos indica a verdade ou a falsidade de um silogismo:
“Uma das duas proposicoes deve conter a conclusao; a outra fazer ver que a contém.”
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Notem bem o sentido quantitativo desta regra, que é exacta, pois realmente toda conclusao é
deduzida, é tirada. Todo silogismo serve para tirar de uma premissa, uma conclusao.

Veja-se esta regra de Euler: “Tudo o que existe no continente existe no contetido. Tudo o que esta
fora do continente estd fora do conteudo.”

Observe-se o sentido puramente quantitativo dessa regra, que também é exacta.

H4 ainda esta outra: “O que pode ser afirmado ou negado de todo um género, pode ser também
afirmado ou negado de todos os individuos que compoem ésse género.”

O geénero tem as notas gerais, as notas que se encontram em todos os individuos. A nota negada
ao genero € negada ao individuo.

Essa regra serve muito bem para o silogismo perfeito de Aristoteles, que ja estudamos.

Quantitativamente, o que afirmamos do todo, afirmamos da parte. Nao podemos tirar de um todo
0 que nao estd contido neste todo (Regra de Euler). Desta forma o que se conclui é deduzido de uma
das proposigoes (regra de Port-Royal).

Euler, em suas “Cartas a uma princesa da Alemanha”, expds um método muito interessante,
representando por circulos os trés térmos do silogismo. Com ésses circulos, que formam 36 figuras,
examinou todas as espécies de silogismo.

Nao vamos reproduzi-las, mas podemos reduzi-las a 3 figuras apenas, que sao suficientes para
responder as combinacoes legitimas que se podem formar dos silogismos. Simplificamos, assim,
graficamente, o que tem sido um dos maiores problemas para os estudantes.

1) Ou um todo (com suas partes) esta incluido noutro;
2) ou nao estd (e, neste caso, suas partes também nao estao);
3) ou apenas parte do primeiro participa do outro.

Sao as trés situacoes quantitativamente possiveis, nas quais, simplificadamente, se inclui qualquer
silogismo. O que afirmamos do todo, afirmamos da parte. O que afirmamos do primeiro todo,
negamos do segundo, quer em parte, quer no todo, se admitimos que ésse todo estd a parte do
primeiro. Se parte de um todo esta contido em outro, o que afirmamos do primeiro todo, pode nao
estar contido no outro, pois admitimos que apenas parte é que esta.

[+

C
HH =

B

{°DESENHO

S, il
2°DESENHO i — .
3°DESENHO

Sao, assim, os trés desenhos que, graficamente, nos mostram todas as combinacoes legitimas
possiveis.

Vejamos, agora, as combinacoes que podem ser comparadas com os desenhos:

Primeira figura do silogismo

1) Todo B é C
ora, todo A é B; 1 desenho - Barbara

logo, todo A é C.

2) Nenhum B é C;
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ora, todo A é B; 2° desenho - Celarent

logo, nenhum A é C.

3) Todo A é B;
algum C é A; 3 desenho - Darii
logo, algum C é B.

4) Nenhum B é C;
ora, algum A é B; 2° desenho - Ferio

logo, algum A nao é C.

Segunda figura do silogismo

5) Nenhum C é B;
ora, todo A é B; 2° desenho - Cesare

logo, nenhum A é C.

6) Todo A é B;
ora, nenhum C é B; 2° desenho - Camestres

logo, nenhum C é A.

7) Nenhum C é B;
ora, algum A é B; 2° desenho - Festino

logo algum A nao é C.

8) Todo A é B;
ora, algum C nao é B; 2¢ desenho - Baroco

logo, algum C nao é A.

Terceira figura do silogismo

9) Todo A é B;
ora, todo A é C; 1 desenho - Darapti
logo, algum C é B.

10) Nenhum A é C;
ora, todo A é B; 2° desenho - Felapton

logo, algum B nao é C.
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11) Algum A ¢ C;
ora, todo A é B; 3% desenho - Disamis

logo, algum B é C.

12) Todo A ¢ B;
ora, algum A é C; 3% desenho - Datisi

ora, algum C é B.

13) Algum A nao é C;
ora, todo A é B; 2° desenho - Bocardo

logo, algum B nao ¢ C.

14) Nenhum A é C;
ora, algum A é B; 2° desenho - Ferison

logo, algum B nao é C.

Quarta figura do silogismo

15) Todo A ¢ B;
ora, todo B é C; 1 desenho - Bamalip

logo, algum C é A.

16) Todo A ¢ B;

ora, nenhum B é C; 2° desenho - Calemes
logo, nenhum C é A.

17) Algum C é A;
ora, todo A é B; 3¢ desenho - Dimatis

logo, algum B ¢é C.

18) Nenhum C é A;
ora, todo A é B; 2° desenho - Fesapo

logo, algum B nao ¢ C.

19) Nenhum C é A;
ora, algum A é B; 2° desenho - Ferison

logo, algum B nao é C.
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Quinta figura

1) Todo B é C;
ora, todo A é B; 1° desenho - Baralipton
logo, algum C é A.

2) Nenhum B é C;
ora, todo A é B; 2° desenho - Celantes

logo, nenhum C é A.

3) Todo A é B;
ora, algum C é A; 3% desenho - Dabitis
logo, algum B é algum C.

4) Todo A é B;
ora, nenhum C é A; 2° desenho - Fapesmo

logo, algum B nao é C.

5) Algum A é B;
ora, nenhum C é A; 2° desenho - Friseso (morum)

logo, algum B nao ¢ C.

Em suma: ou um todo esta contido em outro; ou um todo esta fora do outro; ou parte de um
todo esta contido em outro.

Dentro dessas trées situacoes quantitativas, acham-se todos os silogismos rigorosos.

E dai se pode concluir: se uma coisa esta contida em outra, o que se afirma da segunda se afirma
da primeira. Se uma coisa nao esta contida em outra, o que se afirma da primeira nao se afirma da
segunda. Se ambas participam de uma parte, s6 ha afirmacao para ambas quanto a parte participada.
O que se afirma do restante, que nao ¢ a parte participada, nao se afirma da outra.

Todo silogismo é um raciocinio deductivo. Nao se pode tirar de uma coisa, o que a coisa nao tem.
Assim duas coisas podem ser inteiramente iguais entre si, ou inteiramente diferentes, ou em parte se
assemelharem. Assim duas idéias: ou sao iguais ou totalmente diferentes ou em algo se assemelham.

Todo silogismo regular cinge-se a estas regras que repetimos de varias maneiras para melhor
fixd-las na memoria do leitor.
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Capitulo 24

Comentarios Finais

Embora pareca extremamente facil o emprego do silogismo, é nesse sector que encontramos freqiien-
temente erros e dos mais graves.

Grandes filosofos, pelo menos famosos, e que atravessam os anos com o aplauso de muitos, co-
meteram erros gravissimos, e cairam em sofismas ou paralogismos dos mais vulgares. Se o silogismo
nao ¢ uma forma natural do nosso raciocinar nao deve ser desprezado por isso, porque, na verdade,
sem éle, é impossivel construir uma filosofia sa e bem fundada, pois nenhum filésofo, que o tenha
desprezado, realizou obra que primasse pela regularidade, coeréncia e consequéncia nos raciocinios.

Sabem muito bem os escolasticos que o silogismo nao é uma forma natural do pensar humano. O
homem ¢ ainda muito animal, e o racional, néle, é em menor grau, como nao sao poucos os momentos
em que raciocinamos com regularidade e rigor logicos. E por que propunham, entao, o silogismo em
suas disputas? Por ser o tinico meio seguro de evitar erros. Quem raciocina silogisticamente, quem
se preocupa em reduzir suas idéias a silogismos, facilmente verificara seus erros e suas virtudes, bem
como poderd, com mais facilidade, notar os erros e virtudes nos argumentos dos adversarios.

Mas, a verdade ¢ muito outra. Abra-se uma obra de escolastica, examine-se a maneira cuidadosa
com que sao feitos os raciocinios, verifique-se como se realizam as distingoes, e desde logo se vera
que tal trabalho exigiu esforco, exigiu paciéncia, exigiu devocao, esmero, rigorosa disciplina mental.
Ora, isso nao é do agrado de muitos e, na verdade, a éstes é bem dificil realiza-lo. Nao é de admirar,
portanto, que muitos prefiram combater o silogismo e cair num irracionalismo extremo ou, entao,
vegetar em torno de opinioes duvidosas, ao sabor das preferéncias estéticas, do que realmente fazer
filosofia sob bases sélidas, com argumentacao segura e rigorosa, e com demonstragoes apoditicas, que
nao déem lugar a erros nem a refutacoes sérias.

Alguns, na impossibilidade total de poderem realizar algo de proveitoso e disciplinado no pensa-
mento, aproveitam ainda dos resquicios de légica e de racionalidade, que lhes restam, para combater
a Logica e a racionalidade, negando, assim, ao homem, o unico valor e dignidade que lhe sobra, que
é a racionalidade, que o distingue dos animais. Desse modo, querem destruir a tnica perfeicao que
ainda os afasta dos irracionais. E tal atitude é um verdadeiro demitir da humanidade. Mas, o que
ela verdadeiramente oculta é a deficiéncia mental, que nao permite examinar com profundidade os
temas logicos, que sao realmente dificeis.

O desinterésse dos modernos pelos estudos 16gicos permite-nos compreender as grandes confusoes
que avassalam a modernidade. Nao era de admirar que a sem-razao, o cepticismo, o agnosticismo,
o nihilismo, o positivismo, o materialismo, o idealismo, o racionalismo vicioso vingassem no mundo
moderno e facilitassem o surgimento de tantas brutalidades histéricas, que ja derramaram bastante
sangue e aceleraram o desespéro da juventude actual, sem fé, sem esperanca, sem um ideal qualquer
que a possa nortear. A precipitacao da decadéncia é simplesmente apavorante. Impoe-se que se faca
um exame dos erros légicos fundamentais das doutrinas que, em todos os tempos, foram doutrinas
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de decadéncia. Impressionados com essa situacao, dedicamo-nos, hoje, o tempo que nos resta, na
confeccao de uma obra “Origem dos Grandes Erros Filosoficos”, onde, pondo de lado o renome e o
brilho de certas personalidades escusas da filosofia, apontaremos os erros palmares que cometeram, as
confusoes elementares que fizeram, e que geraram tantos erros posteriormente, e uma vasta sequéncia
de livros que, além de intteis, sao prejudiciais e destructivos, por s6 terem servido para aumentar
a confusao em vez de guiar o espirito humano para roteiros mais nobres e mais dignos, que permi-
tissem ao homem, nao sé conservar o que de mais alto foi realizado no passado, mas levar avante o
conhecimento para estagios mais elevados, sem renunciar seu mais alto valor, a racionalidade.

Outro preconceito moderno ¢ julgar que a Légica é apenas uma arte pratica, e para alguns até
arbitraria. Nao ha a menor arbitrariedade na Logica. As leis, que nela sao estabelecidas, sao captadas
do rigor das consequéncias e decorrem do exame dos processos 16gicos. Por outro lado, a Ldgica nao
é algo que se opoe a vida, como o desejam fazer ver aqueles que gostariam de imergir na plena
irracionalidade para dar vazao, assim, aos seus impetos mais primitivos.

O exame dialéctico mostra-nos que ha uma logicidade na realidade, que é o nexo de idealidade
que ha em toda realidade, o que nos permite ver que a Logica é também vital, porque também a
vida a revela e, por meio dela, quando bem empregada, podemos penetrar nos mistérios da vida e da
existéncia. Qutro argumento comum consiste em afirmar que é ela estéril. Seria o mesmo que afirmar
a esterilidade da Matemadtica, que é especificamente Logica. Esta nao é criadora quando se cinge
apenas a parte formal, mas o exame dialéctico dos juizos, buscando-se o térmo médio, partindo-se
do sujeito ou do predicado para alcancar aquele, desde logo se desdobram os juizos que estavam
virtualizados. Sao juizos virtuais, que a analise dialéctica permite revelar, como o demonstramos nas
andlises dialéctico-concretas que realizamos em nosso “Filosofia Concreta”. Afi se pode comprovar,
de modo definitivo, que a Logica é criadora, que ¢é poiétika no genuino sentido do térmo, que é ela
um manancial de prazeres intelectuais incomparaveis, como ainda veremos.

S6 desejamos devotar o nosso esforco, nos anos que ainda nos restam de vida, para demonstrar,
através de exemplos, o poder criador da Légica e da Dialéctica, esta no seu verdadeiro e puro
sentido, de Logica Total, de Léogica Concreta, de Logica que emprega, nao so as regras estabelecidas
por aquela, mas ja acrescida das teses demonstradas, das verdades adquiridas, que vao servir de
instrumentos para uma penetracao mais profunda nas varias esferas da realidade.
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Capitulo 25

Alguns Silogismos Defeituosos Quanto a
Forma

Nenhum animal é substancia;
ora, nenhuma pedra é animal,
logo, nenhuma pedra é substancia.

Defeito: duas premissas negativas; portanto, nada se conclui.

a Todo passaro voa;
a ora, a mMosca voa;

a | logo, a mosca ¢é passaro.

Defeito: o térmo médio voa é particular em ambas premissas, porque é da 2? figura. Na 2° figura,
uma premissa tem de ser necessariamente negativa, para que o téermo médio seja, pelo menos, uma
vez, universal.

Todo passaro voa;
ora, nenhuma mosca é passaro;

e logo, nenhuma mosca voa.

Defeito: o silogismo é da 1° figura, porque o térmo médio passaro é sujeito na maior e predicado
na menor. Esta tomado uma vez universalmente na menor, porque esta é negativa. Mas, o predicado
voa, na maior, é particular, porque é uma premissa afirmativa; no entanto, na conclusao, é universal,
porque é negativa, tendo, assim, maior extensao na conclusao que na premissa.

a Todo animal é substancia;
0 ora, alguma pedra nao é animal,

ora, alguma pedra nao é substancia.

Defeito: animal é o térmo médio, sujeito na maior e predicado na menor. Seria, pois, um silolo-
gismo da 1° figura. Estd tomado uma vez universalmente, na menor, que é negativa. O sujeito, na
menor e na conclusao, é particular; portanto, regular. Contudo, o predicado, na maior é particular,
porque esta é afirmativa, mas, na conclusao, é éle universal, porque ¢é negativa. O silogismo ¢é, pois,
irregular.
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e Nenhum animal é pedra;
ora, algum marmore nao é animal;
o | logo, algum marmore nao é pedra.

Defeito: duas premissas negativas das quais nada se conclui.

0 Algum animal nao é racional;
ora, todo homem é animal;
o | logo, algum homem nao é racional.

Defeito: Animal é o térmo médio e o silogismo seria da 1° figura. Mas, em ambas premissas é
tomado particularmente; logo, o silogismo ¢é irregular.

a Todo animal é substancia;
i | ora, alguma pedra é substancia;
i logo, alguma pedra é animal.

Defeito: o téermo médio em ambas premissas, que sao afirmativas, é particular; portanto, o silo-

gismo é irregular.

i Algum cavalo é animal;
a | ora, todo homem é animal;
i | logo, algum homem ¢é cavalo.

Defeito: o térmo médio em ambas premissas ¢ particular; logo . ..

o | Alguma substancia nao é racional;
i ora, algum homem é racional;
o | logo, algum homem nao é substancia.

Defeito: ambas premissas sao particulares, e de particulares nada se conclui.

Todo animal é substancia;
e ora, nenhum animal é pedra;
e | logo, nenhuma pedra é substancia.

Defeito; o termo médio é tomado uma vez universalmente certo. O sujeito tem, na conclusao, a
mesma extensao, certo. Mas, o predicado é particular, na maior, pois é afirmativo, e é, na conclusao,
que ¢é negativa, universal, tendo, nesta, maior extensao que naquela; logo ...

a Toda planta é vivente;
ora, alguma planta nao é animal;

7

logo, algum animal nao é vivente.
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Defeito: o térmo médio é uma vez universal, certo. O sujeito nao tem, na conclusao, maior ex-
tensao que na premissa, certo. Mas, o predicado tem, na conclusao, maior extensao que na premissa
maior, logo ...

e Nenhuma pedra é animal;
ora, alguma pedra nao é homem;

o | logo, algum homem nao é animal.

Defeito: o térmo médio é universal uma vez, certo. O sujeito, na conclusao, nao tem maior ex-
tensao que na premissa. O predicado também, na conclusao, é universal e o é na maior, certo. Onde
o defeito, entao? Duas negativas nao permitem nenhuma conclusao.

Tais silogismos sao estudados apenas na sua forma, que é viciosa. O exame quanto a matéria do
silogismo deixamos para mais adiante.
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Capitulo 26
Da Eqiuipoléncia

Genericamente, equipoléncia, em Logica, tem o mesmo significado de eqiiivaléncia. Diz que sao
oragoes eqiiipolentes as que tém o mesmo significado. Ex.: “Pedro é um homem virtuoso”, tem por
equipoléencia “Pedro é um homem que pratica habitualmente o bem.”

Se eqiiipoléncia e eqiiivaléncia sao, no universo de discurso da Logica, sinonimos, nao o sao, porém,
no de outras ciéncias, como na Fisico-quimica, onde se distinguem.

Ha eqiiipoléncia, especificamente logica, quando, em duas oracoes, ha a mesma eqiiivaléncia de
significacao, as quais sao constituidas dos mesmos sujeitos e dos mesmos predicados, distinguindo-se
uma de outra negativamente. Assim: “nem todo homem é sabio” e “algum homem nao é sabio”

26.1 Das ilacoes

E uma ilacao imediata o acto pelo qual a mente, de uma proposicao, afirma conseqiientemente
outra, imediatamente, por forca do nexo que hd entre elas. Ao nexo chama-se consequéncia, o
qual consiste no conter uma a outra. A consequéncia é imediata se nao ha um terceiro térmo, do
contrario, havendo um terceiro térmo, ¢ mediata.

As ilagoes imediatas sao de trés classes:

1) ilacao por eqiiipoléncia é a que ja examinamos ao estudar a eqiiipoléncia. Nas proposigoes
equipolentes, ambas sao simultaneamente verdadeiras ou simultaneamente falsas. Da verdade ou da
falsidade de uma, infere-se a verdada ou a falsidade da outra. Ex. de “nem todos os homens sao
sabios”, infere-se imediatamente “alguns homens nao sao sabios”.

2) Ilagao por conversao. Nesta, cada proposicao tem significado diverso, embora com os mesmos
térmos.

As regras sao as seguintes: Nas proposi¢oes simpliciter convertiveis (que é a conversao
legitima), as proposi¢oes sao ou simultaneamente verdadeiras ou simultaneamente falsas. Da ver-
dade ou da falsidade de uma, infere-se a verdade ou a falsidade da outra. Ex.: “nenhum homem
é mineral, logo nenhum mineral é homem.” Nas conversoes por accidente (per accidens) da
universal vale a ilacao da particular; da verdade da universal infere-se a verdade da particular; da fal-
sidade da particular infere-se a falsidade da universal, nao porém da verdade da particular a verdade
da universal. Assim: “todo homem é animal, logo algum animal (nem todo animal) é homem.”

3) Outra classe de ilacao imediata é a que se dd entre proposicoes de significacao diversa com
térmos também diversos. A esta classe pertence as ilacoes por oposicao, a de predicado a predicado
e a de sujeito a sujeito, e a de modalidade.

[lacao de oposicao é aquela que se verifica pela oposicao. Da verdade da proposicao, infere-se a
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falsidade da contraria ou da contraditéria; da falsidade da proposicao, a verdade da contraditoria.
Ilacao de predicado a predicado sugere as seguintes regras:

a) E vélida a ilacao afirmativa do térmo inferior ao térmo superior, nao porém quanto a negativa.
Assim: “Pedro é homem, logo é animal.” Contudo, nao é vélido inferir: “Pedro nao é mineral, logo
nao ¢ substancia.”

b) E vélida a ilacao negativa do térmo superior ao inferior, nao, porém, a afirmativa. Assim:
“mineral nao é vivente, logo nao é animal.” Contudo, nao é valida a inferéncia: “mineral é substancia,
logo é homem.”

¢) E vilida a ilacao de predicado privativo ao negativo. Assim: “E cego, logo nao vé”, e nao: a
“pedra nao ve, logo é cega.”

Ilacao de sujeito a sujeito, que consiste em inferir de uma suposicao do sujeito a outro.

a) E vilida a ilagao, tanto afirmativa quanto negativa, de uma suposicao distributiva a particular.

Assim: “todo homem é substancia, logo algum homem ¢é substancia.” Nao é valida a ilacao de uma
particular a uma universal.

b) Nao é valida a ilacao ratione formae (segundo a razao da forma) so, porém, de uma su-
posicao distributiva a colectiva e vice-versa, apenas, quando é vélida ratione materiae (em razao
da matéria).

Assim: “todo o grupo realizou éste itinerario, logo algum do grupo realizou ésse itinerario.” Nao
¢ véalida: “cem anos sao um século, logo algum ano é um século”, porque o predicado refere-se a
colectividade apenas.

Ilacao de modalidade ¢ a que decorre do nexo entre acto, poténcia, necessidade. O acto supoe
apenas a poteéncia; a necessidade supoe a poténcia e o acto; a poténcia, por si mesma, nada supoe.

E vélida a ilacao que parte do ser para o poder (do acto para a poténcia). Nao é vélida a ilacao
do poder para o ser.

E valida da poténcia para o agente nas causas necessarias, nao nas causas livres.
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Capitulo 27

Das Conversoes das Proposigoes (Juizos)

Tomando um juizo categérico S é P, vejamos as variacoes que pode sofrer. Essas variacoes sao
relativas a quantidade e a qualidade ou a posicao dos térmos, quer sobre a posicao da cépula, quer
sobre qualquer combinacao dessas espécies de mutacoes.

1) Quanto aos térmos S e P, segundo a quantidade ou a extensao, temos: Todo S é P ou algum
S é P. O segundo ¢ subordinado ao primeiro e podemos, portanto, conclui-lo por subordinagao.

2) Mudanga na posicao dos térmos: o atributo torna-se sujeito e o sujeito toma o lugar do atributo
(predicado). E o que se chama conversao: “Nenhum S é P. Nenhum P é S.” Conclui-se por
conversao simples.

3) Pode-se realizar uma combinacao dos dois casos anteriores, ou seja mudanca de quantidade e
conversao. E a chamada conversao accidental: “Todo S é P; portanto, algum P é S.”

4) Mudanca na qualidade dos térmos: um térmo positivo torna-se negativo ou reciprocamente,
sem modificacao da cépula. E a chamada contraposicao.

Conclui-se sob esta forma de uma maneira universal, quando as duas nocoes sao eqiiivalentes:
“Todo S é P; portanto, todo nao-S é nao-P.” E mister haver eqiiivaléncia entre S e P, pois, do
contrdrio, a contraposicao nao ¢ regular.

Assim, quando se diz : “Todo homem é animal racional; logo, tudo que nao é animal racional é nao-
homem”, é verdadeiro porque homem é eqiiivalente a animal racional. Contudo, nestes juizos: “Todo
mineral é corpo; portanto, tudo o que nao é mineral é nao corpo” é falso, porque, na extensao, corpo
pode incluir mais que mineral, pois, nos juizos afirmativos, o predicado esta tomado particularmente.

5) Combinacao do segundo e do quarto caso, ou seja conversao e contraposicao de térmos: “Todo S
é P; portanto, todo nao-P é nao-S.” “Todo chumbo é metal; portanto, todo nao metal é nao-chumbo.”

6) Quanto a cépula, pode mudar a qualidade. Assim um juizo afirmativo pode tornar-se negativo
ou reciprocamente. E uma contraposicao que afecta o verbo. Ex.: “Algum S é P; portanto, algum S
nao é P.” Mas, note-se que é mister que o predicado seja afirmado somente e apenas em parte. Porque
se dizemos “Alguns homens sao mortais; portanto, alguns homens nao sao mortais” é falso, porque ao
afirmarmos que “alguns homens sao mortais”, nao afirmamos que apenas e somente alguns homens
sao mortais, pois, ao dizermos que “alguns sao P”, nao negamos ainda que os restantes também nao
sejam P. E mister, pois, que o predicado seja unica e exclusivamente atribuido a parte.

7) Combinacao do segundo e sexto caso. Conversao e contraposicao da cépula. Assim “algum S
¢ P; portanto, algum P nao é S.” Neste caso, também ¢é mister obedecer a regra do caso anterior.

8) Combinagao do quarto e do sexto caso: contraposicao dos térmos e da cépula. “Todo S é P;
portanto, todo P nao ¢ nao-S”, ou “nenhum S nao é nao-P.” Ex.: “Todo metal é corpo; portanto,
nenhum corpo é nao-metal.”
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ombinacao do segundo, do quarto e do sexto casos: conversao acompanhada de contraposicao
9) Combinagao d do, d toed t hada d t C

nos térmos e na cépula. Assim: “Todo S é P; portanto, todo nao-P nao é S” ou “algum nao-P é S”.
“Todo chumbo é metal; portanto, todo nao-metal nao é chumbo, ou algum nao-metal nao é chumbo.”

10) Combinacao do terceiro, do quarto e do sexto casos: conversao accidental com contraposicao
dos térmos e da copula. Assim: “Todo S é P; portanto, algum nao-P nao é S.” A conclusao, neste
caso, ¢ a mesma do caso precedente, com a diferenca que, neste, é ela particular em vez de ser
universal: “Todo chumbo é metal; portanto, algum nao-metal nao é chumbo.”

Nao oferecem éstes casos maiores dificuldades.

Examinemos agora as conclusoes que podem ser tiradas de um juizo universal afirmativo, de um
juizo universal negativo, de um juizo particular afirmativo ou negativo.

Tomemos o juizo “Todo S é P”. Como nos juizos afirmativos o predicado é tomado particularmente,
ao dizermos “todo S é P , dizemos que S é uma espécie de P.” “Todo chumbo é metal”, dizemos que
chumbo é uma espécie de metal. Considerando-se assim, poderiamos dizer “Todo S é algum P”’, ou
seja “Todo chumbo é algum metal.” Poderiamos concluir, portanto:

a) por subordinagao: “algum chumbo é metal.” Estamos aqui obedecendo a famosa regra: dicto
de omni ...o que se diz de todo (como totalidade de partes) diz-se das partes;

b) por conversao accidental: “algum P ¢ S, algum metal é chumbo”;

¢) por conversao accidental e contraposicao da cépula: “algum P nao é S”, (algum metal nao é
chumbo). Esta conclusao obedece as regras, pois o predicado do juizo afirmativo é tomado particu-
larmente, salvo quando os térmos sao eqiiivalentes. Neste caso, se os térmos fossem eqiiivalentes, a
conclusao seria falsa. Assim: “todo homem é animal racional; portanto, algum animal racional nao
¢ homem” ¢é falso, porque os térmos sao eqiiivalentes. Deve-se, pois, cuidar de examinar bem o valor
real das nocoes dos térmos do juizo.

d) Por conversao simples e contraposi¢ao dos térmos: “todo nao-P é nao-S, (todo nao-metal é nao
chumbo)”.

e) Por conversao accidental e contraposicao dos termos: “algum nao-S é nao-S” (algum nao-metal
¢ nao-metal).

Tomemos agora o juizo “Todo S é todo P”. Dai concluimos:

a) Por conversao simples: Todo P é S, pois de “todo homem ¢é (todo) animal racional”, podemos
concluir: “todo animal racional é homem.” Essas conversoes so se realizam nas definicoes, porque
estas devem ser eqiiivalentes (ou eqiiipolentes), pois devem dizer apenas o definido e nada mais que o
definido. Essa a razao por que se deve ter o maximo cuidado nessas conversoes. Antes de realiza-las,
deve-se examinar cuidadosamente a equivaléncia dos térmos.

b) Por contraposicao dos térmos “todo nao-S é nao-P”. Sé ha validez quando os térmos sao
eqiiivalentes, pois num juizo como éste: “todo animal carniceiro é mamifero”, dai nao se segue que
“todo nao-animal carniceiro é nao-mamifero”, porque ha mamiferos que nao sao carniceiros. Assim:
“todo nao-chumbo é nao-metal”, nao é verdadeiro porque o ferro é nao-chumbo e é metal.

¢) Por subordinacao e contraposicao dos térmos: “algum nao-S é nao-P”, “algum nao-chumbo é
niao-metal.” E uma conclusdo universal do caso precedente. Deste modo se vé que todas as conclusoes
tiradas do juizo universal por subordinacgao se aplicam igualmente ao juizo universal por eqiiivaléncia,
exceptuando a terceira, que é s negativa. Assim o juizo: “tudo o que é animal racional é homem”,
pode concluir que “tudo o que é homem ¢é animal racional”, “alguns homens sao animais racionais”,
“alguns animais racionais sao homens”, “tudo quando nao é animal racional nao é homem”, “tudo
o que ¢ nao-homem nao é animal racional”, “algumas coisas que nao sao animais racionais nao sao
homens.” As conclusoes validas, em ambos casos, sao necessarias e correspondem a forma do juizo
universal; as outras sao possiveis, ou nao sao exatas, senao num ou noutro caso, segundo se componha
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0 juizo de nog¢oes eqiiivalentes ou de nogoes subordinadas. Quatro sao necessarias (vi formae = por
forca da forma), quatro sao apenas possiveis (vi materiae - por forca da matéria).

Vejamos agora o juizo Nenhum S é P. Dai concluimos:

a) Por conversao simples: “nenhum P é S.” De “nenhum vegetal é mineral”, concluimos “nenhum
mineral é vegetal.” E que nos juizos universais negativos o predicado é tomado universalmente, e
estd universalmente fora do sujeito.

b) Por subordinagao: “algum S nao é P”. “Algum vegetal ndo é mineral”, conclui-se “algum
mineral nao é vegetal.”

¢) Por conversao accidental: “algum P nao é S”, é a consequéncia da primeira conclusao.

d) Por subordinagao e contraposicao do sujeito e da cépula: “algum nao-S é P” (alguma ooisa
que nao é vegetal é metal). O juizo negativo contém, portanto, também, um juizo afirmativo, mas a
negacao é, entao, transportada num dos térmos. Assim, a negacao é apenas relativa, S nao é negativo
senao em relacao a P, e P em relacao a S; um e outro sao positivos em si mesmos e supoem ainda
outras coisas positivas; de onde se segue que algumas das coisas que S nao ¢ devem ser P. O térmo
nao-S abarca o indefinido, ou envolve tudo quanto é, menos S. Ora, nesse indefinido encontra-se
também o térmo P.

e) Por conversao accidental e contraposicao dos termos e da cépula: “Algum nao-P é S”, (algum
nao mineral é vegetal). E a conversao da conclusao precedente. O térmo nao-mineral ¢ indefinido e
abarca tudo, menos P. Nesse conjunto de objectos, estd compreendido, entre outros, o térmo S. Tal
é o sentido da proposicao.

Do juizo Algum S é P, concluimos:

a) Por conversao simples: “algum P é S.”

b) Por conversao accidental: “todo P é S.”
¢) Por conversao accidental e contraposicao do predicado “algum nao P é S.”
d) Por subordinagao e contraposicao dos térmos: “algum S é nao-P.”

e) Por contraposicao dos térmos: “algum nao-S é nao-P.” Conclusao particular contida na con-
clusao geral precedente.

Do juizo “Algum S é algum P”, concluimos:

a) por conversao e contraposi¢ao da cépula: “algum P nao é S.”

b) Por contraposicao do sujeito: “algum nao S é P.”

¢) Por conversao e contrapsicao dos dois térmos: “algum nao-P é S.”

Do juizo “Algum S nao é P, deduzimos:

a) por conversao simples e contraposicao do predicado e da cépula: “algum nao-P é S.”

A regra escolastica da conversao estabelece que os juizos da forma E e I convertem-se simplesmente;
os juizos da forma A e E convertem-se por accidente e os juizos da forma A e O convertem-se por
contraposicao.

O verso latino correspondente é o seguinte:
Simpliciter fecit (EI) convertitur eva (EA) per accidens.
Asto (AO) per contrapositionem; sic fit conversio tola.

Hamilton propos substituir estas regras dos escolasticos por uma sé, cujo enunciado é o seguinte:
“toda proposicao bem determinada converte-se em seus préoprios térmos.” Assim, o sujeito e o
predicado, tomados como todo ou como parte, devem conservar a mesma extensao apds a conversao.
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Deste modo, “todo P é todo S”, converte-se em “todo S é todo P”; “algum S é todo P”, converte-se
“em todo P é algum S”; “todo S é algum P” converte-se em “algum P é todo S.”

Contudo, a teoria de Hamilton nao destrdoi a doutrina escolastica. E a razao é muito simples:
aquela doutrina das conversoes simples e accidentais funda-se na vi-formae, na forca da forma,
enquanto a de Hamilton funda-se na vi materiae, na forca da matéria do juizo.
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Capitulo 28

Reduccao Indirecta ao Impossivel

A letra C indica-nos a reduccao pelo impossivel de um silogismo ao de inicial correspondente. Assim
Bocardo pode-se reduzir em Baroco, pela reduccao ao impossivel.

Seja o silogismo:

Toda virtude é boa;
ora, alguma ira nao é boa;
logo, alguma ira nao é virtude.

Digamos que um adversario concede validez as premissas, mas nega validez, a conclusao.

Toma-se, por exemplo, a conclusao na qual se havia afirmado “alguma ira nao é virtude” pela
contraditéria, ja que foi afirmada como falsa “toda ira é virtude.” E assim se procede porque se a
conclusao é falsa, a sua contraditoéria é verdadeira. Neste caso, teriamos, entao, o silogismo construido
déste modo:

I

Toda virtude é boa;
ora, toda ira é virtude;
logo, toda ira é boa.

Como consequéncia, teriamos uma conclusao falsa, o que demonstra a validez do primeiro silogismo
ante o adversdario que formulasse a declaracao de falsidade do primeiro sob a alegacao que fizera. Para
realizar-se a retorsao (e em légica chama-se retorquir um silogismo), é mister que se faca o adversario
aceitar a validez das premissas e negar validez a conclusao.

28.1 Da divisao

Divisao é a distribuicao de um todo em suas partes. Chamam-se membros as partes da divisao.

Em toda divisao é mister distinguir: 1) o todo, que é dividido; 2) as partes (membros), nos
quais é dividido; 3) o fundamento, a razao pela qual é feita a divisao. Se dividimos os homens em
brancos, negros e amarelos, etc, o todo a ser dividido sao os homens, as partes sao brancos, negros,
amarelos, e o fundamento é a c¢or.

Na Ldgica, distinguem-se a divisao da voz (do térmo), pelo qual se realiza a distribuicao de
suas muiiltiplas significacoes.
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Divisao da coisa ¢ a que se realiza por uma operacao real ou também, consistente na enumeracao
das partes que podem ser separadas. Esta divisao pode ser regulada, e o deve ser, pelas regras légicas
que cabem a divisao.

Divisao de conceito ¢ a divisao propriamente logica, em que sao distribuidas as partes compo-
nentes de um todo légico.

Tomemos, agora, os elementos da divisao:

O todo é o um que se pode resolver em muitos (partes). O todo pode ser real ou légico. O
todo real (também chamado actual) é aquele que é um em si, e que pode realmente ser dividido
em partes. Todo 16gico (também chamado potencial) é aquele que nao é em si um realmente, e
que, apenas, é um, concebido pela mente. Assim, o universal é um todo logico em relacao aos seus
inferiores, que estao contidos néle em poténcia, e que sao chamados de partes subjectivas. Homem
contém em si Pedro, Joao, etc, de cujos individuos se pode predicar homem.

O todo légico ou potencial pode ser duplamente classificado em univoco e analogo. O todo
potencial univoco é a razao universal univoca relativamente aos seus inferiores, relativamente as
quais pode ser predicado. Assim o género animal é um todo potencial univoco. O todo potencial
analogo ¢ a razao universal andloga relativamente aos seus inferiores, dos quais pede ser predicado,
nao sob a mesma, mas sob diversa razao. Assim, ente é um todo potencial analogo relativamente a
todos os géneros supremos.

O todo actual pode ser subdividido em essencial, que corresponde as partes constituintes da
esséncia, e todo nao-essencial aquele cujas partes nao sao constituintes da esséncia.

O todo actual essencial pode ser ainda fisico ou metafisico, segundo as suas partes sao fisicas
ou metafisicas, se sao ou nao realmente distintas entre si.

O todo actual nao essencial é ainda entitativo ou nao-entitativo se se constitui de partes en-
titativas (da esséncia e da existéncia), ou nao. O nao entitativo ¢é ainda integral quando composto
de partes integrais (quantitativas), como o homem, que é composto de cabega, tronco e membros,
ou ¢ potestaliva, quando se divide segundo diversas poténcias ou faculdades, como, alma humana,
que pode ser dividida, potestativamente, em alma vegetativa, sensitiva e racional.

A divisao por accidente pode dar-se: 1) divisao do sujeito na accidéncia, como a divisao dos
homens em brancos, negros, amarelos; 2) divisao do accidente nos sujeitos, como as paixoes, que ora
sao do homem, ora dos brutos, e, finalmente, 3) accidente nos accidentes, como o amargo, que é ora
saudavel, ora nao.

A divisao fundamental é a do género nas suas espécies, que ¢ a divisao chamada essencial, que
nao so é clara, mas também distinta.

A divisao essencial é também chamada de divisao per se, que é aquela cujas partes sao propriamente
tais, por constituirem elas o todo. Assim o homem, como animal racional, ¢ um todo actual essencial
metafisico; o homem como corpo e alma, é um todo actual essencial fisico; como composto de cabeca,
tronco e membros, um todo actual nao-essencial nao entitativo, integral.

28.2 Fundamento e regras da divisao

Podemos observar que o ser humano pode ser dividido segundo diversas razoes (ou fundamentos);
segundo a cor, em brancos, negros, amarelos; segundo o tamanho, a idade, segundo os caracteres, os
temperamentos, as funcoes sociais etc.

A divisao nao pode ser disparatada, deve revelar-se segundo um fundamento. No exame das
divisoes, puderam os logicos estabelecer uma sequéncia de regras que passaremos a expor:

130



1) Nao se deve mudar o fundamento numa divisao - Assim, seria uma ma divisao a que reduzisse
os homens a brancos, negros, musicos, engenheiros, etc.

2) O todo deve adequar-se aos membros em que é dividido, tomados simultaneamente. Assim
ofenderia esta regra o que dividisse a esséncia corpdrea entre homens e animais brutos (pois faltariam
as plantas, etc.)

3) Deve ser feita pelos membros que se excluam mutuamente. Ma divisao seria a que se fizesse
entre séres animados e inanimados e as pedras.

4) Ser breve e nao se deve multiplicar-se em subdivisoes.

5) Ser ordenada. Assim um género é dividido em suas espécies imediatas. Uma ma divisao de
animal seria a de homens, cavalos, aves etc, pois animal é dividido em racional e nao-racional, ou
bruto.

E importantissima a divisao na Légica, sobretudo quando examinemos os silogismos disjuntivos,
pois muitos erros de raciocinio e muitos sofismas surgem de defeitos na divisao.

131



132



Capitulo 29

Dos Juizos Modais

Em todos os tempos, no ensino da Logica, a grande dor de cabecga dos alunos foram sempre os juizos
modais.

Distinguiam os escolasticos quatro tipos de modais: possibilidade, contingéncia, impossibilidade
e necessidade.

Aproveitando o famoso paralelogramo A, E, I, O, construiram-se os seguintes juizos:

NECESSARIAMENTE . IMPOSSIVEL
SEP S stR P
CONTRARIAS

SUBALTERNAS SUBALTERNAS

3UB-CONTRARIAS

PossiveL sossivee
S SR P Swiosea?

29.1 Outros esquemas das proposicoes modais

A Impossivel é nio ser
I Nao-Impossivel é
E E necessario nio ser
O Naio é necessario ser . ..

Nas mesmas condicoes nestas proposicoes complexas, que contéem os advérbios do espaco e do
tempo.

A-E sempre ... Aqui é ...

E - Nunca ¢ ... (Sempre nao ¢:) Em nenhum lugar é (aqui nao é ...)

I - Algumas vezes é ... Em algum lugar é ...

O - Nem sempre é (alguma vez nao é ...) Nao é num lugar certo (nao estd em algum lugar ...)

O modo de necessidade equivale a uma proposicao universal afirmativa; o modo impossibilidade,
a uma proposicao universal negativa, os modos de possibilidade e de contingéncia a proposicoes
particulares, afirmativas ou negativas.

Deste modo, as proposicoes modais entram na classe dos juizos opostos, e permitem realizar
conclusoes.
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A necessidade e a impossibilidade sao contrarias.

A possibilidade positiva e a possibilidade negativa sao sub-contrarias.
A necessidade e a possibilidade sao subordinadas.

O mesmo se d& quanto a impossibilidade e a possibilidade negativa.
A necessidade e a possibilidade negativa sao contraditorias.

Tomas de Aquino chamava a atencao para o caracter engenhoso das proposicoes modais, como
também pela conveniéncia e o valor que as mesmas ofereciam a ciéncia. Modernamente, em face das
grandes dificuldades que oferecem certas conclusoes légicos actuais tém apenas se cingido a conservar
a regra a conservar a regra de que as conclusoes modais, que se implicam, sao subordinadas, e as
que se excluem sao contrarias ou contraditorias. Afirma-se o que segue: a necessidade implica a
realidade, e a realidade implica a possibilidade; a impossibilidade exclui tanto a possibilidade, como
a realidade e a necessidade. Se se conclui que uma lei da natureza é necessdria, conclui-se que ¢é ela
real. Se ela deve ser, ela é, se ela é, é que ela é possivel. Do que é impossivel, conclui-se, portanto,
que nao ¢é real; e se nao é real nao é necessario.

Por isso, alguns consideram a necessidade como uma espécie da realidade, e a realidade uma
espécie da possibilidade, representada por trés circulos concéntricos. Assim tudo quanto é necessario
é real, tudo quanto é real, é possivel.

Fora do circulo da possibilidade esta a impossibilidade, que exclui, conseqiientemente, tudo quanto
a possibilidade encerra.

Dai sobrevem a fortiori as seguintes conclusoes:

Da necessidade, conclui-se a realidade e a possibilidade.

Da realidade, conclui-se a possibilidade.

Da impossibilidade, concluem-se a nao-realidade e a nao-necessidade.
Da nao-realidade, conclui-se a nao-necessidade.

Contudo, as reciprocas nao se concluem.

Assim:

Da possibilidade nao se conclui a realidade e a necessidade.

Da realidade, nao se conclui a necessidade.

Da nao-necessidade nao se conclui a nao realidade e a nao-possibilidade.
Da nao-realidade nao se conclui a nao-possibilidade.

No terreno das proposicoes modais, penetra-se, portanto, no campo da Metafisica, e aqui ja ha
diversas maneiras de conceber as conclusoes que acima apontamos. Alguns perguntam: pode-se, da
necessidade, concluir a possibilidade? O que é necessario logicamente é necessariamente possivel?
Se se concebe como possivel o que tem viabilidade de ser, é concludente que o necessario é possivel,
porque nao se lhe poderia negar a viabilidade de ser.

Se 0 necessario exige o possivel, o possivel nao exige o necessario.

Ninguém pode duvidar que possamos, da realidade, concluir a possibilidade. Contudo, como
concluir, da possibilidade, a realidade? Sem duvida, estd aqui um dos pontos chaves da Metafisica,
e que resolvido favoravelmente tornaria suficientemente apoditico o argumento ontolégico de Santo
Anselmo.

Podem-se colocar duas maneiras de considerar a possibilidade: a possibilidade de ser um contin-
gente, a de um ser cuja nao existéncia ou cuja nao realidade fora de suas causas nao seria contra-
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ditéria, e a do ser, cuja nao realidade acarretaria contradicao. Assim, por exemplo, é possivel nao
existir o ser contingente A, pois a sua nao existéncia nao acarreta contradicdo. Mas, considerado em
funcao de outros séres que existem, a sua nao-existéncia tornaria impossivel compreende-los. Neste
caso, sua necessidade é hipotética. Assim poder-se-ia concluir que entre os planétas nao pode haver
um vazio absoluto devido as influéncias verificaveis entre os planétas de um sistema e os sistemas
entre si. A possibilidade de existéncia ou nao de algo intermédio impunha-se por uma necessidade
hipotética, ou seja em funcao necessaria de outros modos de ser. Resta saber agora o que se poderia
dizer em relacdo a uma necessidade absoluta. Assim, se a realidade e a existéncia do que ha exige
ou nao a presenca de um ser primeiro, fonte de todos os outros. Que um ser primeiro seja fonte
de todos os outros é possivel para a nossa maneira de conceber. A sua nao-existéncia acarretaria
a impossibilidade de explicacao da existéncia dos séres contingentes, porque éstes nao tém em si
a razao suficiente remotissima de ser, como o provamos em Filosofia Concreta. A possibilidade de
um ser absolutamente necessario é evidente. Se alcancarmos a sua possibilidade logica, desta ape-
nas nao podemos concluir a necessidade absoluta. Contudo, a impossibilidade de explicar as coisas
contingentes, sem a necessidade de ser um ser primeiro anterior a todas as coisas, e fonte e origem
destas (Deus, matéria, energia, o nome pouco importa), é necessidade absoluta para a compreensao
do mundo. Que se conclui dai? Conclui-se que a possibilidade da necessidade hipotética é a que
decorre da relatividade funcional, mas a necessidade absoluta decorre da necessidade da explicacao
ontologica dos séres contingentes. Pois bem, sao nessas razoes, ou subentendendo-as, que a prova
ontolégica encontra a sua validez apoditica’.

1(1) Em Filosofia Concreta fizemos a anélise dos raciocinios que levam a postular de modo apoditico a necessidade
absoluta de um ser absolutamente necessario.
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Capitulo 30

Dos Silogismos Hipotéticos

’

E um silogismo hipotético aquele em que a Maior é uma proposicao hipotética ou composta, em
que uma parte indica a conclusao, outra a sua razao légica, do qual depende, cuja razao é posta ou
disposta pela Menor.

A Maior do silogismo hipotético contém hipoteticamente a conclusao ja deduzida, que, por meio da
Menor, é deduzida absolutamente. Dessa forma, o silogismo hipotético supoe o silogismo categérico,
que esta contido virtual e implicitamente naquele.

Deve a Menor por ou dispor uma das partes da Maior. Esta condicao ¢ indispensavel para que se
dé realmente um silogismo hipotético.

Os silogismos hipotéticos dividem-se em: condicionais, disjuntivos e conjuntivos, que passamos a
examinar.

30.1 Das proposicoes condicionais

Condicao é o que condiciona, e condicionado o que depende da condicao.

Nas proposicoes condicionais, devemos distinguir a condi¢ao de o condicionado: “Se Joao caminha,
éle existe.” O caminhar de Joao é condicionado ao existir, pois, se nao existe, nao podera caminhar.
Portanto, o condicionado é dependente da condicao. Se disser: “Se Joao existe, éle caminha. Joao
existe, logo caminha.” Vé-se que a conclusao ¢ ilegitima, porque Joao, embora existindo, poderia nao
caminhar. Portanto, posta a condicao, nao esta ainda posto o condicionado; mas posto o condicionado
esta posta a condicao, porque “se Joao caminha, éle existe.”

Na logica classica, ha uma inversao desses conceitos, pois se considera condicao diferentemente do
que fizemos acima. Mas é preciso considerar: onde ha condicionamento, ha o que condiciona e o que é
condicionado. E o acto, pelo qual o condicionado ¢ dependente do condicionante, é a condicao. Por-
tanto, onde ha condicao ha um condicionante e um condicionado. Se descobrimos um condicionado,
é que ha uma condicao e um condicionante. Como a relacao entre o condicionante e condicionado
¢ uma relacao de antecedente e consequente, de prioridade e posterioridade, o dependente é sempre
posterior, e a sua nao existéncia nao implica a nao existéncia do antecedente do qual depende. Se
nao existe ou nao existiu o do qual algo depende, nao ha dependéncia nem dependente. Assim, sem
o condicionante nao ha condicao nem condicionado.

Na proposicao “Pedro canta, se existe”, o cantar de Pedro é condicionado a sua existéncia. Se
dizemos, depois: “ora, Pedro existe”, nao podemos dai concluir legitimamente que “Pedro canta”,
porque poderia nao cantar, pois dados o condicionante e a condigao (pois Pedro canta com a condigao
de existir), nao pomos ainda o condicionado (o cantar de Pedro). Mas se pomos o condicionado
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“Pedro canta”, conseqiientemente ha de haver a condicao e o condicionante, pois, para que “Pedro
cante é preciso que exista” (a condi¢ao para que Pedro cante é a sua existéncia, sem a qual nao pode
cantar).

Contudo, negada a condicao e o condicionado nao se nega o condicionante, desde o momento em
que o que é negado nao implica a negagao total, a aniquilacao do condicionado, mas apenas de uma
accao ou possibilidade do condicionado. Assim, se dizemos “Pedro nao canta” nao podemos concluir
que nao exista. Para que, negado o condicionado, se negasse a condicao e o condicionante, seria
preciso que a negacao fosse absoluta e, neste caso, seria a negacao do condicionante: “Para cantar é
preciso existir; Pedro nao existe; logo, nao canta.” Temos uma negagao absoluta na menor “Pedro
nao existe”.

Conclusao: ha um condicionante se ha uma condicao e um condicionado. Se ha um condicionante,
ainda nao podemos concluir que haja uma condicao e um condicionado.

Acusa Maritain de se darem muitos sofismas, ao afirmar-se que estd demonstrada uma hipdtese
porque certas conclusoes sao verificadas pelos factos. No entanto, a hipétese pode ser falsa, como
aconteceu com a de Newton na Astronomia.

Se afirmamos como verdadeira a nossa regra, concluiria Maritain que seria verdadeira a hipdtese
de Newton, porque teriamos o condicionado, o que daria a condicao e o condicionante. Mas, é preciso
considerar que uma hipotese, por ser hipdtese, nao revela um nexo de necessidade ontoldogica, porque
se tal revelasse nao seria uma hipotese (suposicao). Os factos revelados mostram que ha uma condigao
e, conseqiientemente, um condicionante. Supoe-se a existéncia do condicionante A, porque ha perfeito
nexo de proporcionalidade entre éle e os factos. Ao afirmar-se que uma hipétese é verdadeira, quer-se
dizer que uma hipodtese enquanto tal é verdadeira. Nao se diz ainda que s6 ela é verdadeira, o que
é essencial num juizo apoditico. Uma suposicao pode ser verdadeira enquanto suposicao. O erro
dos cientistas (e é ai que esta o sofisma) estd em julgarem que uma hipdtese verdadeira, enquanto
hipdtese, seja por isso apoditica. Esse defeito nao invalida a nossa regra, apenas aponta um excesso
cometido por alguns, que escapam aos limites do condicional, pois transformam éste em categérico.
E af que esta o sofisma.

Se notamos que hé factos (o que é e-fectum, o que é feito), ha o que os faz, o acto de fazer e a
accao de ser feito, que se da no facto. Se ha factos, ha um acto que os faz, e a accao de serem feitos.
Mas o acto, que pode fazer efeitos, pode nao fazer éstes ou aqueles, pois o poder activo nao implica
necessariamente que seja feito éste ou aquele efeito determinado. Portanto, do poder activo nao se
conclui o que é feito, mas do que é feito se conclui que ha ou houve um poder activo que o féz. Na
condigao (que é sempre hipotética), afirma-se: se hd efeitos, hd um autor dos mesmos e uma acgao,
que ¢é a sua realizacao.

No exame da condigao é preciso verificar qual o seu modo. Ha condigao necessaria (condigao
sine qua non), e hd condigao contingente, a que podia ser, e nao exige, necessariamente, éste
condicionado determinado. Para se qualificar a condicao é preciso perguntar: Sem tal condicao ha
tal facto, da-se tal facto, ou nao? E mais esta pergunta: para que se de tal facto é mister apenas
esta, ou outra condi¢ao?

Com essas perguntas, evitam-se as maneiras ilegitimas de concluir que se encontram nos ra-
ciocinios. Se tal se d4, é necessaria esta condicao, ou nao? A validez s6 pode ser estabelecida quando
a condicao é sine qua non, sem a qual tal facto nao se poderia dar. Assim, no silogismo oferecido
por Maritain: “Se Pedro morreu martir, éle estd no céu; ora éle esta no céu, logo morreu martir”, a
conditio nao é sine qua non, porque nao é verdade, segundo a religiao, que, para alguém estar no
céu, tenha de morrer martir, e se Pedro estd no céu nao se pode concluir que necessariamente mor-
reu martir. Também o outro silogismo, cuja conclusao ¢ ilegitima, também apontado por Maritain,
ofende a regra que acima expomos: “Se Pedro morreu martir, éle esta no céu; ora, éle nao morreu
martir; logo, nao estd no céu”, peca do mesmo modo, porque nao é apenas, e s6 necessariamente,
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morrer martir para se estar no céu.

A regra nossa é, portanto, a seguinte: da existéncia do condicionado, conclui-se a existéncia
da condicao e do condicionante, mas sé se conclui necessariamente a existéncia desta ou
daquela condicao e déste ou daquele condicionante, se a condicao for sine qua non. Da
afirmacao de existéncia do condicionante, nao se conclui necessariamente a condicao e
o condicionado.

Negam muitos logicos que um silogismo condicional possa ser reduzido a um silogismo categorico,
enquanto outros aceitam essa possibilidade. Maritain coloca-se entre os primeiros, e para justificar
a sua posicao assim exemplifica: “A prova disso (de que nao é possivel tal reducgao) esta em que, se
consideramos uma maior condicional, cujos dois membros nao tenham o mesmo sujeito, por exemplo:

Se o mundo existe, Deus existe;
ora, o mundo existe;
logo, Deus existe,

a reduccao aqui ¢ impossivel.” E prossegue, mostrando que, se nao se pode reduzir um tal silogismo
a um categorico, pode-se, contudo, traduzir ou resolver um tal silogismo no outro, quer da maneira
que acima indicou, quer quando a maior da condicional apresenta um tnico sujeito, etc.

Mas, sucede que o primeiro silogismo, que éle citou, pode ter a aparéncia de silogismo, mas na
verdade nao o é. O esquema é:

Se S é, P é;

ora, S €;

logo P é,

é um raciocinio imediato pois s6 tem dois térmos, e ambos ja dados na maior, a qual nao afirma
nenhum dos térmos, mas apenas sua relagao. Apenas aponta a uma relacao de condicionalidade, que
significa que P se da sempre com S, ou que um nao pode dar-se sem o outro. Ora, um silogismo exige
trés térmos e nao dois. Se digo: “se eu estudo, eu aprendo; ora, eu estudo, logo eu aprendo”, ha ainda
dois téermos apenas. Tal silogismo nao serviria de base para demonstrar o que afirma Maritain. Mas
vejamos outros silogismos condicionais, segundo os quatro modos que se podem dar, determinados
pela forma da proposicao menor, ou sejam: dois modos afirmativos e dois modos negativos, que

podem referir-se, cada um, sobre o antecedente ou sobre o consequente, pois, como sabemos, no juizo
condicional, a afirmativa ou negativa do consequente se da se afirmado ou negado o antecedente.

Um exemplo nos auxiliara melhor:

Se esta curva é um circulo, ela retornara sobre si mesma; quatro modos sao dai possiveis:
1) Ora, ela é um circulo; logo, ela retornara sobre si mesma.

2) Ora, ela nao é um circulo; logo ela nao retornara sobre si mesma.

3) Ora, ela retornara sobre si mesma; logo, ela é um circulo.

4) Ora, ela nao retorna sobre si mesma; logo, ela nao é um circulo.

Désses quatro modos, vé-se que apenas o primeiro, que afirma o antecedente, e o iltimo, que nega
o consequente, sao os concludentes.

E a razao é que uma curva sem ser um circulo (uma elipse ou uma oval) poderia retornar sobre
si mesma, como também uma figura, que retorna sobre si mesma, nao ¢ necessariamente um circulo
(como as que citamos). Os dois modos nao concludentes pecam contra uma das regras fundamentais
do raciocinio: o consequente tem mais extensao que o antecedente, porque outras figuras retornam
sobre si mesmas.
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Como reduzir os raciocinios condicionais a silogismos categdricos? Nesse caso, seria simples: Todo
circulo retorna sobre si mesmo; ora, esta figura é um circulo; logo, retornara soébre si mesmo (1°
modo).

Todo circulo retorna sobre si mesmo; ora, esta figura nao retorna sobre si mesma; logo, esta figura
nao ¢ um circulo.

E ainda poderiamos reduzir a juizos apoditicos, e construir um silogismo apoditico.

Necessariamente, todo circulo retorna sobre si mesmo; ora, esta figura nao retorna sobre si mesma;
logo, esta figura necessariamente nao é um circulo.

Vejamos outro exemplo:

Se esta curva é um circulo, ela tem um sé ponto central.
Vejamos os 4 modos:

1) ora, ela é um circulo; logo, ela tem um sé centro;

2) ora, ela nao é um circulo; logo, ela nao tem um tnico centro;
3) ora, ela tem um s6 centro; logo, ela é um circulo;

4) ora, ela nao tem um centro tnico; logo, nao é um circulo.

Neste caso, os quatro modos sao concludentes. E por qué? Porque em todos éles os dois térmos
sao nocoes eqiiivalentes, pois tém a mesma extensao. E que a propriedade de ter um sé ponto central
pertence ao circulo, e apenas ao circulo. Também éstes podem ser reduzidos a um categorico; todos
os circulos sao curvas que tém um tunico centro.

A conclusao, que se tira, é a seguinte: se ha raciocinios condicionais, que nao podem ser reduzidos
a um categoérico, ha, contudo, outros, que o podem ser, e até ha silogismos apoditicos, como se pode
observar na geometria, e nos exemplos que demos acima.

A relacao entre antecedente e consequente é de maxima importancia nos silogismos hipotéticos.
Quando antecedente e consequente sao eqiiivalentes, os quatro modos sao concludentes, como vimos
no segundo caso; se estao subordinados, s6 dois modos sao concludentes, como vimos no primeiro
caso.

Da verdade do antecedente, pode-se concluir a verdade do consequente, quando éste decorre
necessariamente do primeiro, desde que éste esteja dado. Ex.: Se ha um pai, ha um filho, porque
ninguém pode ser pai sem ser pai de um filho. Também, da verdade do consequente, pode-se concluir
a verdade do antecedente, se houver o mesmo nexo de necessidade acima apontado. Ex.: Se ha um
filho, ha um pai.

No caso de negacao do antecedente, nao se conclui a negacao do consequente, salvo no caso acima
citado. Também da negacao do consequente s6 se conclui a do antecedente, também em tais casos.
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Capitulo 31

Os Chamados Silogismos Disjuntivos

Sao disjuntivos aqueles silogismos (compostos, portanto, de trés térmos) nos quais a Maior contém
uma disjuncao e que da negacao ou afirmacao de um dos membros na Menor, algo se infere na
conclusao.

Mas s6 formarao as duas premissas um silogismo se se compuserem de trés proposicoes disjuntivas,
ou se teém tres térmos distintos e nao dois apenas.

Sera apenas um raciocinio imediato se s6 a Maior for disjuntiva, e se a Menor apenas afirma ou
nega categoricamente um outro membro conhecido da disjuncao. Assim, quando dizemos: “Pedro
estd quieto ou se move; ora, Pedro esta quieto, logo nao se move”, estamos apenas em face de um
aparente silogismo, pois, na verdade, é apenas uma inferéncia imediata, pois falta o térmo médio, ja
que o silogismo é uma inferéncia mediata. Em premissas como as que acima citamos, na verdade ha
apenas dois térmos e apenas afirmamos que o sujeito é um ou outro térmo do predicado. Por meio
déle, estabelece-se apenas uma relacao entre o todo e o conjunto de suas partes.

A Maior é uma proposigao disjuntiva, em que a cépula é expressa com “ou” (cépula “ou”), e em
que a Menor poe ou dispoe (ponens ou tollens) um dos membros da disjungao. Finalmente, a
conclusao dispoe o outro.

Tem o raciocinio disjuntivo dois modos determinados pela da Menor, de onde resulta a qualidade
contraria da conclusao, em virtude de uma relacao de exclusao que existe entre as espécies de um
mesmo genero.

Se é positiva a Menor, a conclusao é negativa (modus ponendo tollens); se a Menor é negativa,
a conclusao é afirmativa (modus tollendo ponens). Cada um desses modos compreendem diversas
variedades, segundo se afirma ou nega na Menor um dos membros da disjuncao.

Se a Menor poe (ponens), a conclusao dispoe (tollens); se dispoe (tollens), a conclusao poe (po-
nens). E hd, para cada um, quatro modos, conforme as partes da Maior sdo: 1) ambas afirmativas;
2) afirmativa e negativa; 3) negativa e afirmativa; 4) ambas negativas.

Como exemplo, podemos tomar: “Ou um angulo é recto, ou agudo ou obtuso; ora, nao é recto
nem agudo; logo é obtuso. Ora é obtuso; logo nao é recto nem agudo.”

Um raciocinio disjuntivo pode ser reduzido a um condicional ou imediatamente ao categorico.
Assim o primeiro modo da primeira figura reduz-se: 1) ao silogismo condicional: Se A nao é, é B; A
nao é; portanto é B. 2) Ao categorico: tudo quanto nao é A, é B; ora X é A; logo X nao é B. Aqui
temos um genuino silogismo, porque ja ha os trés térmos. Ex.: Tudo quanto nao é racional é bruto;
ora, o ferro ¢ bruto; logo, o ferro nao é racional.

Como regra fundamental, impoe-se, no raciocinio disjuntivo, que a disjuncao seja completa e que
nao sejam possiveis outros membros, e que a oposicao entre estes seja estricta, de modo que nao
possam ser ambos simultaneamente verdadeiros,
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Reduzem-se também a duas regras:

1) Quando a Menor afirma um dos membros da disjun¢ao (ponens), a conclusao deve negar todos
os outros (tollens).

Quando a Menor nega um dos membros da disjuncao (tollens), a conclusao deve afirmar o outro,
se nao resta senao um, ou os outros disjuntivamente se ha diversos. Se dizemos: “os quadrilateros sao
quadrados, losangos ou rectangulos; ora, éste aqui nao é um quadrado, nem tampouco um losango;
logo é um rectangulo”, podemos enganar-nos. O argumento disjuntivo s6 pode ser empregado com
certeza nas matérias em que as divisoes sao seguras.

A combinacao entre o argumento disjuntivo e o raciocinio condicional dd surgimento ao dilema,
que, em sua forma mais simples, é um raciocinio de dois térmos, embora seja por muitos considerado
um silogismo, o que na verdade nao é.

O juizo hipotético sob suas diversas formas (“se S é ou nao é, P é ou nao é”) une-se facilmente ao
juizo disjuntivo (nao é P ou P). Basta acrescentar um térmo ao consequente. Entao, a proposicao é
hipotética numa de suas partes, e disjutiva na outra, ou o juizo disjuntivo é expresso de uma maneira
condicional. Cada proposicao hipotético-disjuntiva pode servir de base a um raciocinio, e da lugar a
conclusoes vélidas, submetidas a todas as regras do argumento hipotético. Pode-se sempre concluir
da afirmacao do antecedente a do conseqiiente, e da negacao do consequente a do antecedente, quer
sejam, um ou outro, positivos ou negativos.

Damos os exemplos abaixo, em que s6 a Maior é expressa:
Se é um ser organizado, ¢ vegetal ou animal.

Se é um animal, sera racional ou bruto.

Se éste angulo nao é recto, serd agudo ou obtuso.

Se 0 espaco nao é finito, nao tem comeco nem fim.

E de combinagoes déste género que nasce o dilema, que passaremos a tratar.
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Capitulo 32

Do Dilema

Dilema (do grego dis, duas vezes e lamband, captar, tomar, compreender) era chamado pelos
antigos syllogismus cornutus (de duas pontas, cornos). E o argumento no qual, de dois ou mais
membros propostos disjuntivamente, um déles deve ser deduzido sempre. (Segundo o nimero de
membros é trilema, tetralema ou quadrilema, polilema).

Surge o dilema, como dissemos, da combinacao do argumento disjuntivo com o raciocinio condi-
cional.

A forma do dilema é a seguinte:
OuSéP, oubP’
Ora, éle nao ¢ P nem P’;

Portanto, éle nao é.

Se S ¢, éle nao é nem P nem P’;
Ora, éle é P ou P’;

Logo S nao é.

As regras do dilema referem-se ora a verdade formal, ora a verdade real. Sob o ponto de vista
formal, nao oferece o dilema nada de particular. E uma espécie de raciocinio hipotético, que conclui
modo tollendo. Quanto ao ponto de vista material, ¢ uma arma que se tem esgrimido perigosa-
mente, sobretudo pelos sofistas na Filosofia, e que permite transformar em ataque até para quem o
maneja.

O dilema correto exige: 1) que a disjuncao seja completa; 2) que o consequente, que é deduzido do
membro singular, decorra legitima e exclusivamente, de modo que o dilema nao possa ser retorquido.

Aulu-Gelle conta-nos éste exemplo: aceitara, o sofista Protagoras como discipulo um tal Evatlo,
que lhe pagaria o preco de suas aulas de eloquéncia da seguinte maneira: metade a vista e a metade
restante quando Evalto ganhasse a sua primeira causa. Como Evatlo nao providenciasse em defender
nenhuma causa, evitando, assim, pagar a Protagoras, éste o levou a justica, e lhe disse:

“Vés me pagareis, quer percais vossa causa ou a ganheis; se a perderdes, os juizes vos condenarao;
p ;4 p ; p ; ;
Se a ganhardes, sereis meu devedor em virtude de nosso acordo.”

Evatlo aceitou a alternativa e replicou: “Eu nao pagarei, poque ou ganho ou nao o meu processo;
se 0s juizes se pronunciarem a meu favor, estarei liberto de toda obrigacao; e se me forem contrarios,
perco a minha primeira causa e nao vos pagarei nada.” Os térmos sao ambiguos. Tudo gira em torno
de palavras de duplo sentido. Cada um interpreta ganhar ou perder a seu modo. O contrato nao
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prevera o caso de Evatlo agir contra Protagoras.
No dilema é mister que:
1) a Maior seja completamente disjuntiva no consequente;

2) que os casos que ela enuncia sejam os unicos possiveis e que todos dependam realmente do
antecedente;

3) que a menor repila inteiramente os membros da disjuncao;

4) que os térmos sejam bem determinados para que o argumento nao possa ser retorquido
pelo adversario, que pode tomar os térmos num outro sentido, como no exemplo que vimos. Para
retorquir um argumento, basta tirar-se uma conclusao oposta, fundando-se exatamente sobre uma
das suas premissas.

Como exemplo de uma disjuncao falsa, Maritain cita o argumento abaixo muito usado pelos sofistas
modernos: “Todo filésofo é inatista ou sensualista; se é inatista, cai no idealismo; se é sensualista,
cai no materialismo; em nenhum caso o erro pode ser evitado.” A disjuncao é, porém, incompleta.
Os que seguem a escola de Aristételes nao sao nem inatistas nem sensualistas. Como exemplos de
disjuncao também falha, mostramos duas fundamentais da filosofia de Kant, em nosso “As Treés
Criticas de Kant”, que servem depois de ponto de partida para o desenvolvimento da sua doutrina.

Dilema semelhante usam os marxistas: ou um filésofo é materialista ou ¢ idealista, ou, seja, aceita
a antecedéencia do objecto sobre o sujeito, ou a do sujeito sobre o objecto. Deste modo, podem éles
chamar de idealistas a todos os filosofos que nao sao materialistas. Como ésse “idealismo” é ridicu-
larizado, porque os homens nao nascem com as idéias, mas estas sao construidas posteriormente, é
facil impressionar qualquer pessoa que desconheca filosofia ou que a conheca apenas superficialmente.
Nao é de admirar que tais argumentos provoquem tanta influéncia sobre mentes primarias ou em
intelectuais deficientes.
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Capitulo 33

Do Método

O térmo método, do grego meth’odos, significa o caminho (odos) que leva a algo (meth’). Indica,
pois, genericamente, o caminho e a ordem nas accoes, que servem para alcancar um fim, empregados
em todas as accoes humanas, e quando se referem as operacoes do intelecto constituem o que se
chama método légico (métodos 16gicos e também métodos dialécticos).

Método heuristico, muito usado pelos escoldsticos, é o empregado na busca da verdade, fundamentando-
a em conhecimentos prévios. Suas regras sao:

a) Parte das coisas conhecidas para compreender as desconhecidas.

b) O processo é gradativo, sem saltos, alcangando as conclusdes imediatas e destas as mais
proximas, sem omitir os estadgios nem salta-los.

¢) Todo o proceder deve obedecer a um principio de clareza, de brevidade e de méxima solidez.
Para consegui-lo, deve-se proceder do seguinte modo:
1) Propor a tese a ser examinada e provada, e analisar os térmos da mesma.

2) Propor o status quaestionis, de maneira bem clara e bem determinada, ou seja, a matéria
a ser examinada deve ser previamente vista segundo todos os angulos e segundo todas as opinioes
expostas. Assim, se se pretende examinar o tema da verdade, é mister colocar todas as maneiras
de visualiza-la segundo as diversas doutrinas ou posicoes filosoficas. Dialecticamente, pode-se, aqui,
fazer a divisao das possiveis posicoes filosoficas.

3) Os térmos, desta parte, devem ser bem definidos, a fim de evitar ambigiiidades.
4) O assunto (subiectum) a ser examinado deve ser claramente dividido em suas partes.
5) Fixar bem as verdades determinadas, distinguindo as estabelecidas das meramente provaveis.

6) Dar um rapido bosquejo histérico das diversas sentencas propostas, com os argumentos ofere-
cidos pelas diversas posicoes, sem omitir nada, com maxima clareza e brevidade.

7) Propor objeccoes a tese e respondeé-las, demonstrando a improcedéncia daquelas e a validez da
tese proposta.
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Capitulo 34

Exemplo do Método Heuristico

O método heuristico, usado em geral pelos escolasticos antigos e modernos, sobretudo entre éstes,
tem um valor dialéctico de maxima importancia, e é de grande utilidade para todos os que desejam
examinar uma questao com bases solidas, sem cair no terreno perigoso das opinides, dando ao seu
trabalho um sentido cientifico e sério. O exemplo, que vamos oferecer, é de Salcedo, em sua Critica
11, Liber IT ns. 271-281, que sintetizaremos:

1) A tese a ser defendida é a seguinte: A verdade l6gica define-se rectamente como a conformidade
ou a adequagao intencional do intelecto com a coisa (Veritas légica recte definitur: conformitas
seu adaequatio intentionalis intelectos cum re).

Primeira providéncia é o exame cuidadoso dos térmos usados na tese. Verdade é um nome
abstracto, que significa alguma forma sem sujeito. Os gregos chamavam alétheia, que significa
o que é revelado, o que nao esta mais oculto. Entende-se por verdade o que se refere as coisas
verdadeiras (vera). Impoe-se, pois, o exame do térmo verum. Examina o defensor da tese o que se
pode chamar de verum. E mostra que chamamos verum uma coisa, quando dizemos ouro vero; um
discurso, a palavra, quando se opoe a mentira; o conhecimento é chamado verum, quando se opoe
propriamente ao falso. Passa a examinar o que ha em comum em todas essas maneiras de chamar
verum, e verifica que, genericamente, verdade consiste nalguma conformidade entre dois
extremos.

Portanto, podemos agora situi-la em sensu lato e em sensu stricto: em sensu latu: con-
formidade entre dois extremos dos quais nenhum ¢é o intelecto, exs.: pintura verdadeira, sensacao
verdadeira.

Em sensu stricto: conformidade entre dois extremos dos quais um é o intelecto. Portanto, é a
adaequatio rei et intellectus, que é a definicao da verdade.

Ora, a analise de um térmo pode seguir o rumo que damos na analise de um conceito, buscando-lhe
o correspondente térmo médio, que permite coloca-lo, depois, num silogismo, como exemplificamos a
seguir nos nossos comentarios dialécticos aos métodos. Temos aqui, desde logo, uma das providéncias
mais importantes do método heuristico, que consiste no estabelecimento do sentido genérico e do
especifico; ou seja: do sentido lato (latu sensu) de um térmo e do sentido estricto (strictu sensu).

Como ha diversas esferas de realidade, hd, consequentemente, diversas espécies de verdade.

A verdade pode ser, portanto, ontolégica ou real, 16gica ou formal, moral ou da palavra. A primeira
consiste na conformidade das coisas, com o intelecto; a segunda, na conformidade do intelecto com
a coisa, e a terceira, na conformidade da palavra, da locucao, com a subjectiva cognicao do que fala.

Conformidade ou adequacao ...Impoe-se agora o exame de tais térmos. Significam a devida
proporcao e habito entre a percepcao intelectiva e a coisa percebida.

Intencional indica a intencao da cognicao que deve proceder, no representar a coisa, em aponta-la
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como o0 é em seu ser. E o tender da representacao in (na) coisa. A doutrina da intencionalidade
volve entre os modernos, gracas aos estudos de Brentano.

A coisa conhecida na verdade logica é o térmo da conformidade, e é chamada objecto, porque se
ob-jecta ao préprio intelecto. E ésse objecto pode ser material, que é a propria coisa considerada
com todas as suas notas e propriedades; ou seja, segundo toda a sua compreensao.

Formal, que ¢ a coisa considerada segundo uma ou mais notas e propriedades, o que se manifesta
no intelecto.

Na verdade légica, a conformidade se da com o objecto formal. Portanto, pode ela ser mais perfeita
ou menos perfeita. Conseqiientemente, nao é necessario que seja total, podendo ser parcial.

Intelecto. Diz-se intelecto das faculdades cognoscitivas, que estao em acto no conhecer, de onde
se segue que a sua conformidade deve ser intencional.

Em face do exame dos térmos, que Salcedo apresentou em sua tese, pode éle concluir que deu uma
definicao da verdade légica. E, segundo as regras da definicao e suas classificagoes, trata-se de uma
definicao essencial, porque se funda em notas essenciais, e nao meramente descriptiva, pois esta se
funda em notas préprias ou accidentais. A sua definicao possui todas as qualidades requeridas para
uma boa definicao: é clara, é breve, tem reciprocidade, nao usa negacgoes.

Cabe-lhe, agora, provar que ¢ ela a recta definicao da verdade logica.

2) Entra agora na providéncia importante, que é o exame do estado da questao (status quaes-
tionis).

Deve, examinar, pois, o histérico dos estudos realizados em torno da verdade légica, realizado por
outros segundo as diversas tendéncias.

Demonstra a seguir a improcedéncia das posicoes que se colocam em oposicao a sua tese. Assim
os subjectivistas, e entre éles Kant, dizem que a verdade logica consiste apenas na conformidade
da cognicao consigo mesma; ou seja, a conformidade de toda cognicao com as leis do cogitar. A
mesma posicao é a dos relativistas de toda espécie, que também dizem que a verdade consiste na
conformidade da cognicao com a evolugao subjectiva do cognoscente, ou também afirmam consistir
ela na necessidade de cogitar desse modo ou de modo semelhante.

Os empiristas afirmam que a verdade consiste apenas no que é dado pela experiéncia. Os
pragmatistas, que apenas estd no que ¢é conveniente ao bem util do homem, o que é fértil em
beneficios, o que favorece a vida pratica. Os modernos cultores da teoria do valor (Richert,
Windelband, etc.) colocam-na nos valores e dao solu¢oes ambiguas e diversas.

3) Cabe agora a Salcedo provar que a sua tese é a mais justa.

Passa, em primeiro lugar, a demonstrar que ela possui todas as qualidades necessarias para uma
boa definicao, e que as outras sao mas, pois ofendem as regras da definicao. Assim quando os
subjectivistas dizem que a verdade é a “conformidade da cognicao consigo mesma”, essa definicao
nao permite a reciprocidade, porque nao se pode dizer que a conformidade da cognicao consigo
mesma ¢é verdade. Quando dizem que é a “conformidade das cognicoes entre si”, esquecem, que uma
cognicao, que nao convém a outras, pode ser verdadeira.

Quando dizem que ¢ “a conformidade com as leis do cogitar”, tal definicao é a da retitude e nao
a cognicao da verdade, pois alguma cognicao pode preceder rectamente e, contudo, ser falsa, se se
funda em suposicoes falsas.

Erram os empiristas porque restringem o ambito da verdade aos sentidos (o sensismo) ou a
simples experiéncia (como os positivistas). Erram os pragmatistas porque apenas captam uma nota
da verdade, nao todas, e ademais, pode haver um erro que seja util. Quanto aos que seguem a teoria
dos valores nao dao uma definicao clara, dao muitas, varias, opostas, além de o térmo valor ter-se
tornado em suas maos mais obscuro. Ora, uma definiciio deve partir do mais claro para clarear o
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mais obscuro. Como explicar o mais claro pelo mais obscuro?
Conclui, finalmente, que a sua definicao é recta e precisa.

4) Passa, afinal para a parte dialéctica, onde a controvérsia se impde. Aqui sao apresentadas
as objeccoes a tese, em forma silogistica, e defendidas seguindo a mesma forma. Como é matéria
de maxima importancia, e que muito facilita o melhor emprego da Logica e da Dialéctica, vamos
sintetizar as objeccoes a tese e as respostas que se impoem:

Objeccao: O que em si é impossivel nao se deve admitir; ora, a conformidade intencional entre o
intelecto e a coisa ¢ impossivel; logo nao se deve admitir.

O defensor da tese, ante a objeccao, declara que concede a Maior, mas nega a Menor. O objector,
entao, passa a provar a Menor:

Para que a conformidade intencional seja possivel deveria referir-se a tudo quanto estd na coisa;
ora, tal é evidentemente impossivel ao intelecto humano; portanto, tal conformidade é impossivel.

O defensor da tese responde: Distingo a Maior: se fosse necessaria a conformidade total, concedo
(ou seja, estaria de acordo com a premissa); se basta a parcial, nego, entao, a premissa. Contradis-
tingo a Menor: ao intelecto humano é impossivel a conformidade total, concedo; parcial, nego.

Mas, o objector prossegue afirmando: ora, repugna também a conformidade parcial intencional.
Portanto, permanece a dificuldade.

E passa a provar a sua objeccao: Conformidade é o mesmo que adequacao; ora, a adequacao nao
pode ser parcial; portanto, a conformidade nao pode ser parcial.

O defensor da tese responde que concede a Maior, mas nega a Menor.

O objector passa, entao, a provar a Menor: Adequacao parcial seria uma adequacao inadequada;
ora, tal adequacao repugna em térmos; portanto, repugna a adequacao parcial.

Responde o defensor da tese: que a adequacao é inadequada quantitativamente, nega; qualitati-
vamente, concede. Contradistingue a menor: repugna a adequacgao inadequada quantitativamente,
concede; qualitativamente, nega (em suma, se a adequacao fosse quantitativa nao se poderia admitir
nenhuma inadequacao, mas qualitativa pode nao ser total. Um metro é adequado a um metro, mas
um traco verde pode adequar-se a uma superficie verde).

Mas o objector nao se da por vencido, e prossegue: Repugna também a adequacao inadequada
qualitativamente. A dificuldade permanece, portanto. E passa a provar a sua premissa Menor: toda
adequagao ou é ou nao é, ou seja: permanece in indivisibili (ou seja, nao admite graus); portanto,
ou é adequacao ou é nada.

Mas o defensor da tese reafirma: Distingo antecedente: Toda adequacao quantitativa, concedo;
qualitativa, nego. Igualmente distingo a consequéncia. Mas o objector prossegue: Ora, nenhuma
adequacao qualitativa pode dar-se entre a coisa e o intelecto. Portanto, a dificuldade permanece.
Provo a Menor: entre o mental e o nao-mental nao pode haver nenhuma conformidade ou adequacao;
ora, a cognicao € essencialmente algo mental, e o objecto, algo extramental; portanto, entre a cognicao
e 0 objecto nao se pode dar nenhuma conformidade.

Mas, o defensor da tese argumenta: Distingo a Maior: Nao pode haver nenhuma conformidade
entitativa, ou seja, no ser fisico, concedo; nenhuma conformidade intencional, nego. Concedo a
Menor, e igualmente distingo a consequeéncia.

Mas o objector prossegue: Ora, também nao pode haver nenhuma conformidade entre o objecto
e a cognicao. Portanto, permanece a dificuldade.

E provo a Menor: A cognicao do objecto imaterial, que é extraido dos dados materiais, nao pode
ser conforme ao objecto; portanto, a conformidade intencional nao se d4 realmente nessas verdades,
o que demonstra que a definicao nao é reciproca.
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O defensor da tese responde: Distingo antecedente: Nao pode haver sua perfeita conformidade,
como a que se da no objecto proprio, concedo; nao pode haver alguma imperfeita conformidade que
pertenca ao conceito analogo, nego.

Respondendo, pois, a todas as dificuldades argumenta o objector: A cognicao, que é expressa por
negacoes, nao pode ser conforme ao objecto; ora, muitos oferecem cognicoes, que sao expressas por
negacoes; logo, muitas cognicoes nao sao conformes ao objecto.

Responde o defensor da tese: distingo a Maior: nao pode ser conforme ao objecto positivamente,
concedo: negativamente, nego. Quando digo que Pedro nao é sabio, o objecto da cognicao estric-
tamente tomado, o que expresso nessa proposicao, nao é Pedro ou a doutrina, mas a auséncia de
doutrina (saber) em Pedro, cujo objecto negativo é concebido de modo positivo, e, portanto, se nao
pode ser causa eficiente da cognicao, pode ser, e realmente é, sua causa exemplar.

Desta maneira, responde o defensor da tese as objeccoes apresentadas, as quais compendiam o
que frequentemente se oferece contra a definicao escolastica da verdade l6gica. Nos diversos tratados
de Critica, apresentam-se muitas outras objeccoes, que recebem também suas respostas. Poderiamos
reunir aqui varias outras, mas prolongariamos apenas o que ja esta devidamente esclarecido, sem
aumentar a inteligencia do método heuristico, de tanto valor para o estudo de qualquer tese. Pos-
teriormente, quando estudemos os métodos dialécticos que oferecemos, poder-se-a verificar que a
combinacao do método heuristico, que ja é dialéctico, com os que propomos na decadialéctica, na
pentadialéctica e na dialéctica concreta, permitem-nos avancar de tal modo o conhecimento, através
de andlises e sinteses constantes, que se transformam num verdadeiro método em espiral, reunindo
e concrecionando o que vai sendo adquirido, segundo os estagios alcancados, e permitindo erguer-
nos a formas mais avancadas do exame légico-dialéctico, favorecendo um verdadeiro progresso ao
conhecimento humano.
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Capitulo 35

Classificacao do Método

O método pode ser:
1) Em razao da matéria, geral e particular, segundo busca a totalidade ou apenas alguma questao.
2) Em razao do fim, temos a investigagao (invengao), e a defesa.
3) Em razao do instrumento, temos o método experimental, ou de observacao, e o racional.
4) Em razao do modo, o método é analitico ou sintético.

Assim expoe Tomas de Aquino: “Diplice é o caminho para o conhecimento da verdade. Um por
modo de resolucao, segundo o qual procedemos do composto ao simples e do todo a parte ...; outro
¢ o caminho da composicao, pelo qual procedemos do simples ao composto, pelo qual aperfeicoamos
a cognicao da verdade, ao alcancar o todo.”

35.1 Dos métodos analiticos e sintéticos

O método analitico consiste em buscar o téermo médio, procedendo do sujeito, ou seja pela analise
do sujeito, no exame das partes que o compoem.

Examinando o sujeito, pergunta-se se o predicado lhe convém, se nao ha repugnancia.

O método sintético consiste em buscar o térmo médio, procedendo do predicado da questao.
Das partes, alcanca-se ao todo, ao composto; do principio, ao principiado. O predicado, em sua
extensao, contém o sujeito.

O método analitico é também chamado invencao, por consistir seu exame em partir do universal
para alcancar o particular. O método sintético é chamado por muitos método da doutrina. O primeiro
indica uma via de ascensao; enquanto o segundo, a via de descenso.

O emprego desses dois métodos, na Logica é o que constituia para os antigos 1gicos, propriamente,
a Dialéctica.
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